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Resumo: Durante o desenvolvimento da OntoBio, uma ontologia formal de biodiversidade, 

observou-se que muito do conhecimento do especialista, que não estava contido nas bases de 

dados estruturadas e que tornam a ontologia mais expressiva (conhecimento tácito), não era 

representado, e com isso ignorado. Evidências empíricas indicam que este conhecimento é 

essencial para auxiliar na geração de novos conhecimentos científicos e consequentemente, nos 

processos de tomada de decisão. Neste ambiente de intensa conectividade, onde a disponibilidade 

de dados é massiva, a utilização de ontologias é uma solução recomendada, por permitir a 

aquisição/geração de conhecimento. Questões mais especificas, como a representação do 

conhecimento científico tácito, ainda não estão satisfatoriamente elucidadas. Para contribuir com 

soluções para tais questões, faz-se necessário investigar aspectos críticos de aquisição e 

representação do conhecimento, modelagem e formalização de conhecimento tácito, e considerar 

diferentes pontos de vista sobre o domínio. Esta pesquisa propõe um método para agregar 

conhecimento tácito à ontologias formais, incorporando semântica e expressividade para apoiar a 

geração de conhecimento científico. O método compreende o processo de elicitação e 

formalização do conhecimento científico tácito de biodiversidade, e a integração deste 

conhecimento à estrutura descrita na OntoBio. 
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Abstract: During the development of OntoBio, a formal biodiversity ontology, it was observed 

that much of the knowledge of the expert, which was not included in the structured databases and 

allow ontology to be more expressive (tacit knowledge), was not represented, and thus ignored. 

Empirical evidences indicate that this knowledge is essential to help in generating knew scientific 

knowledge and consequently in the decision making process. In this highly connected 

environment, where data availability is massive, the use of ontologies is a recommended solution 

for allowing knowledge acquisition/generation. More specific issues such as representation of 

tacit scientific knowledge, are not satisfactorily elucidated. In order to contribute with solutions 

for such questions, it is necessary to investigate critical aspects of knowledge representation, 

modelling and formalization of tacit knowledge, and also to consider different views on the 

domain. This research proposes a method to agregate tacit knowledge to formal ontologies, 

incorporating semantic and expressivity to support generation of scientific knowledge. The 

method comprises the process of elicitation and formalization of scientific tacit knowledge of 

biodiversity, and the integration of this knowledge to the structure described in OntoBio. 
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CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 

 

Neste capítulo são apresentados o contexto e a descrição do problema, 

objeto central do estudo, e as questões motivadoras da pesquisa assim como 

as respectivas justificativas. São também apresentados a hipótese e 

questões de pesquisa, os objetivos, a abordagem metodológica adotada, 

contribuições científicas e a organização da tese. 

 

 

1.1 Contextualização do Problema 

A compreensão e aceitação do fato de que o conhecimento é elemento transformador de uma 

sociedade, levou as organizações à elaboração de estratégias de competitividade claramente 

dependentes do conhecimento e da forma de seu compartilhamento no ambiente institucional 

para atender sua missão. Segundo MICKLETHWAIT e WOOLDRIDGE (1998), o sucesso de 

uma instituição está associada à eficiência da forma de detenção do conhecimento e de sua 

gestão, ou seja, do processo de aquisição, disseminação e preservação.  

 O impacto positivo causado pela Computação promoveu uma revolução na pesquisa 

científica, sendo esta hoje nomeada como o “terceiro pilar”, junto com os pilares da teoria e da 

experimentação (PITAC, 2005). Com tão importante função, a Computação se apresenta como 

partícipe fundamental nos avanços em quase todas as áreas do conhecimento humano. Tais 

participações acontecem como novo elemento no modelo de interação entre as ciências, 

abrangendo todo seu escopo, aferidas pela Tecnologia da Informação (TI). 

Outro fator relevante é o reconhecimento da importância de trabalhos inter-

transdiciplinares que contam com a participação de cientistas da Computação, que detêm desde 

sua formação, múltiplas expertises (perícia humana) que extrapolam a visão científica, 

considerando outros olhares, por exemplo, a visão cultural. Com essa amplitude, a 

Computação torna-se essencial para projetos econômicos, tecnológicos e sociais de uma 

sociedade. 

A Sociedade Brasileira da Computação (SBC), em suas atribuições, buscou definir 

grandes desafios de pesquisa para a ciência e consequentemente para os interesses estratégicos 

do Brasil. Entre os desafios, ressalta-se o interesse deste projeto de pesquisa que contempla em 

seu escopo, contribuir com soluções técnicas e científicas referentes a gestão da informação 

oriunda de grandes volumes de dados multimídia distribuídos e da modelagem computacional 
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de sistemas complexos artificiais, naturais e sócio-culturais e da interação homem natureza 

(SBC, 2006). 

Observa-se um crescimento exponencial da quantidade de dados, sendo a Internet o 

veículo com a maior responsabilidade deste feito, uma vez que congrega grandes provedores 

de conteúdo heterogêneo, distribuído, fortalecendo o conceito de um banco de dados 

universal. Um segundo fator, também considerado crítico, é o surgimento de tecnologia para 

coleta automática ou semi-automática, adotadas na aquisição de dados de características 

complexas (i.e., dados climáticos), tendo seu volume estimado na ordem de Petabyte 

(MULLER et al., 2013). Entretanto, o processo de gerenciamento de dados de forma geral, 

não raro, é realizado sem a participação de especialistas em gestão da informação, incluindo 

gestores de dados e de metadados. Tal cenário tem forçado mudanças contundentes nos mais 

diversos segmentos da sociedade (educação, saúde, comércio, governo, ciência). Um exemplo 

a ser notado, acontece com os protocolos de dados científicos utilizados pelos pesquisadores 

para desenvolverem seus trabalhos: como instituições oficiais de governos se utilizam desses 

recursos para tomada de decisão e como o cidadão exige e participa na própria governança 

dos dados e das informações? 

É evidente a necessidade de maior eficiência e competitividade na ciência brasileira e 

consequentemente o estabelecimento de mecanismos de aferições continuadas dos resultados 

que compõem os parâmetros do novo modelo de desenvolvimento do país. 

Para alcançar metas ousadas, as instituições de pesquisa, de modo geral, precisam 

considerar, além de suas missões atuais, sua história passada e presente e, de forma 

inequívoca, preservar sua memória organizacional (SASIETA et al., 2011).  

Memória organizacional (MO) é definida como a habilidade das organizações para 

preservar, reter e fazer uso de informações do passado nas atividades atuais e futuras. É um 

elemento essencial que permite que as organizações aprendam com os erros e acertos do 

passado (SASIETA et al., 2011). No Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), 

por exemplo, fazer uso deste tipo de informação é uma atividade complexa, pois se encontra 

dispersa dentro do instituto (i.e., com indivíduos, em documentos, em relatórios, sistemas de 

informação, etc.) e é heterogênea (i.e., conhecimentos tácito, explícito, mentalizado, 

codificado, incorporado, embutido, declarativo, procedural, condicional, etc.), mas a 

importância do uso desta memória reflete na perenidade do conhecimento gerado ao longo do 

tempo. 
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A engenharia do conhecimento fornece um conjunto de ferramentas que podem ser 

aplicadas no uso e na preservação da MO buscando: (i) adquirir informações e conhecimento 

a partir de diversas fontes heterogêneas; (ii) organizar o conhecimento em estruturas que 

podem ser processadas pelos computadores e (iii) fornecer informações e conhecimentos 

relevantes aos usuários. 

De forma geral, a MO pode ser definida como um sistema capaz de armazenar as coisas 

percebidas, experimentadas ou vividas para além da duração da ocorrência atual, e permitir 

recuperá-las posteriormente (LEHNER e MAIER, 2000). O conceito de MO está 

intrinsecamente vinculado ao conceito de aprendizagem organizacional. A memória e a 

aprendizagem organizacional são processos sociais profundamente enraizados e a eficácia 

organizacional é alcançada por meio de uma integração sinérgica de uma cultura de 

compartilhamento de conhecimentos e recursos tecnológicos (HATAMI et al., 2003).  

A combinação de tais conhecimentos com recursos tecnológicos disponíveis torna-se 

essencial para que hipóteses e questões científicas críticas sejam respondidas. O desafio que os 

pesquisadores enfrentam em distintas áreas de conhecimento, concentra-se também em como 

tornar esses dados e conhecimentos, primeiramente acessíveis com qualidade, e fazê-lo de 

forma significativa, permitindo análises colaborativas e sínteses. Para o fato da escassez de 

dados, percebe-se uma mudança para o aumento de sua disponibilidade, tornando-os 

essencialmente livres para consumo. A escassez momentânea é a habilidade de compreendê-lo 

e obter nuances semânticas
1
 convergindo para conhecimento a partir dele, com o objetivo de 

compartilhamento e disseminação na Web. Dados, informação e conhecimento são conceitos 

que estão interrelacionados (SETZER, 1999). 

Segundo TURBAN (2003) os dados nada mais são que a matéria-prima da informação. 

Já para LE COADIC (2004) dados são uma representação composta de informação codificada 

de forma a permitir colocá-las sob processamento eletrônico. Os dados são descrições de 

coisas, eventos e atividades os quais sozinhos não conseguem se unir e representar algum 

significado. Dado pode ser definido como um conjunto de caracteres (sinais, símbolos etc.), é 

bruto. Simplesmente existe e não tem nenhum significado além de sua existência (por si só). 

Pode ser resumido como sendo a matéria-prima da informação a qual deve ser representada de 

forma a permitir sua manipulação pelo computador. Pode existir em qualquer forma, utilizável 

ou não (IEEE, 2014).  

                                                 
1 Todas as semânticas que podem ser referidas a um mesmo dado. 
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De acordo com ZEMAN (1970), o termo informação se resume a dar forma e representar 

uma idéia; são dados contextualizados para algum propósito. Informação é a leitura que cada 

indivíduo faz de um conjunto de dados. São dados aos quais foram atribuídos significados pela 

forma de conexão relacional. Este significado pode ser útil, mas não necessariamente (IEEE, 

2014). Em Computação, um banco de dados relacional gera informação a partir de seus dados 

armazenados. Uma distinção fundamental entre dado e informação é que o primeiro é 

puramente sintático e o segundo contém necessariamente semântica (implícita na palavra 

significado usada em sua caracterização).  

Em uma perspectiva pragmática e operacional, Conhecimento pode ser entendido como a 

capacidade de interpretar e operar sobre um conjunto de informações (IEEE, 2014). Esses 

conceitos se organizam de forma hierárquica, na qual os dados, uma vez combinados numa 

estrutura compreensível, se tornam informação, que por seu turno e na mesma lógica, podem 

se tornar conhecimento. Portanto, as três definições (dado, informação e conhecimento) 

mantêm uma relação de interdependência, sendo uma, pré-requisito da outra. Os dados geram a 

informação de maneira que esta represente algum tipo de mudança, seja quantitativa ou 

qualitativa perante o conhecimento, que também pode ser utilizado para modificar os dados, 

gerando assim outras informações.  

A gestão do conhecimento constitui atualmente um dos maiores desafios do mundo 

acadêmico e corporativo. Iniciativas de gestão do conhecimento (GC) devem necessariamente 

considerar as características do ambiente no qual são implementadas (por exemplo, um 

conhecimento científico como o do domínio de biodiversidade possui características próprias e 

peculiares do objeto de estudo). 

A investigação corrente em integração de dados tem focado na integração semântica, que 

objetiva atenuar os conflitos semânticos entre fontes de dados heterogêneas (problemas 

relacionados a conceitos semanticamente equivalentes ou conceitos semanticamente 

relacionados x não-relacionados, e.g., “subtropical” é uma instância de “clima” e de “floresta”) 

ao invés de projetar a estrutura da arquitetura de integração. Uma das estratégias que vem 

sendo utilizada para lidar com tais problemas é o uso de elementos integradores - como as 

ontologias - para tratar e eliminar conflitos semânticos que permeiam esse domínio.  

Neste contexto, a manipulação ontológica de diversas fontes de dados é uma solução útil 

para orientar a Gestão de Conhecimento (GC) (FALBO,1998), uma vez que ontologias 

surgiram como ferramentas para adquirir, representar, organizar e compartilhar conhecimento 

http://www.moodle.ufba.br/mod/choice/view.php?id=10893
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em um determinado domínio (NOY e MCGUINESS, 2001), fazendo com que diversas áreas 

de aplicação a utilizem para gerenciar conhecimento. Entretanto, esta solução tem se mostrado 

adequada quando são manipuladas bases de dados de certa forma já organizadas, com algum 

tipo de estrutura, não havendo ainda, consenso sobre as melhores estratégias para quando tal 

estrutura não estiver presente ou bem definida. 

Perguntas como o que as pessoas devem representar e como elas organizam o 

conhecimento, seja este estruturado ou não, tácito ou explícito, ainda não foram respondidas 

satisfatoriamente. Trata-se de questões de representação do conhecimento, destacando a 

necessidade de equacionar os diferentes pontos de vista acerca de um mesmo domínio. 

1.2 Motivação e Justificativa 

A elicitação, organização e uso do conhecimento são elementos essenciais ao suporte 

automático de tarefas, à comunicação e à socialização da produção intelectual, individual e 

coletiva. A ausência de arquiteturas computacionais baseadas em conhecimento capazes de 

prover esses elementos estruturantes é um dos principais fatores limitantes à geração de 

tecnologias de apoio ao uso significativo, por usuários finais, de conteúdos disponíveis através 

da Web. Isto porque o conteúdo disponibilizado na Web é livre (para acesso e produção) e não 

existem técnicas diretas para acessar e organizar o conhecimento que encontra-se na mente do 

indivíduo (conhecimento tácito). No contexto científico, ter acesso ao conhecimento de um 

indivíduo, adquirido ao longo da vida, pela experiência, em décadas de trabalho e pesquisa 

enriqueceria a qualidade dos dados disponibilizados. Geralmente, este tipo de conhecimento é 

difícil de ser formalizado ou explicado a outra pessoa, pois é subjetivo e inerente às 

habilidades de uma pessoa. A palavra tácito vem do latim tacitus que significa "que cala, 

silencioso", aplicando-se a algo que não pode ou não precisa ser falado ou expresso por 

palavras. É subentendido ou implícito.  

Em alguns domínios, a aquisição e representação do conhecimento é uma questão 

estratégica e bastante complexa – é o caso da biodiversidade. A complexidade advém da 

característica da pesquisa em biodiversidade ser transdisciplinar. Esta interpretação se deve ao 

nível de integração disciplinar além da interdisciplinar (pois considera a perspectiva teórico-

metodológica comum para as disciplinas envolvidas). Não há fronteira entre as disciplinas e, 

segundo D’AMBROSIO (2011), a transdisciplinaridade é uma postura transcultural de 

respeito pelas diferenças; de solidariedade na satisfação das necessidades fundamentais, e de 

busca de uma convivência harmoniosa com a natureza. No contexto da biociência, a atividade 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Latim
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de investigação solicita a cooperação de pesquisadores de várias disciplinas e que aplicam 

diferentes métodos e instrumentos nas pesquisas. Os biólogos, por exemplo, realizam 

diferentes tipos de atividades, incluindo coletas em campo, análises de dados sobre os 

espécimes coletados, seus habitats e correlações com outros seres vivos, construindo modelos 

capazes de descrever essas interações. Os dados disponíveis vêm sendo coletados em vários 

lugares do mundo, sendo publicados em formatos distintos e especificados em inúmeros 

padrões. Este cenário é caracterizado por sua heterogeneidade intrínseca – não apenas de dados 

e modelos conceituais utilizados, como também de necessidades e perfis dos especialistas que 

coletam e analisam os dados. SERIQUE (2014) apresenta uma visão geral das principais 

tecnologias, padrões, protocolos e das redes de disseminação de dados de biodiversidade 

utilizados atualmente no Brasil no âmbito da Internet (Figura 1).  

 

Figura 1 - Fontes de dados sobre biodiversidade. Fonte: (SERIQUE, 2014). 
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Os retângulos em cinza, no ambiente da Internet, representam as ferramentas e redes de 

informações para disseminação de dados sobre biodiversidade, baseadas em tecnologias Web. 

Apenas um retângulo cinza, com contornos tracejados representa uma ferramenta em 

desenvolvimento, o SiBBr. Os retângulos brancos representam os protocolos utilizados para 

disseminação de dados sobre biodiversidade em rede (i.e., Tapir, DiGIR e IPT). No ambiente 

do usuário (Consumidores de Dados), os silos verdes representam os sistemas gerenciadores de 

banco de dados. Ainda, os ícones de arquivo, em amarelo, representam os padrões de dados e 

metadados. Os retângulos em vermelho, representam as ferramentas stand-alone
2
 utilizadas 

para administrar dados sobre biodiversidade. Os silos cinza representam sistemas e redes 

provedores de dados. 

É notável a crescente demanda por estes dados em diversas aplicações consideradas 

importantes, como avaliação de impacto ambiental, definição de áreas de preservação 

ambiental, proteção de espécies ameaçadas, recuperação de áreas degradadas, bioprospecção, 

estabelecimento de políticas públicas, legislação ambiental, entre outras. Os dados e 

conhecimentos científicos sobre biodiversidade exercem um importante papel no atendimento 

a demandas deste tipo, pois acumulam investimentos de vários anos em exploração e pesquisa. 

No entanto, tornar isso cada vez mais acessível ao público interessado de forma adequada, 

rápida e confiável, impõe o desenvolvimento de sistemas capazes de extrair, armazenar, 

gerenciar, analisar, integrar e disseminar os diferentes dados das diversas fontes de dados de 

biodiversidade através do uso de elementos estruturantes, especialmente linguagens, protocolos 

e mecanismos de representação como ontologias que possibilitem a automação das atividades. 

No Brasil, tem-se limitadores na infraestrutura física e de comunicação, além de assimetrias 

regionais (ALBUQUERQUE, 2011).  

As ontologias ligadas à biologia e ciências da vida Gene Ontology (genética) 

(ASHBURNER et al., 2000) e TAMBIS Ontology (Transparent Access to Multiple 

Bioinformatics Information Sources) (biologia molecular) (BAKER et al., 1998), têm 

contribuído para grandes avanços na área, pois permitem a associação de significado aos dados 

gerados em experimentos, além de possibilitar a integração das várias fontes de conhecimento, 

uma nova abordagem para preparação de experimentos ou ainda a busca de respostas usando 

resultados de fontes distintas através da aquisição de novos conhecimentos; em biodiversidade, 

entretanto, ainda não há um amplo consenso entre as ontologias, embora haja vários grupos de 

                                                 
2 Independente, auto-suficiente 
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pesquisa envolvidos em iniciativas globais como o Global Biodiversity Information Facility 

(GBIF) (GBIF, 2014). Nesse contexto, o projeto de modelagem e implementação de uma 

ontologia de biodiversidade, a OntoBio (ALBUQUERQUE, 2011), constitui uma importante, 

e já validada tecnologia para a adoção da aplicação de ontologias formais à aquisição de 

conhecimento. A OntoBio marca e define um outro paradigma para tratar as questões de 

biodiversidade. 

A metodologia utilizada para o desenvolvimento da OntoBio e de ontologias de maneira 

geral, utilizam conhecimento explícito para definição do esquema ontológico do domínio. 

Desta forma, o conhecimento tácito do domínio não é considerado durante a modelagem e 

observa-se que muito poderia ser inferido e o alcance do esquema modelado seria maior se o 

mesmo fosse considerado durante a formalização; a ontologia seria mais expressiva 

semanticamente. Utilizar conhecimento tácito na modelagem ontológica constitui-se na 

principal motivação e justificatva deste trabalho, gerando uma extensão da OntoBio, uma nova 

versão mais rica semanticamente.  

A pesquisa aqui proposta envolve questões recorrentes da Inteligência Artificial (IA) 

como aquisição, elicitação e formalização do conhecimento, automatização do processo de 

integração do conhecimento, representação do conhecimento associada a efeitos práticos 

evidentes para as diversas gerações da Web e a complexidade dos dados do domínio em 

questão (parâmetros espaço-temporais, estrutura indefinida, multidimensionalidade e 

multimídia, vocabulário incógnito expresso por uma linguagem particular, grande volume de 

dados, existência de numerosos modelos e formatos de dados).  

A Figura 2 apresenta uma ilustração da contextualização do problema e solução 

proposta na pesquisa realizada. Dados de biodiversidade são complexos (em seus formatos e 

modelos), são encontrados de forma abundante e dispersa, são semi-estruturados e estão 

organizados de forma distinta dependente do elicitador ou do especialista que gerou o 

conhecimento, caracterizando a problemática da integração de dados de biodiversidade. Com 

o propósito de minimizar os problemas oriundos da interoperabilidade dos dados de 

biodiversidade (heterogeneidade semântica), foi desenvolvida a OntoBio, uma ontologia 

formal de biodiversidade. A OntoBio foi modelada com base no conhecimento explícito e 

consensual sobre biodiversidade, o conhecimento tácito não foi considerado quando do seu 

desenvolvimento. A agregação de conhecimento tácito a esquemas ontológicos tem o 

propósito de aumentar a expressividade das ontologias. Este propósito norteou esta pesquisa 

que consiste no desenvolvimento de um framework conceitual para incorporar semântica à 
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ontologias formais através do conhecimento tácito. A aplicação do framework a uma 

ontologia de domínio gera duas saídas principais: (i) Recomendações para evolução da 

ontologia base a partir do modelo mental do especialista de domínio. A cada novo modelo 

mental elicitado e formalizado, novas recomendações para mudança são disponibilizadas. A 

ontologia passa a ser um instrumento dinâmico de representação do conhecimento; e (ii) A 

cada modelo mental aplicado ao framework, um Esquema Progressivo de Formalização (EPF) 

é gerado, permitindo revisita ao conhecimento elicitado e formalizado para uso posterior 

(outro momento ou contexto), permitindo acesso ao conhecimento em diferentes níveis de 

granuralidade e minimizando as perdas semânticas que possam ocorrer nos diferentes níveis 

de representação do conhecimento. O framework conceitual é composto de cinco etapas: 

Elicitação (E1); Formalização (E2); Composição (E3); Evolução (E4) e Análise (E5) que 

serão apresentadas em detalhe no decorrer deste documento.  

 

Figura 2 – Contextualização do problema e a solução proposta.  
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1.3 Hipótese e Questões de Pesquisa 

O projeto de Albuquerque (ALBUQUERQUE, 2011) desenvolvido no curso de mestrado do 

PPGI/UFAM (2010-2011), propôs uma solução para um problema recorrente na representação 

do conhecimento: como estruturar e integrar o conhecimento de diferentes bases de dados 

(semi-estruturadas) de mesmo domínio ou de domínios interrelacionados (multidisciplinar), 

como é o caso da biodiversidade. Para tanto, uma ontologia formal de biodiversidade foi 

desenvolvida, a OntoBio. Neste período, observou-se que muito do conhecimento do 

especialista, que não estava contido nas bases de dados, não era representado e se perdia.  

Esta pesquisa tem foco na gestão do conhecimento científico e apresenta como hipótese: 

Agregação de conhecimento tácito aos formalismos (instrumentos estruturantes) de 

conhecimento aumenta a expressividade semântica dos formalismos.  

As questões de pesquisa subjacentes à hipótese apresentada, incluem: 

 Como elicitar e formalizar o conhecimento tácito de um especialista de 

biodiversidade? 

 Como integrar conhecimento tácito a conhecimento formal? 

Estas questões podem ser decompostas em sub-questões para uma melhor compreensão: 

1 - Como elicitar conhecimento científico de biodiversidade?  

Refere-se à elicitação do conhecimento científico, seja através de metodologias 

científicas para entrevista, ou de técnicas para Gestão de Conhecimento Científico (GCC); ou 

ainda de outros tipos de métodos para aquisição de conhecimento, elicitação e explicitação do 

conhecimento. 

2 - Como integrar modelos mentais
3
 a ontologias formais? 

Diz respeito à tarefa de integrar os vários entendimentos, compreensões dos modelos 

mentais modelados. 

3 - Como formalizar o conhecimento do especialista de domínio (pesquisador, 

mateiro, pescador, guia, etc.) que não está representado na OntoBio?  

                                                 
3
 Segundo Susan Carey (CAREY, 1988; CAREY e SPELKE, 1994): “Representa o processo de pensamento de uma pessoa 

para como algo funciona (ou seja, o entendimento do mundo ao redor). Baseados em fatos incompletos, experiências 

passadas e até mesmo percepções intuitivas. Ajudam a moldar ações e comportamentos, influenciam o que será considerado 

mais relevante em situações complexas e definem como indivíduos confrontam e resolvem problemas.” 
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Busca-se compreender o modelo mental do especialista e de que forma o mesmo pode 

ser formalizado. É preciso verificar se efetivamente pode-se transformar um conhecimento 

não-estruturado em estruturado e avaliar a eficácia da transformação com referência a opções 

de sua aplicabilidade. 

4 - Como agregar o conhecimento tácito elicitado ao conhecimento que já se 

encontra representado em uma ontologia formal (OntoBio)? 

O propósito é agregar o conhecimento que já está estruturado na ontologia formal ao 

conhecimento científico tácito anteriormente elicitado e formalizado. 

1.4 Objetivo 

O objetivo geral desta pesquisa é propor uma estrutura (framework) conceitual para integrar 

conhecimento tácito científico a instrumentos estruturantes do conhecimento, agregando 

expressividade semântica a esses instrumentos
4
.  

Os objetivos específicos compreendem: 

 Justificar o uso de ontologias como instrumento estruturante  de 

conhecimento; 

 Elicitar requisitos do domínio de biodiversidade, através dos Modelos 

Mentais dos Especialistas (MMEs); 

 Investigar ferramentas para gestão do conhecimento elicitado; 

 Propor um esquema de formalização do conhecimento elicitado.; 

 Projetar uma arquitetura para a composição dos MMEs formalizados; 

 Sistematizar o processo de geração de recomendações para a evolução da 

OntoBio; 

  Propor recomendações para evolução da OntoBio. 

1.5 Abordagem Metodológica 

O desenvolvimento desta pesquisa compreendeu a realização de investigação em Ciência da 

Computação no contexto da IA e do cenário descrito na Seção 1.2, conforme segue: 

1. Revisão da Literatura e Referencial Teórico. Levantamento e análise da 

                                                 
4 Nesta pesquisa, o elemento estruturante utilizado em estudo de caso foi a OntoBio (ALBUQUERQUE, 2011), uma 

ontologia formal do domínio de biodiversidade desenvolvida no cenário de coleções biológicas e eventos de coleta de campo 

do INPA (SANTOS et al., 2011; LAPP et al., 2011). 
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literatura imprescindível à investigação, em especial nos temas de fundamentos da IA, Gestão 

do Conhecimento, Biodiversidade, modelagem de conhecimento tácito e gestão de dados 

heterogêneos; 

2. Estudo de Caso de Biodiversidade; 

2.1 Elicitação de conhecimento para o levantamento de dados e das 

conceitualizações a eles associadas. Esta fase da metodologia foi planejada 

considerando o domínio da aplicação e as técnicas utilizadas para elicitação do 

conhecimento; 

2.1.1 Análise da OntoBio. Identificação do conhecimento representado 

na ontologia; 

2.1.2 Elicitação de conhecimento especializado não formalizado na 

OntoBio (ciclos de refinamentos sucessivos). Representação do modelo 

mental do especialista (MME); 

2.1.3 Análise de integração de dados na OntoBio; 

2.2 Formalização dos requisitos elicitados. Elaboração de método de 

formalização dos diferentes MMEs concebidos na elicitação do conhecimento; 

2.3 Elaboração de mecanismos para composição das Bases de Conhecimento 

Especialistas Individual (BCEs). Integração dos vários modelos individuais 

formalizados. Adoção de recursos para manutenção da verdade, comunicação, 

negociação, correspondência e integração de ontologias;  

2.4 Definição de sugestões de mudança para a ontologia. Recomendações para 

Evolução da Ontologia; 

2.4.1 BCEs individual; 

2.4.2 Mecanismo de COMPOSIÇÃO das BCEs individuais; 

2.4.3 Mecanismo de INTEGRAÇÃO (Ontologia formal + BCEs). 

Elaboração de mecanismo de integração (BCEs + OntoBio). 

Integração das BCEs  à OntoBio; 

2.5 Avaliação das recomendações para evolução da OntoBio; 

3. Análise do framework conceitual proposto na etapa 2. Esta etapa deverá ser 

planejada podendo fazer uso da aplicação do arcabouço através de prova de conceito, análise 

de cenários, simulação, etc.  

1.6 Contribuições Científicas  

Algumas contribuições científicas desta pesquisa são elencadas a seguir: 
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• Estabelecer mecanismos para modelar conhecimento tácito; 

• Representar e utilizar o conhecimento do especialista de domínio de forma 

estruturada; 

• Integrar conhecimento tácito e conhecimento explícito; 

• Verificar se linguagens de modelagem conceitual bem fundamentadas baseadas em 

ontologias permitem a especificação de ontologias de domínios mais complexos, como 

o de biodiversidade; 

• Aumentar a expressividade semântica da OntoBio; 

• Avaliar a utilização da engenharia de ontologia para o desenvolvimento de ontologias 

complexas. 

1.7 Organização da Tese 

A hierarquia dos capítulos da tese é apresentada na Figura 3. Este documento está organizado 

em 8 capítulos com indicação do fluxo de informação para orientação de leitura.  

O Capítulo 1 contextualiza esta pesquisa focando no problema, motivações de pesquisa 

e objetivos. 

O Capítulo 2 apresenta uma revisão bibliográfica e um referencial teórico sobre o tema 

principal desta pesquisa: gestão de conhecimento científico tácito no domínio de 

biodiversidade.  

No Capítulo 3, uma proposta de desenvolvimento de framework para elicitação e 

organização do conhecimento é apresentada.  

O Capítulo 4 apresenta a etapa de elicitação do conhecimento do framework (E1).  

O Capítulo 5 apresenta a etapa de formalização do conhecimento (E2).  

As demais etapas do framework, que compreendem a composição das bases de 

conhecimento (E3), a especificação de esquemas conceituais acopláveis à estrutura de 

ontologias formais (nesta pesquisa, à OntoBio) e às bases de dados não convencionais de 

biodiversidade (E4), e a avaliação das recomendações de E4 (E5) são apresentadas no 

Capítulo 6.  

O Capítulo 7 apresenta uma análise do framework conceitual. As considerações finais 

desta pesquisa e perspectivas de futuros trabalhos são apresentados no Capítulo 8.  

Por fim, são apresentadas as referências bibliográficas utilizadas. O Apêndice A 

apresenta uma lista com as publicações da autora relacionadas a esta pesquisa. O Apêndice B 
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apresenta o esquema conceitual da OntoBio. O Apêndice C apresenta uma descrição dos 

modelos mentais elicitados e tratados em E1 para o estudo de caso desta pesquisa. Os 

Apêndices D e E, respectivamente, apresentam as representações em OntoUML e OWL do 

MME3; a título de ilustração apresenta-se apenas um exemplo completo. A representação de 

todos os MMEs elicitados nesta pesquisa em OntoUML e OWL encontram-se disponíveis 

online no link portal.inpa.gov.br/ctin/lis/frameworkconceitual/. O Apêndice F apresenta as 

recomendações de mudança na ontologia após aplicação das etapas do framework conceitual à 

OntoBio. 

 

Figura 3 – Organização dos capítulos da tese. 

http://portal.inpa.gov.br/ctin/lis/frameworkconceitual/
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CAPÍTULO 2 – REVISÃO DA LITERATURA E REFERENCIAL 

TEÓRICO 

 

Neste capítulo é apresentada uma revisão bibliográfica da literatura e o 

referencial teórico relacionado à esta pesquisa. 

 

 

2.1 Revisão da Literatura 

A revisão da literatura refere-se ao levantamento do assunto do tema pesquisado. Com o 

propósito de apresentar o roteiro da revisão bibliográfica, será descrito um mapa conceitual 

que funcionará como uma estrutura dos temas e conceitos que estão relacionados e que 

servem de base para a pesquisa proposta. Este mapa conceitual foi elaborado com base nas 

seções de contextualização do problema e justificativa e motivação. 

O mapa conceitual é uma estrutura esquemática para representar um conjunto de 

conceitos imersos numa rede de proposições. É considerado um estruturador do 

conhecimento, na medida em que permite mostrar como o conhecimento sobre determinado 

assunto está organizado na estrutura cognitiva de seu autor, que assim pode visualizar e 

analisar sua profundidade e extensão. O mapa conceitual pode ser entendido como uma 

representação visual utilizada para partilhar significados, pois explicita como o autor entende 

as relações entre os conceitos enunciados. O mapa conceitual se apóia fortemente na teoria da 

aprendizagem significativa de David Ausubel
5
, que menciona que o ser humano organiza o 

seu conhecimento através de uma hierarquização dos conceitos (TAVARES, 2007).  

O mapa conceitual da Figura 4 estrutura e organiza o conhecimento relacionado a esta 

pesquisa. Informações ricas semanticamente geram conhecimento que podem ser 

classificados de várias formas. A gestão deste conhecimento (GC) constitui atualmente um 

dos maiores desafios do mundo acadêmico e corporativo. Iniciativas de gestão do 

conhecimento devem necessariamente considerar as características do ambiente no qual são 

implementadas. Como por exemplo, um conhecimento científico como o do domínio de 

biodiversidade (estudo de caso) possui características próprias e peculiares do objeto de 

estudo. Técnicas para aquisição e organização do conhecimento são recurso útil para auxiliar 

                                                 
5 Psicólogo da educação, representante do cognitivismo. 
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o processo de GC. Um framework de estruturação do conhecimento (esta pesquisa) pode ser 

utilizado para mediar a organização do conhecimento emergente das bases de dados definidas 

pelos especialistas. O framework de estruturação utiliza como recurso base técnicas para 

elicitação do conhecimento. Para a representação do conhecimento (organização), alguns 

instrumentos organizadores podem ser utilizados, a saber: frames, ontologias, redes 

semânticas. Para esta pesquisa, será utilizada ontologia como instrumento organizador do 

conhecimento de biodiversidade e OntoBio será a ontologia de biodiversidade utilizada como 

estudo de caso. 

 

Figura 4 - Mapa conceitual da revisão bibliográfica. 
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2.1.1  Conhecimento 

Para MIZZARO (1997; 1998) conhecimento é a forma como uma pessoa reconhece o mundo 

a sua volta. Burke
6
 por sua vez, resume conhecimento como a habilidade de criar um modelo 

mental que descreva os objetos que estão ao redor do homem. Tudo o que é processado pela 

mente. 

Conhecimento é uma coleção adequada de informações, de tal forma que a intenção é 

ser útil. É uma abstração interior, pessoal, de alguma coisa que foi experimentada por alguém. 

Nesse sentido, o conhecimento não pode ser descrito inteiramente - de outro modo seria 

apenas dado (se descrito formalmente e não tivesse significado) ou informação (se descrito 

informalmente e tivesse significado) (SETZER, 1999). Também não depende apenas de uma 

interpretação pessoal, como a informação, pois requer uma vivência do objeto do 

conhecimento. O conhecimento é um processo determinístico e pode ser compreendido como 

a habilidade que cada um de nós tem de representar os objetos que estão a nossa volta (o 

mundo em nossa volta). 

Compreender as diferentes formas de conhecimento, sendo, capaz de distinguir entre 

diferentes tipos de conhecimento, é um passo essencial para a gestão do conhecimento (GC).  

Ao longo dos séculos muitas tentativas têm sido feitas para classificar conhecimento e 

diferentes campos focaram em diferentes dimensões. Isto resultou em numerosas 

classificações e distinções baseadas na filosofia e até religião.  

No contexto de GC dois tipos de conhecimento são geralmente definidos: explícito e 

tácito (POLANYI, 1966). O primeiro refere-se ao conhecimento codificado, tal como o 

encontrado em documentos, enquanto o segundo refere-se ao conhecimento não codificado e 

muitas vezes pessoal/baseado em experiência.  

GC e teoria da aprendizagem organizacional estão norteadas na interação e relação entre 

esses dois tipos de conhecimento. Este conceito foi introduzido e desenvolvido por Nonaka 

(NONAKA, 1994) e continua a ser a base teórica desta disciplina. BOTHA et al. (2008) 

apontam que o conhecimento tácito e explícito deve ser visto como um espectro em vez de 

pontos definitivos. Assim, na prática, todo o conhecimento é uma mistura de elementos 

tácitos e explícitos ao invés de ser um ou o outro.  

                                                 
6 James Burke é a figura central do Knowledge Web Project, uma realização digital de seus livros e programas de televisão, 

que permite ao usuário viajar através da história e criar suas próprias conexões. Eventualmente, o Knowledge Web Project 

fará uso de realidade virtual imersiva com recriações históricas de pessoas, lugares e eventos. 
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 A - Conhecimento Explícito  

Este tipo de conhecimento é formalizado e codificado, e é muitas vezes referido como 

knowwhat (BROWN e DUGUID, 1998). Por esta razão, é fácil de identificar, armazenar e 

recuperar (WELLMAN, 2009). Este é o tipo de conhecimento mais facilmente manipulado 

por Sistemas de Gestão de Conhecimento (SGC), que são eficazes para facilitar o 

armazenamento, recuperação e modificação de documentos e textos. É geralmente qualificado 

de objetivo e mais simples de ser formalizado com palavras, números e fórmulas, para ser 

transmitido rapidamente e em grande escala. Geralmente, é percebido como teórico e sua 

transmissão pode ser realizada muito formalmente. 

Muitos teóricos consideram o conhecimento explícito como sendo menos importante 

(BROWN e DUGUID, 1991; COOK e BROWN, 1999; BUKOWITZ e WILLIAMS, 1999). 

Considera-se mais simples em natureza e não pode conter a rica experiência baseada, know-

how.  

O conhecimento explícito é encontrado em: bancos de dados, memorandos, notas, 

documentos, etc (BOTHA et al., 2008). 

B - Conhecimento Tácito  

Este tipo de conhecimento foi inicialmente definido por Polanyi em 1966. É por vezes 

referido como know-how (BROWN e DUGUID, 1998) e refere-se ao conhecimento intuitivo, 

difícil de definir, largamente baseado em experiência. O conhecimento tácito é 

frequentemente dependente de contexto e de natureza pessoal. É difícil de comunicar e 

profundamente enraizado em ação, comprometimento e envolvimento (NONAKA, 1994). É 

encontrado na mente das pessoas. Por essência, é prático e é geralmente fruto de uma longa 

experiência, de uma convivência. Este conhecimento inclui crenças culturais, valores, 

atitudes, modelos mentais, etc, bem como habilidades, capacidades e perícia (expertise) 

(BOTHA et al., 2008). 

O conhecimento tácito é também considerado como a mais valiosa fonte de 

conhecimento, e o mais provável de conduzir a avanços (WELLMAN, 2009).  

SGC tem tido dificuldade em lidar com esse tipo de conhecimento. Um Sistema de 

Tecnologia da Informação (STI) depende de codificação, que é algo que é difícil em se 

tratando de conhecimento tácito pois depende de sua modelagem e representação.  

A medida exata em que os sistemas de Tecnologia da Informação (TI) podem ajudar na 
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transferência e valorização do conhecimento tácito é uma discussão complicada. Por 

enquanto, o sucesso das iniciativas de GC devem colocar uma ênfase muito forte na dimensão 

tácita, centrado principalmente nas pessoas envolvidas, e estas devem entender as limitações 

impostas pelos sistemas computadorizados.  

2.1.2 Estudo de Caso 

Para YIN (2005), o estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto da vida real adequado quando as circunstâncias são 

complexas e podem mudar, quando as condições que dizem respeito não foram encontradas 

antes, quando as situações são altamente politizadas e onde existem muitos interessados 

(LLEWELLYN e NORTHCOTT, 2007).  

A abordagem de estudo de caso não é um método propriamente dito, mas uma estratégia 

de pesquisa (HARTLEY, 1994). E pode ser utilizado para diferentes fins: exploratório 

(desenvolver ideias e hipóteses para investigação); construção de teoria; testar teoria; 

aperfeiçoar teoria (VOSS et al., 2002).  

Entre os principais benefícios na condução de estudo de caso, destacam-se: (a) o 

aumento da compreensão e do entendimento sobre os eventos reais contemporâneos, além de 

permitir uma descrição; (b) o teste de uma teoria existente; e (c) o desenvolvimento de uma 

nova teoria (FREITAS e JABBOUR, 2011). 

A realização de um estudo de caso não é uma tarefa fácil, exige tempo e dedicação do 

pesquisador e, frequentemente, “os trabalhos são sujeitos a críticas em função de limitações 

metodológicas na escolha do(s) caso(s), análise dos dados e geração de conclusões suportadas 

pelas evidências” (MIGUEL, 2007). 

YIN (2005) salienta que muitos pesquisadores demonstram certo descrédito em relação 

à estratégia de estudo de caso, devido (a) à falta de rigor nas investigações; (b) fornecem 

pouca base para generalizações; (c) consomem muito tempo; d) facilidade na distorção dos 

dados.  

Apesar das limitações, o estudo de caso é o método mais adequado para conhecer em 

profundidade todas as nuances de um determinado fenômeno organizacional. Nesse sentido, 

mesmo conduzindo-se um caso único, podem-se tentar algumas generalizações, quando o 

contexto envolve casos decisivos, raros, típicos, reveladores e longitudinais (YIN, 2005). 

Para garantir a qualidade e o sucesso da pesquisa científica, GUMMESSON (2007) e 
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YIN (2005) destacam que a investigação precisa preencher três critérios: validade, 

generalização e confiabilidade. 

Nesta pesquisa será realizado um estudo de caso para integrar conhecimento tácito 

científico específico do domínio de biodiversidade utilizando-se a OntoBio (seção 2.1.8) para 

tal. 

2.1.3 Biodiversidade 

Biodiversidade é hoje um termo científico citado e propagado em todo o mundo. O conceito de 

biodiversidade procura referir e integrar toda a variedade de organismos vivos, nos mais 

diferentes níveis (LEWINSOHN, 2014). 

A pesquisa em biodiversidade é um campo interdisciplinar que requer a cooperação de 

vários tipos de pesquisadores. Os biólogos realizam diferentes tipos de atividades, incluindo 

coletas em campo, sejam as amostras para coleção ou não, análises de dados sobre os 

espécimes coletados, seus habitats e correlações com outros seres vivos, construindo modelos 

capazes de descrever essas interações. Os dados disponíveis vêm sendo coletados em vários 

lugares do mundo, sendo publicados em formatos distintos e especificados em inúmeros 

padrões. Este cenário é caracterizado por sua heterogeneidade intrínseca – não apenas de dados 

e modelos conceituais utilizados, como também de necessidades e perfis dos especialistas que 

coletam e analisam os dados. 

O grande volume de dados e a diversidade de espécimes atuam como fatores 

intensificadores deste cenário. As estimativas sobre o número de espécies vegetais e animais 

existentes no mundo variam entre 10 e 50 milhões, das quais apenas 1,5 milhões de espécies 

são atualmente classificadas pelos cientistas (estimativa realizada pelo WWF – Fundo Mundial 

para a Natureza). Entre os especialistas, o Brasil é considerado o país da “megadiversidade”, 

abrangendo cerca de 20% das espécies conhecidas em todo o mundo (ASSUNÇÃO, 2014). 

Essa diversidade motiva diversos esforços na coleta de dados, dando origem, por 

consequência, a um grande volume de informações. Isto gera uma demanda por mecanismos 

com bom desempenho de processamento e sofisticados recursos de armazenamento, 

gerenciamento, compartilhamento, processamento e mineração, que permitam uma análise 

integrada e correlacionada desses dados
7
.  

                                                 
7 World Wide Fund For Nature, fonte http://www.wwf.org.br. 
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A situação crítica da biodiversidade neste início de século XXI pode ser caracterizada 

pela combinação de processos acelerados de destruição de ecossistemas primários associados a 

esforços mobilizadores para a conservação e uso sustentável e de grandes avanços em 

tecnologia de informação e comunicação de dados (TIC). Esta combinação de fatores está 

propiciando o surgimento de uma nova área de desenvolvimento científico e tecnológico, 

denominada informática para biodiversidade (CANHOS, 2003). Além de aspectos 

relacionados ao desenvolvimento de software para a análise e síntese de dados, avanços 

significativos estão ocorrendo na definição de padrões (ex.: Darwin Core (BLUM et al., 2005)) 

e protocolos (ex.: Distributed Generic Information Retrieval (DIGIR) (VIEGLAIS, 2003), 

TDWG Access Protocol for Information Retrieval (TAPIR) (BLUM et al., 2005)) para 

integração de dados distribuídos, fundamentais para a construção da infra-estrutura global de 

informação sobre biodiversidade (CANHOS, 2003). 

A - A Complexidade dos Dados de Biodiversidade e o Conhecimento 

Tácito do Especialista 

Os dados científicos de biodiversidade apresentam duas características importantes: não são 

fortemente tipados
8
 e possuem alguma forma de estrutura, ainda que implícita, que pode ser 

percebida pelo usuário. Essa estrutura não é rígida, podendo apresentar variações diversas. Na 

literatura, dados deste tipo são usualmente chamados semi-estruturados (BUNEMAN, 2000).  

Tais bases não têm uma estrutura regular e estática como a encontrada em bancos de 

dados relacionais (HAMMER et al., 1995). Apesar de haver alguma estrutura nos dados se 

suas unidades forem visualizadas individualmente, os dados semi-estruturados são 

inadequados para serem modelados usando uma abordagem convencional (como tem sido feito 

regularmente, dificultando todo o processo de integração de diferentes bases de dados para um 

mesmo domínio de aplicação). Diversas dessas estruturas incluem gráficos, textos, hipertextos, 

arquivos diversos, vídeos, arquivos de áudio, e são encontradas em sistemas de arquivos, 

sistemas de correio eletrônico, e na Web, entre outros. As diversas fontes de dados semi-

estruturados apresentam como principal característica o fato de serem ricas em dados e terem 

uma abrangência semântica bastante específica. Fontes como essas constituem repositórios de 

objetos complexos da mesma forma que bancos de dados, sendo que, os objetos nessas fontes 

de dados estão estruturados de forma implícita. 

                                                 
8 Dados fortemente tipados são aqueles cuja declaração do tipo é obrigatória. 
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Dados de biodiversidade apresentam um alto nível de complexidade. Esta complexidade 

associada à dimensão tácita do conhecimento (oriunda de um pesquisador, mateiro, pescador, 

guia nativo, comunidade, etc.), dificulta ainda mais a gestão do conhecimento científico de 

biodiversidade. A gestão deste tipo de conhecimento é fundamental quando se fala de 

definição de ações estratégicas para o futuro, repasse de conhecimento para as próximas 

gerações, estruturação de conhecimento, entre outros aspectos.  

2.1.4 Gestão do Conhecimento (GC) 

A grande quantidade de conhecimento científico gerado por instituições de pesquisa tem dado 

origem a discussões sobre Gestão do Conhecimento Científico (GCC). As instituições tentam 

encontrar a melhor maneira de organizar e disseminar o conhecimento produzido por seus 

pesquisadores e proporcionar ambientes e ferramentas que estimulem a colaboração entre 

eles, na tentativa de gerar inovações e novos conhecimentos que possam atender às demandas 

da sociedade. 

Quando se tenta praticar a GCC, é necessário entender a maneira pela qual o 

conhecimento é obtido, quem possui o conhecimento, como ele está formatado e que 

barreiras, físicas e culturais, devem ser transpostas para codificá-lo e disseminá-lo (ASRAR-

UL-HAQ e ANWAR, 2016). 

O desenvolvimento científico e o desenvolvimento tecnológico são fenômenos 

circulares perfeitamente observáveis, pois a ciência permite produzir a tecnologia, e esta, 

permite o desenvolvimento da ciência, que, por sua vez, desenvolve a tecnologia. O avanço 

tecnológico aumenta o campo do que pode ser visto, percebido, observado e concebido. 

Dessa forma, as TIC contribuem sobremaneira para a melhoria das pesquisas científicas, 

tornando ágeis os processos, possibilitando o armazenamento de grandes volumes de 

informações e conhecimento gerados pelas pesquisas e, mais recentemente, diminuindo 

distâncias e facilitando a comunicação e a colaboração entre os pesquisadores.  

A GCC vem despertando interesse de diversas comunidades científicas, como as de 

Administração, Ciência da Informação e Ciência da Computação. Programas de Pesquisa & 

Desenvolvimento sobre ciência mediada pela tecnologia vêm merecendo investimento de 

diversas organizações. Em Ciência da Computação, os diversos aspectos de infra-estrutura 

computacional de apoio à atividade científica vêm sendo tratados naquilo que se 

convencionou chamar de e-Science.  



 

 23 

Entre as diversas iniciativas em e-Science, destaca-se o Projeto GSD (Grid Shared 

Desktop), financiado pela Comunidade Européia através do programa Information Society 

Technologies – Projeto ELeGI
9
. GSD é um ambiente de colaboração que fornece uma 

interface homem-máquina-homem multidimensional por meio de múltiplos desktops inter-

relacionados. Trata-se de uma solução independente de plataforma que se beneficia das 

vantagens da tecnologia de Grid como escalabilidade e segurança, e que busca solucionar o 

problema da colaboração remota entre pessoas. O benefício imediato do GSD é reunir o 

tempo e o espaço do trabalho colaborativo em um ambiente compartilhado (CERRI et al., 

2006). 

No Brasil, alguns projetos merecem destaque, como o Projeto e-Science
10

, da Unicamp 

e o projeto GCC (OLIVEIRA et al., 2005) da COPPE/URFJ que buscam a disponibilização de 

ambientes computacionais de compartilhamento onde os pesquisadores podem trocar dados, 

experiências, idéias, e buscar informações para a execução de suas tarefas, tomar decisões, 

aprender e disseminar conhecimento.  

Uma das iniciativas brasileiras de trabalho integrado e interdisciplinar é o Programa de 

Pesquisas em Conservação Sustentável da Biodiversidade - Programa Biota/FAPESP
11

. 

Iniciado em 1999, sua finalidade era sistematizar a coleta, organizar e disseminar informações 

sobre a biodiversidade do Estado de São Paulo, definindo os mecanismos para sua 

conservação, seu potencial econômico e sua utilização sustentável. Após análise do material 

levantado e da forma como se estava trabalhando, foi realizado um Atlas da região que é 

constantemente alimentado on-line, com acesso público e, montado para ser conectado com 

outras iniciativas no Brasil e no exterior. 

Atividades científicas nos moldes descritos envolvem recursos heterogêneos 

distribuídos geograficamente, tais como sistemas computacionais, instrumentos científicos, 

bases de dados, sensores, componentes de software, redes, e pessoas.  

Dentre as áreas de investigação em TIC concernentes ao tema e-Science, podem ser 

citadas: grid computacional, Web, bibliotecas digitais, Computer-Supported Colaborative 

Work (CSCW). 

                                                 
9  http://www.elegi.org  
10  http://www.e-science.unicamp.br 
11  http://www.biota.org.br 
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Na Amazônia, três programas de pesquisa se destacam: Rede Temática de Pesquisa em 

Modelagem da Amazônia – Rede GEOMA
12

, Programa de Pesquisa em 

Biodiversidade/CENBAM/INCT
13

 – PPBio
14

, Programa de Grande Escala da Biosfera-

Atmosfera na Amazônia – LBA
15

. 

A - O Conhecimento Científico 

Iniciativas de gestão do conhecimento devem necessariamente considerar as características do 

ambiente no qual são implementadas. Tais características dizem respeito, principalmente, à 

natureza do conhecimento – bem como as forças que condicionam a sua criação – a cultura que 

envolve os indivíduos e o seu comportamento em relação à informação e ao conhecimento. 

Além disso, devem levar em conta, sobretudo, as peculiaridades dos processos de comunicação 

próprios do ambiente no qual as iniciativas serão implementadas. Desse modo, é 

imprescindível observar que comunidades de naturezas distintas requerem modelos de gestão 

do conhecimento que atentem para as suas especificidades. Portanto, a partir das características 

do contexto no qual se pretende desenvolver a gestão do conhecimento – organizações 

empresariais, administração pública, ambiente acadêmico ou outros –, deverão ser delineados 

modelos de gestão do conhecimento apropriados a cada um deles (LEITE e COSTA, 2007). 

O conhecimento científico explícito pode ser definido como toda a forma de 

conhecimento científico codificado, facilmente estruturável e que tem possibilidade de ser 

comunicado por sistemas estruturados ou meios formais de comunicação. Compreende, então, 

todas as formas de literatura científica, avaliadas ou não. O conhecimento científico tácito, 

por sua vez, refere-se ao que pode ser entendido como o conhecimento ou habilidade que 

pode ser passada entre especialistas por contatos pessoais, mas difícil de ser exposto ou 

passado em fórmulas, diagramas, descrições verbais ou instruções para ação (COLLINS, 

2001). Neste sentido, é o conhecimento baseado também na informação científica, contudo 

está relacionado com a experiência e a competência do pesquisador, portanto de difícil 

sistematização e representação. Diz respeito àquele conhecimento que é mais bem transferido 

e assimilado informalmente. Somente parte do conhecimento científico tácito é possível ser 

formalizada. Quando há o compartilhamento do conhecimento científico tácito, há 

necessariamente a utilização da comunicação informal. Por esta razão, é atribuído à 

                                                 
12 http://www.geoma.lncc.br 
13 Centro de Estudos Integrados da Biodiversidade Amazônica (CENBAM), é um Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia 

(INCT) com sede no INPA, responsável pela gestão do PPBio  
14http://ppbio.inpa.gov.br 
15http://lba.inpa.gov.br 
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comunicação científica informal grande importância na produção do conhecimento científico. 

A relação entre conhecimento científico tácito e comunicação informal é explorada com 

maior profundidade em (LEITE, 2006). 

A partir da interação entre conhecimento científico explícito – o conhecimento 

científico registrado, a literatura científica – e o conhecimento científico tácito – aquilo que os 

especialistas sabem, aprenderam e é comunicado por meios impessoais, e não estruturados –, 

torna-se viável a criação de um novo conhecimento científico. A díade conhecimento tácito e 

explícito nos remete inicialmente a Michael POLANYI (1966), referindo-se inicialmente ao 

próprio conhecimento científico. Entretanto, a teoria de criação do conhecimento a partir das 

duas dimensões diz respeito ao modelo construído por NONAKA e TAKEUCHI (1997), 

responsáveis pela ampla disseminação dos conceitos de conhecimento tácito e explícito, por 

meio da abordagem de gestão do conhecimento. 

Uma das propostas desta pesquisa consiste justamente em estruturar e organizar o 

conhecimento científico tácito encontrado na mente do especialista mas que não está nas bases 

de dados estruturadas das instituições acadêmicas e de pesquisa. Estas bases estruturam apenas 

o conhecimento científico explícito. 

2.1.5 Aquisição do Conhecimento (AC) 

Aquisição do Conhecimento pode ser definida como o processo de compreender e organizar o 

conhecimento de várias fontes. A AC é a atividade inicial do processo de Engenharia de 

Conhecimento e a mais difícil. Essa dificuldade se dá em virtude da inexistência de uma 

metodologia eficiente, confiável e padrão para extração e organização do conhecimento das 

várias fontes. (COSTA e SILVA, 2007). 

As fontes de conhecimento usadas no processo de AC podem ser documentadas ou não. 

As fontes documentadas são: livros, filmes, gráficos, diagramas, manuais, entre outras. Já as 

fontes não documentadas residem na mente das pessoas que atuam no domínio de aplicação. 

Ao utilizar fontes documentadas o engenheiro de conhecimento encontra a dificuldade 

relativa a ter que conhecer o domínio do problema para poder compreender o conteúdo da 

documentação. Assim o engenheiro de conhecimento acaba tendo que recorrer aos agentes do 

domínio, os quais são pessoas que trabalham diretamente com o assunto em questão. Mas em 

quase todos os domínios há um agente que se destaca por desenvolver métodos particulares e 

eficientes de lidar com os problemas e ainda por possuir um conhecimento profundo sobre o 

assunto. Esse agente é o especialista. Especialistas desenvolvem estruturas de armazenamento 
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de informações particulares que são mais enxutas e eficazes para lidar com informações de 

um domínio específico. Dessa maneira um especialista é a melhor fonte de informações para 

um processo de AC. 

Há muitos fatores que causam problemas na AC, quando se tenta extrair conhecimento 

de especialistas. Um problema inicial é a comunicação entre o especialista e o engenheiro de 

conhecimento. O Engenheiro pode começar uma série de entrevistas sem ter boa noção do 

assunto em questão. O ideal é que ambos, o engenheiro de conhecimento e o especialista, 

aprendam um pouco sobre o trabalho do outro para que a conversa flua mais naturalmente.  

Algumas estratégias de resolução de problemas usadas por especialistas estão tão 

arraigadas na mente desses profissionais que só são ativadas em situações reais de aplicação 

de um trabalho, por isso elas quase sempre não são transmitidas para os engenheiros de 

conhecimento nas entrevistas. 

Outra dificuldade é que em alguns casos o especialista sabe resolver um problema, mas 

não sabe explicar como ou porque resolveu daquela maneira. Isso ocorre porque o 

conhecimento utilizado para resolver o problema é tácito. No entanto, explicitar um 

conhecimento que está arraigado em uma mente é uma tarefa que oferece bastante 

dificuldade, pois, muitas vezes, as pessoas possuem conhecimentos que nem mesmo sabem 

que tem. 

Há ainda o fato de que algumas pessoas sentem-se intimidadas no processo de 

entrevistas e acabam omitindo algumas informações importantes para a construção da base de 

conhecimento (BC). 

Um outro problema é que especialistas são profissionais valiosos e requisitados em uma 

empresa, assim é bastante difícil tê-los comprometidos plenamente com o desenvolvimento de 

um SE. 

O processo de aquisição de conhecimento é usualmente dividido em três estágios: 

decisão de qual conhecimento é necessário (equivalente a definição ou análise inicial), 

obtenção de conhecimento predominantemente vindo de especialistas humanos e interpretação 

deste conhecimento (usualmente chamado de Elicitação do Conhecimento) e, por fim, 

codificação do conhecimento na linguagem interna do sistema (usualmente chamada 

Representação do Conhecimento). (DIAPER, 1989). 
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A - Técnicas de Aquisição de Conhecimento 

Muitos esforços têm sido feitos para sistematizar ou até mesmo automatizar o processo de AC. 

Estes esforços resultaram em várias técnicas. Essas técnicas podem ser classificadas em 

manuais, semi-automáticas e automáticas. As técnicas manuais são as mais utilizadas, as semi-

automáticas geralmente são utilizadas em conjunto com as técnicas manuais, já as técnicas 

automáticas dizem respeito ao processo pelo qual o conhecimento é adquirido 

automaticamente, ou seja, sem a interferência humana, ou com pouca interferência. As técnicas 

automáticas são uma vasta área e não contemplam o escopo desse trabalho (REZENDE, 2003). 

B - Elicitação do Conhecimento (EC) 

Alguns autores, como Elizabeth Cordingley e Nancy Johnson (DIAPER, 1989), consideram a 

Elicitação do Conhecimento como um estágio do processo de aquisição de conhecimento, o 

que traz tanto vantagens como desvantagens. A EC é considerada consistente com o paradigma 

da decomposição sucessiva de problemas difíceis em problemas solucionáveis e tarefas 

grandes em pedaços gerenciáveis, provendo vantagens de modularidade e fazendo senso em 

termos humanos. Para sistemas baseados em conhecimento (SBCs) a estratégia de 

decomposição é apropriada, fazendo senso conceitual e ajudando no desenvolvimento 

gerencial.  

Elicitação de conhecimento é um conjunto de atividades realizadas por uma pessoa, o 

elicitante de conhecimento, para obter material de alguma fonte relevante, analisar e interpretar 

o material, e colocá-lo sob uma forma pré-codificada. Portanto, a EC pode ser decomposta em 

três estágios: obtenção de conhecimento, interpretação e análise, e pré-codificação. 

As fontes potenciais de conhecimento são os especialistas humanos (principal fonte), 

livros-texto, bancos de dados, documentos com relatos de experiências e estudos, a 

experiência pessoal do engenheiro do conhecimento (WATERMAN, 1986).  

Quando a fonte de conhecimento é uma pessoa, a atividade é essencialmente um 

empreendimento social que requer cooperação entre o elicitante (geralmente o engenheiro de 

conhecimento) e o provedor de conhecimento. Ambas as partes interpretam a situação como 

sua progressão e ajustam suas respostas para tornarem-se apropriadas.  

Outras fontes potenciais de conhecimento são documentos, livros-texto, banco de dados, 

manuais, questionários, anotações pessoais e outros artefatos que possam informar algo sobre 

a tarefa (CARRICO et al., 1989).  
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Há uma variedade de técnicas utilizadas para obter conhecimento. Elizabeth Cordingley 

(DIAPER, 1989), cita vários tipos de técnicas para elicitação do conhecimento, a partir de 

pessoas e outras fontes, a saber: entrevistas, discussão dirigida, teach back, elicitação 

construtiva, classificação de tarefas, escalonamento, 20 questões, geração de matriz, 

julgamento, protocolos, desempenho de papéis, simulações. TUTHILL (1990) considera 

apenas as seis maiores classes de técnicas comumente usadas. Além das já citadas (entrevistas 

e protocolos), ele descreve as técnicas de programação neurolinguística (NLP), Traits, análise 

e aquisição automatizada (TUTHILL, 1990).  

CHORAFAS (1990) descreve como mais importantes metodologias usadas: entrevistas, 

sessões de gravação, observação do especialista em seu trabalho, cenário próprio (Self Service 

Scenario), modelo causal para inferência e indução automática de regras (CHORAFAS, 

1990).  

Diante disso, pode-se dizer que a entrevista é um consenso entre os autores como um 

dos métodos mais usados. Embora sendo a mais comum, nem sempre é a melhor ou mais 

adequada técnica de elicitação de conhecimento (TUTHILL, 1990).  

2.1.6 Representação do Conhecimento (RC) 

Problemas relacionados com a representação de conhecimento não surgiram com o advento 

dos computadores digitais. Há séculos têm sido estudados pelos filósofos, cujos trabalhos 

jamais puderam ser ignorados pelos cientistas da computação. A representação do 

conhecimento pode ser definida como sendo o conjunto de sentenças em uma linguagem 

formal para a qual foram definidas uma semântica e um conjunto de regras de inferência 

capazes de gerar novas sentenças a partir das sentenças disponíveis. Uma boa representação 

torna explícitos os objetos e relações importantes e expõe as restrições internas inerentes ao 

problema (BRACHMAN, 1990). 

A representação do conhecimento está sempre relacionada com as formas de expressão 

da informação. Diferentes sistemas de representação podem ser mais adequados para 

diferentes problemas, embora ainda existam muitas pesquisas no sentido de desenvolver 

sistemas e linguagens de representação de propósito geral. Geralmente, a questão central é: 

como representar o conhecimento de modo formal sem considerar como ele será utilizado ? 

Entretanto, a maioria das pesquisas atuais sustentam amplamente que é inútil considerar 

uma representação, sem considerar o raciocínio que será realizado sobre a mesma. Assim, a 

área de Representação de Conhecimento tem sido claramente padronizada para 
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Representação de Conhecimento e Raciocínio. Como resultado, as pesquisas estão enraizadas 

no estudo das lógicas em geral, onde sintaxes formais de linguagens são acompanhadas por 

regras de inferência e interpretações (SOWA, 1999; BRACHMAN e LEVESQUE, 2004). 

É importante considerar que uma linguagem de representação de conhecimento não 

deve ser caracterizada somente em termos de sua adequação mas também em termos de sua 

eficácia computacional. Assim, uma representação não deve meramente prescrever como 

trechos individuais de informações são representados, mas deve especificar como a totalidade 

da informação é estruturada e organizada de modo que as informações relevantes possam ser 

recuperadas e que as inferências adequadas apresentem um nível aceitável de eficiência 

(SHASTRI, 1991). A RC organiza e estrutura o conhecimento. 

As características desejáveis de uma RC são:  

 Definir explicitamente os objetos e relações; 

 Expor restrições naturais (expressar a forma como um objeto ou relação influencia 

um(a) outro(a)); 

 Mostrar objetos e relações juntos, permitindo que as informações necessárias sejam 

facilmente identificáveis; 

 Suprimir detalhes irrelevantes (detalhes raramente utilizados podem ser postos de 

lado, mas podem ser obtidos quando necessários). 

Uma boa RC deve ser transparente, permitindo o entendimento do que está sendo dito; 

rápida, possibilitando o armazenamento e a recuperação de informações em tempo aceitável; 

computável, possibilitando a sua criação através de um procedimento computacional 

existente. 

Algumas estruturas são utilizadas para representação do conhecimento, a saber: lógica; 

redes semânticas; frames; scripts; regras de produção; ontologias, entre outras. As ontologias 

são de particular interesse neste trabalho para organizar, estruturar e assim representar o 

conhecimento. 

Existem duas tradicionais abordagens ou metodologias que direcionam as pesquisas em 

representação do conhecimento. A representada por John McCarthy, que tenta adaptar os 

problemas de IA à um mundo sistematizado da lógica simbólica, onde seu principal interesse 

é a maneira de representar relações e características de um problema através do uso de 

expressões da lógica simbólica e também ampliar o limite das possibilidades para estes tipos 

de expressões (NAGAO, 1990). E a representada por Marvin Minsky, que afirma que o 
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comportamento do cérebro humano é muito complexo para ser expresso dentro da lógica 

simbólica. Ele criou os frames como uma combinação de ferramentas e métodos que podem 

descrever as atividades do cérebro humano sem permanecer confinado à lógica simbólica 

(MINSKY, 1986). A lógica simbólica é geralmente referida como abordagem declarativa, 

enquanto esta última abordagem é chamada de mista. 

Certamente existem várias outras questões envolvidas neste debate, embora seus 

participantes concordem que o objetivo principal da pesquisa é que os computadores devem, 

de uma maneira ou de outra, “conhecer” muito do que cada ser humano conhece sobre o 

mundo e sobre os organismos, naturais ou artificiais, que nele habitam (ISRAEL, 1983). 

Tem havido muitas controvérsias sobre qual destas duas estruturas de representação é a 

melhor. Não há uma resposta precisa, até porque a própria distinção entre as duas formas não 

é clara. Entretanto, existe uma concordância em que a maioria dos domínios requer a 

utilização de ambos os tipos de informações. Assim, na prática, a maioria das representações 

emprega uma combinação destas duas abordagens. Em um processo de representação de 

conhecimento, a forma correta a ser empregada dependerá do conhecimento a ser 

representado e dos propósitos de utilização deste conhecimento. 

2.1.7 Ontologias 

O termo tradicional relacionado é a palavra categoria, utilizada para designar o ato de 

classificar e caracterizar alguma coisa (SOWA, 1999). Aristóteles apresenta as categorias 

como a forma de classificar qualquer entidade e introduz o termo differentia, para 

propriedades que distinguem diferentes espécies do mesmo gênero.  

A definição de Ontologia dentro do contexto da Ciência da Computação e da Ciência da 

Informação ainda não está consolidada, porém, vem sofrendo aprimoramentos à medida que 

desperta o interesse de um número crescente de pesquisadores da área. Ontologias têm sido 

aplicadas em diversas áreas, como IA, Engenharia de Software, Web Semântica (WS), 

possibilitando a criação de modelos conceituais claros, concisos e não ambíguos. Geralmente 

se refere à especificação de alguma conceitualização. Uma definição para ontologias 

amplamente citada na literatura de IA é a de Gruber: Uma ontologia é uma especificação 

explícita de uma conceitualização
16

. (GRUBER, 1993)  

                                                 
16 Apesar de o termo não exisitir no português, ele será aqui adotado, por sua especificidade na área de IA. O termo mais 

próximo no português, “conceituação”, definido no Dicionário Aurélio como “ato ou efeito de conceituar”, não corresponde à 

definição do termo “conceitualização” introduzido por (GENESERETH e NILSSON, 1987): a coleção de entidades que se 
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Borst entende que uma ontologia é uma especificação formal e explícita de uma 

conceitualização compartilhada. Nessa definição, formal significa legível por computadores; 

especificação explícita diz respeito a conceitos, atributos, relações, restrições e axiomas que 

são explicitamente definidos; compartilhado quer dizer conhecimento consensual; e 

conceitualização diz respeito a um modelo abstrato de algum fenômeno do mundo real 

(BORST, 1997).  

Ontologia também pode ser definida como um conjunto hierarquizado de conceitos que 

descrevem um domínio específico de conhecimento que pode ser usado para criar uma base 

de conhecimento (BLOMQVIST e SANDKUHL, 2005; WENNERBERG, 2005).  

Na descrição de Blomqvist e Sandkuhl (2005), são dadas algumas informações a respeito 

da estrutura de uma ontologia, pois conforme essa descrição, uma ontologia deve possuir um 

conjunto de conceitos (termos) organizados com uma hierarquia associada, ou seja, uma 

taxonomia. Outro detalhe dessa descrição é apresentar uma das principais utilidades de uma 

ontologia que é a de servir como um esquema para uma base de conhecimentos, visão essa 

muito comum dentro do ramo da gestão de conhecimentos. 

Vale a pena ressaltar que a descrição acima faz uma distinção importante sobre o que é 

uma ontologia e o que é uma base de conhecimentos. Uma ontologia provê uma estrutura 

básica na qual logo acima se pode construir uma base de conhecimentos. A ontologia fornece 

um conjunto de conceitos e termos para descrever um determinado domínio, enquanto a base 

de conhecimento usa esses termos para descrever uma determinada realidade. Caso essa 

realidade seja modificada a base de conhecimentos será modificada, porém a ontologia 

permanecerá inalterada, desde que o domínio se mantenha inalterado. 

Existem discussões teóricas detalhadas sobre o conceito de ontologias, na literatura de 

Ciência da Computação (GUARINO e GIARETTA, 1995; ALBERTAZZI, 1996; NECHES, 

1991; WACHE et al., 2001; USCHOLD e GRUNINGER, 1996; CHANDRASEKARAN et 

al., 1999; GUARINO, 1997; GUARINO, 1998; GUIZZARDI, 2007; GUIZZARDI e 

WAGNER, 2005; GUIZZARDI, 2005; EMBLEY et al., 1998). 

                                                                                                                                                         
assume existir em alguma área de interesse e os relacionamentos entre elas. Uma conceitualização é uma visão abstrata e 

simplificada do mundo que se deseja representar. Escolher a conceitualização é o primeiro passo para a representação do 

conhecimento. 



 

 32 

Mesmo sem um consenso sobre sua definição, ontologias compartilham características 

comuns e impulsionam o desenvolvimento de diversos trabalhos referentes à metodologias, 

ferramentas, linguagens e aplicações. 

Ainda que similar ao conceito de modelo conceitual, dentro do contexto específico de 

BD, também existe diferença entre uma ontologia e um modelo conceitual. Um modelo 

conceitual descreve, dentre outras coisas, a estrutura dos dados do BD em um alto nível de 

abstração. A ontologia enfoca especialmente a extensão de definições de relacionamentos e 

conceitos e apresenta o objetivo explícito de compartilhar conhecimento através da definição 

de uma estrutura teórica comum e de um vocabulário de modo que os agentes interessados 

possam desenvolver e compartilhar um propósito ontológico particular (GRUBER, 1993). 

Uma ontologia não representa a estrutura das fontes de dados associadas a ela, apenas propõe 

uma estrutura de consenso para conceitos e relações que são úteis para grupos de usuários, 

sendo essa estrutura instanciada pelo BD. Assim, uma ontologia é um mecanismo de 

interpretação parcial ou total do universo de dados de uma ou mais fontes, não existindo 

obrigatoriamente uma correspondência direta entre possíveis estruturas implícitas ou 

explícitas dessas fontes e a estrutura da ontologia. Nesse sentido, uma ontologia é 

desenvolvida não com a finalidade de definir a estrutura de um BD e sim visando definir um 

vocabulário de trabalho para um grupo de usuários.  

Nas sub-seções a seguir, serão abordados os seguintes temas: componentes de 

ontologias de domínio; características de ontologias; classificação de ontologia; formalismo 

para expressar ontologias textualmente; aplicabilidade de ontologias; problemas no uso de 

ontologias. 

A - Componentes 

Ontologias de domínio compartilham muitas similaridades estruturais, independentemente da 

linguagem em que são expressas. A maioria das ontologias descrevem indivíduos (instâncias), 

classes (conceitos), atributos e relações. 

Componentes comuns de ontologias de domínio incluem (PINTO et al., 1999): 

indivíduos, classes, atributos, relações, termos de função, restrições, regras, axiomas, eventos, 

vocabulário. 

A ontologia fornece ao engenheiro do conhecimento um vocabulário para expressar o 

domínio, através de seus termos, e um núcleo de conhecimento, fornecido por seus axiomas.  
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B - Características 

Um aspecto importante associado a ontologias é o reuso de conhecimento definido em 

ontologias já existentes. Este fator afeta o desenvolvimento de ferramentas e metodologias, 

exigindo que existam mecanismos de tradução entre formalismos de representação e a 

definição de níveis de reuso. Nesse sentido, é interessante desenvolver amplas ontologias, 

contendo conhecimento de senso comum e uma capacidade de aumentar esse conhecimento 

através da recuperação de fontes de dados on-line. 

Algumas características fundamentais devem ser consideradas na construção de uma 

ontologia (PINTO, 2000): aberta e dinâmica; escalável e interoperável; de fácil manutenção; 

semanticamente consistente; independente de contexto 

C - Classificação 

Uma ontologia pode ser classificada segundo dois critérios: nível de detalhe e nível de 

dependência (GUARINO, 1998). No primeiro caso, quanto mais detalhada for a ontologia, 

mais ela se aproxima do significado pretendido do vocabulário, porém, exige uma linguagem 

de representação mais rica e é de difícil integração com outras ontologies (associada a 

conceitos, não vinculada à uma linguagem). Ontologias detalhadas são chamadas ontologias 

off-line, pois não são compartilhadas. Por outro lado, se a ontologia é simples, já é 

desenvolvida tendo em mente o compartilhamento e o reuso por diversos grupos de usuários, 

sendo uma ontologia on-line. Um exemplo de ontologia pode ser uma especificação de 

Thesaurus (fortemente dependente da linguagem), que pode ser utilizado por aplicações que 

desejam aproveitar seus tipos de relacionamento. 

Quanto ao nível de dependência, existem quatro tipos de ontologias, cujo relacionamento 

de especialização entre elas é mostrado na Figura 5. Uma ontologia de nível superior ou de 

fundamentação descreve conceitos muito gerais, como espaço, tempo, objeto, assunto, ação, 

etc, de um domínio ou problema particular. Uma ontologia de domínio e uma ontologia de 

tarefa descrevem um vocabulário para um domínio genérico (como medicina ou automóveis) e 

para uma tarefa ou atividade genérica (como diagnóstico ou venda), respectivamente, 

especializando termos da ontologia de nível superior. Uma ontologia de aplicação depende 

tanto de um domínio quanto de uma tarefa particular, sendo uma especialização de ambas.  
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Figura 5 - Tipos de  ontologias segundo seu nível de dependência em relação à uma tarefa ou 

ponto de vista particular. Fonte: Traduzido de (GUARINO, 1998). 

 

Pode existir ainda o conceito de ontologia de representação, que descreve metadados 

necessários à definição de outros tipos de ontologia. Esse tipo de ontologia pode ser usada 

ainda no processo de integração de ontologias, como uma tradutora entre especificações feitas 

em linguagens de representação diferentes. 

D - Formalismo 

Um aspecto a ser considerado sobre a construção de ontologias diz respeito à escolha de uma 

linguagem para expressá-las. A princípio, qualquer linguagem de representação de 

conhecimento formal, ou até mesmo informal, pode ser usada para expressar ontologias 

textualmente (FALBO, 1998). Na prática, no entanto, apenas algumas poucas linguagens têm 

sido utilizadas para esse fim, entre elas (VALENTE, 1995): KL-ONE (BREUKER e VAN DE 

VELDE, 1985); Lógica de Primeira Ordem; KIF (Knowledge Interchange Format) 

(GRUBER, 1992); Ontolingua (GRUBER, 1992); CML (Conceptual Modelling Language) 

(BRACHMAN e SCHMOLZE, 1994); OntoUML (GUIZZARDI, 2005);  Ontology Web 

Language – OWL (W3COWL, 2009; MOTIK et al., 2009); Description Logic (RUSSELL e 

NORVIG, 2010); . 

Todas estas linguagens possuem vantagens específicas e acomodam um número de 

compromissos ontológicos. A escolha de uma particular linguagem deve ser feita com base na 

sua adequação aos propósitos de representação da ontologia. 

E - Aplicabilidade 

Ontologias têm sido aplicadas na área de IA para (GUARINO, 1997): processar linguagem 

natural (EVERETT et al., 2002); nos sistemas de gestão do conhecimento que lidam com a 
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aquisição, manutenção e acesso ao conhecimento; na adoção das tecnologias da Web 

Semântica e de ontologias na representação de dados (STAAB, 2006; FEIGENBAUM et al., 

2007); na integração de dados baseada em ontologia (LENZERINI, 2002); no comércio 

eletrônico com o uso de ontologias compartilhadas como base para a interoperação entre 

parceiros de negócios em mercados eletrônicos; na interoperabilidade de ontologias 

(combinação (NOY e MUSEN, 1999); alinhamento (NOY e MUSEN, 1999); mapeamento 

(NOY e MUSEN, 2003); e integração de ontologias (PINTO et al., 1999)). 

F - Problemas no Uso de Ontologias 

O uso de ontologias também apresenta problemas. O’Leary identificou as seguintes 

dificuldades (O’LEARY, 1997): (i) A escolha de uma ontologia é um processo político, já que 

nenhuma ontologia pode ser totalmente adequada a todos os indivíduos ou grupos. (ii) 

Ontologias não são necessariamente estacionárias, isto é, necessitam evoluir, atualização. (iii) 

Estender ontologias não é um processo direto. Ontologias são, geralmente, estruturadas de 

maneira precisa e, como resultado, são particularmente vulneráveis a questões de extensão, 

dado o forte relacionamento entre complexidade e precisão das definições. Neste contexto, 

este trabalho caracteriza um instrumento facilitador e de suporte aos processos de extensão de 

ontologias. (iv) A noção de bibliotecas de ontologias sugere uma relativa independência entre 

diferentes ontologias. A interface entre elas constitui, portanto, mais um impedimento, 

especialmente porque cada uma delas é desenvolvida no contexto de um processo político. 

Ontologias desenvolvidas independentemente podem não se integrar efetivamente com outras 

por vários motivos, desde similaridade de vocabulário até visões conflitantes do mundo, o que 

compromete a questão de reuso (FALBO, 1998). 

A literatura oferece poucos trabalhos no que diz respeito a metodologia de 

desenvolvimento de ontologias. Não há uma sistematização efetiva. 

O formato no qual ontologias são desenvolvidas representa também um obstáculo para 

o seu uso (linguagens utilizadas para representação textual equivalente). Muitas ontologias 

são distribuídas em um formato de código fonte na linguagem de representação, o que não 

permite que usuários naveguem através da ontologia para compreender seu escopo, estrutura e 

conteúdo. Além disso, a falta de tradutores entre linguagens representa outro sério obstáculo. 

Muitas das linguagens utilizadas não foram desenvolvidas para este propósito específico. 

Construir ontologias de domínio ainda hoje se constitui em uma tarefa desafiadora. O 

processo continua sendo, manual e o projeto da ontologia, uma tarefa técnica que requer um 
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especialista do domínio e um projetista de ontologias. Na maioria das vezes não se sabe quais 

conhecimentos tais ontologias devem conter e quais princípios de projeto devem seguir. 

Finalmente, não há ainda um consenso quanto à avaliação da qualidade de ontologias. 

Apesar de existirem indicações de critérios a serem adotados, ainda não há métricas e 

procedimentos estabelecidos para a avaliação da qualidade de ontologias. Assim, torna-se 

bastante difícil assegurar que uma ontologia desenvolvida é completa o suficiente para 

representar com fidelidade o universo de discurso em questão. 

2.1.8 OntoBio, uma Ontologia de Domínio de Biodiversidade 

A OntoBio, uma ontologia formal
17

 aplicada a dados de biodiversidade (ALBUQUERQUE, 

2011), constitui um importante ponto de partida para a adoção da aplicação de ontologias 

formais à aquisição de conhecimento neste domínio. Foi modelada conceitualmente por meio 

de linguagem OntoUML e da UFO (GUIZZARDI et al., 2015b) e para desenvolvê-la foi 

aplicado o método SABIO (FALBO, 2004; FALBO et al., 1998). 

Esta ontologia promove a integração de bases de dados de biodiversidade incorporando 

semântica a estes dados que já estão providos de sintaxe e estruturação (conhecimento 

explícito). É uma especificação parcial do domínio objeto de estudo, que descreve basicamente 

conceitos, relações entre conceitos e regras de integridade. Gera uma base de conhecimento 

modular, para orientar a aquisição de dados específicos, permitindo também o reuso e o 

compartilhamento do conhecimento gerado através destes dados. O mecanismo de integração 

das bases de dados da OntoBio é realizado via Bases de Dados de Biodiversidade 

Estruturadas (BDEs), que constituem dados de sistemas de informações de biodiversidade, de 

coleções e experimentos científicos, de documentos Web, de coletas de campo, inventários, 

de pesquisa e resultados a partir de repositórios de vários domínios, entre outros. Quando 

incorporadas à OntoBio, estas BDEs são interrelacionadas entre si permitindo o 

compartilhamento e a troca de informações. 

A OntoBio está dividida em cinco sub-ontologias (ALBUQUERQUE et al., 2015). 

Estas ontologias são complementares umas às outras e relacionadas constituem a ontologia de 

Biodiversidade (Figura 6). Estas sub-ontologias estão conectadas por relações entre seus 

conceitos, bem como por axiomas formais. Estes axiomas respondem às questões de 

                                                 

17 Utiliza uma linguagem formal para representação da ontologia (GUARINO, 1997,1998). 
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competência que norteiam a definição desta ontologia, a fim de permitir: uma rica 

expressividade semântica que não pode ser alcançada apenas com o uso do modelo gráfico; as 

inferências (pela codificação da ontologia); uma avaliação da fidedignidade do apresentado 

com o propósito da ontologia; validação da ontologia; e identificação de inconsistências.  

 

Figura 6 - Esquema simplificado da ontologia de biodiversidade, OntoBio [2]
18

. 

 

As sub-ontologias da OntoBio são: 

(i) Coleta. Captura a estrutura de um protocolo de coleta em um alto nível de 

abstração. 

(ii) Entidade Material. Conceitualiza as entidades materiais que fazem parte de uma 

coleta. A sub-ontologia Entidade Material generaliza duas Sub-Ontologias: 

Entidade Abiótica e Entidade Biótica. 

a. Entidade Biótica. Categorização de Entidade Material que 

representa todos os fatores físicos vivos. 

b. Entidade Abiótica. Categorização de Entidade Material que 

representa todos os fatores físicos não-vivos. 

(iii) Localização Espacial. Uma Localização Espacial (como informado por um 

sistema GPS) pode ser especializada em Espaço Geográfico e Ponto Geográfico 

(latitude, altitude e longitude). Espaço Geográfico pode estar associado a 

coordenadas geográficas de várias localidades, mas também diferentes Espaços 

Geográficos podem estar associados a um conjunto particular de coordenadas 

em diferentes circunstâncias.  

                                                 
18 Verificar referências com índice numérico nas Publicações da Autora, Apêndice A. 
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(iv) Ecossistema. Conceitualiza as relações do ecossistema no escopo do protocolo 

de coleta de dados de biodiversidade adotado no INPA. Um ecossistema é uma 

unidade natural consistindo de todas as plantas, animais e micro-organismos 

(fatores bióticos) em uma área funcionando em conjunto com todos os fatores 

físicos não-vivos (abióticos) do ambiente (CHRISTOPHERSON, 1996). 

Basicamente, um sistema integrado e auto-funcionante que consiste em 

interações dos elementos bióticos e abióticos e cujas dimensões podem variar 

consideravelmente. A relação entre os elementos bióticos (“animados”) e 

abióticos (“inanimados”) em um ecossistema depende, principalmente, do fluxo 

de energia e as escalas são extremamente variadas, podendo-se considerar um 

pequeno lago, uma poça d’água, uma mata, uma cidade, um poço, ou seja, o 

importante é a relação nesse meio, podendo ainda conter elementos comuns em 

ecossistemas variados (ODUM, 1971).  

(v) Ambiente. Ambiente (do latim ambiente, com o sentido do que envolve os 

corpos por todos os lados
19

) é o conjunto das substâncias, circunstâncias ou 

condições em que existe determinado objeto ou em que ocorre determinada 

ação. Este termo tem significados especializados em diferentes contextos. Em 

biologia, inclui tudo o que afeta diretamente o metabolismo ou o comportamento 

de um ser vivo ou de uma espécie, incluindo a luz, o clima, a água, as fases da 

lua, o solo ou os outros seres vivos que com ele coabitam. 

Código, modelagem, imagens e documentos da OntoBio estão disponibilizados em 

portal.inpa.gov.br/ctin/lis/frameworkconceitual/ e também em 

http://www.menthor.net/ontobio.html 

2.2 Referencial Teórico 

O referencial teórico relaciona-se à seleção do significado de cada conceito chave tratado na 

pesquisa e, em consonância com a linha de pesquisa e teoria adotadas pelo autor. A seguir 

serão apresentados os principais conceitos relacionados e adotados a esta pesquisa 

especificamente. 

2.2.1 Elicitação do Conhecimento 

Descrever e documentar conhecimento são processos que têm ganho importância nas últimas 

                                                 
19 Dicionário Michaelis. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Ecossistema
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bi%C3%B3tico
http://pt.wikipedia.org/wiki/Abi%C3%B3tico
http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_latina
http://pt.wikipedia.org/wiki/Subst%C3%A2ncia
http://portal.inpa.gov.br/ctin/lis/frameworkconceitual/
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quatro décadas. Primeiro, psicólogos e pesquisadores de IA, que há muito se interessam pela 

forma como o conhecimento é representado e o processo geral que opera nesta representação, 

têm se interessado no conteúdo do conhecimento. Ainda, este grupo tem concluído que 

conhecimento representa poder e que representações generalizadas e estratégias de busca são 

limitadas em suas habilidades para capacitar inteligência às máquinas (COOKE, 1994). 

Segundo, a documentação do conteúdo do conhecimento é essencial para a educação, 

treinamento e seleção de pessoal, fazendo com que as análises de desempenho de trabalhos 

tenham foco em tarefas subjacentes ao conhecimento e habilidades cognitivas. 

Adicionalmente, um número de aplicações computacionais dependentes de conhecimento 

surgiram ao longo do tempo, tais como sistemas inteligentes de tutoria, modelagem de 

usuário, interfaces homem-máquina inteligentes e adaptativas, e sistemas especialistas. A 

última aplicação, utiliza conhecimento especialista com o propósito de desempenhar solução 

de problemas complexos e tarefas de tomada de decisão desempenhadas tipicamente por 

especialistas. Sistemas especialistas são importantes uma vez que especialistas são escassos, 

caros e algumas vezes até inconsistentes, e continuam motivando muito das pesquisas 

direcionadas à elicitação do conhecimento no contexto da engenharia do conhecimento. 

Atualmente, os esforços empregados na engenharia de conhecimento são muito mais 

amplos do que simplesmente o desenvolvimento de sistemas especialistas. Com o advento da 

Web e Web Semântica, o foco de muitos esforços de engenharia do conhecimento mudou 

(GIL, 2011; SCHREIBER, 2013), e o desenvolvimento de ontologias formais computacionais 

concentrou a atenção daqueles preocupados com o levantamento, representação e exploração 

do conhecimento humano. A gestão do conhecimento busca obter o conhecimento correto 

para as pessoas indicadas no momento oportuno e no formato certo. Estes desafios são 

considerados difíceis (HAYES-ROTH et al., 1983). 

Há consenso acadêmico que o conhecimento tácito agrega semântica a instrumentos 

estruturantes do conhecimento [7], (OLIVEIRA e CARVALHO, 2008). Isto justifica o 

interesse no uso de Técnicas de Elicitação de Conhecimento (TEC) para apoiar a evolução do 

conhecimento tácito em conhecimento explícito como parte do ciclo de criação do 

conhecimento organizacional (NONAKA e TAKEUCHI, 1995). As técnicas de elicitação de 

conhecimento apresentadas a seguir podem ajudar neste processo, e podem, portanto, 

desempenhar um papel importante permitindo que as organizações atinjam seu potencial 

inovador. 

Em muitos casos, o propósito da elicitação do conhecimento é gerar representações de 

conhecimentos que podem ou não ser exploradas no contexto de sistemas computacionais. 
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Um dos objetivos, por exemplo, pode ser documentar o conhecimento e experiência 

relacionada ao trabalho que tem sido desenvolvido dentro de uma organização em dado 

período de tempo. Além disso, pode haver uma exigência para capturar o conhecimento dos 

indivíduos que estão prestes a sair de uma organização ou que se aposentaram recentemente. 

Esses tipos de esforços de elicitação de conhecimento muitas vezes fazem parte de um esforço 

para preservar o conhecimento e experiência organizacional, tornando o conhecimento 

disponível para novos funcionários. 

Outro objetivo da elicitação de conhecimento e modelagem, mais recentemente, é a 

criação de ontologias computacionais que podem ser utilizados no contexto da WS. A idéia 

essencial é que a informação deve ser representada de uma forma comum e com a semântica 

comum. Isso permite que os dados sejam compartilhados, reutilizados e processados através 

de aplicativos, empresas e comunidade.  

A - Elicitação do Conhecimento na Aquisição do Conhecimento 

Ainda que a elicitação do conhecimento seja tipicamente um componente do processo da 

aquisição do conhecimento, não pode ser considerada o processo em si. O conhecimento 

também pode ser obtido de documentação escrita, se disponível (ex. manuais de 

procedimentos, memorandos, cartas, livros textos), em vez de elicitada de fonte humana 

(CORDINGLEY, 1989). No entanto, na maioria dos casos, um especialista deve ser 

consultado. Isso ocorre porque não há documentação disponível, ou conhecimento originário 

da experiência prática no domínio. O foco desta pesquisa, é o conhecimento tácito elicitado na 

aquisição de conhecimento. 

A engenharia de conhecimento identifica dois papéis distintos no processo de elicitação 

de conhecimento: especialista e analista (WATERMAN, 2004; KENDAL e CREEN, 2006). 

Um especialista é um indivíduo que possui um conhecimento valioso do interesse de uma 

organização. Em termos de gestão do conhecimento, a maioria dos funcionários podem ser 

rotulados como ''especialistas'', uma vez que possuem conhecimento de valor para uma 

organização. O segundo papel, de analista, desempenhado neste trabalho pelo engenheiro do 

conhecimento, é responsável por elicitar o conhecimento do especialista. O analista é de fato 

uma figura-chave sob a perspectiva da engenharia do conhecimento, por possuir habilidades 

especiais e conhecimento que lhe permitem elicitar o conhecimento do especialista. O analista 

atua como um intermediário entre o especialista e seu conhecimento, e uma organização (a 

base de conhecimento e/ou membros individuais da organização), com o objetivo de facilitar 

a transferência de conhecimentos entre eles. O papel do analista também abre o caminho para 
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o uso de uma série de métodos de elicitação de conhecimento que não podem ser exercidos 

por um perito unicamente e exigem algum tipo de colaboração com os outros indivíduos. Em 

outras palavras, enquanto GC geralmente discute técnicas que podem ser utilizadas por um 

detentor do conhecimento proativo (não necessita do engenheiro do conhecimento/analista 

para a realização do processo de elicitação do conhecimento), EC também considera as 

técnicas de elicitação de conhecimento reativas para suprir as deficiências de motivação, 

oportunidade e habilidade de um especialista para elicitar seu próprio conhecimento. 

A percepção de que o conhecimento está concentrado no especialista desencadeou 

interesse em elicitação e representação do conhecimento. Engenheiros do conhecimento logo 

descobriram, entretanto, que a aquisição de conhecimentos de alta qualidade, a partir de 

indivíduos para a construção de um sistema sólido e útil, era uma atividade demorada e cara. 

Levava-se mais tempo para obter conhecimento de especialistas do que escrever o software do 

sistema especialista. Este problema tornou-se amplamente conhecido como o gargalo da 

aquisição de conhecimento (HAYES-ROTH et al., 1983), e gerou interesse no 

desenvolvimento, avaliação e aplicação prática de uma ampla gama de técnicas de elicitação 

de conhecimento que continuaram ao longo dos anos. 

Embora as primeiras conceituações de elicitação de conhecimento definam o processo 

como de extrair ou minerar  conhecimento do especialista, pesquisadores reconheceram a 

complexidade do conhecimento, as dificuldades na sua elicitação, e as incertezas associadas 

ao produto final da elicitação do conhecimento. Conceituações mais recentes vêem o processo 

como um exercício de modelagem (SHADBOLT e SMART, 2015). Desta forma, o resultado 

da aquisição de conhecimento é um modelo, e como modelo, representa o objeto da 

modelagem em diferentes graus de exatidão. O processo de elicitação de conhecimento é 

importante para extrair ou minerar o conhecimento dos especialistas (modelo mental), de tal 

forma que o engenheiro do conhecimento que desempenhará a função de elicitação no 

processo de aquisição do conhecimento e o especialista de domínio, trabalhem juntos para 

fornecer uma representação do domínio do conhecimento, refletindo a realidade em maior ou 

menor grau.  

Considerando a necessidade de envolvimento de especialistas, é tipicamente o caso de 

que um engenheiro do conhecimento será responsável por elicitar o conhecimento do 

especialista. O principal desafio é encontrar meios através dos quais o especialista esteja 

habilitado a comunicar seu conhecimento ao engenheiro do conhecimento. Como estabelecer 

as condições que permitem aos especialistas comunicar o conhecimento que baseia a sua 

expertise? Este é um problema a ser considerado, mas há uma variedade de circunstâncias que 
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o tornam mais difícil. Grande parte do poder da perícia humana reside na experiência, 

adquirida através de anos, e representada como heurística. Muitas vezes, a expertise se torna 

tão rotineira que os especialistas não sabem como realizar tarefas específicas. Em outros 

casos, o conhecimento necessário para construir um sistema é distribuído em toda a 

organização e reside nas mentes de um número de peritos.  

A aquisição de conhecimento tem sido frequentemente caracterizada como uma barreira 

no desenvolvimento de aplicações baseadas em conhecimento (FEIGENBAUM e 

MCCORDUCK, 1984). Cullen e Bryman afirmam que o problema existe apenas nos casos 

em que o domínio é amplo, complexo e requer conhecimento aprofundado de expecialistas 

indisponíveis (CULLEN e BRYMAN, 1988). Nestas situações, o processo é prejudicado por 

um número de características dos especialistas e seus conhecimentos. A maioria, entretanto, 

concorda que aquisição de conhecimento é difícil e crítica para o desenvolvimento de muitas 

aplicações baseadas em conhecimento (HAYES-ROTH e JACOBSTEIN, 1994). 

O problema envolve a abstração de modelos adequados do conhecimento especialista 

dos dados coletados durante a elicitação. Estes dados são limitados por algumas razões. Muito 

deste conhecimento é tácito e não está sujeito à introspecção consciente e posterior 

verbalização. O conhecimento pode ser difícil de ser verbalizado ou até mesmo ser 

considerado. Devido à sua natureza tácita, a validade de relatos verbais como uma forma de 

elicitar conhecimento tem sido controversa, uma vez que são considerados em alguns casos 

incompletos e imprecisos (NISBETT e WILSON, 1977). Ainda que o conhecimento possa ser 

articulado, o especialista pode estar indisponível e, quando disponível, algumas situações 

precisam ser consideradas: especialistas podem simplificar ou distorcer o conhecimento 

quando transmitindo o mesmo para um não-especialista com conhecimento limitado do 

domínio; em outros casos, por ser tácito, o conhecimento elicitado é um caderno de anotações 

ou a informação é gerada em tempo real. Nestes casos, o especilista, provê informações 

imprecisas não intencionalmente, mas na tentativa de satisfazer o engenheiro do 

conhecimento, comunica qualquer conhecimento que esteja acessível. Ericsson e Simon, 

entretanto, os considera válidos (ERICSSON e SIMON, 1984).  

O trabalho de Ericsson e Simon considera relatos verbais como dado. A idéia de que 

relatos verbais fornecem informações importantes, mas informais, exigindo verificação por 

outros dados, tem afetado as formas pelas quais verbalizações são coletadas e analisadas. Se o 

propósito de obtenção de relatos verbais é principalmente para gerar hipóteses e idéias, os 

investigadores não precisam se preocupar com questões metodológicas sobre a coleta de 

dados. Como resultado, há pouca literatura publicada sobre estas questões, a coleta de dados e 
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os métodos de análise de dados utilizados variam enormemente, e os detalhes desses métodos 

são relatados superficialmente em publicações de pesquisas que fazem uso de tais dados 

(ERICSSON e SIMON, 1984).  

Desta forma, elicitação de conhecimento desempenha um papel crítico no processo de 

aquisição de conhecimento. Quanto melhor for o dado coletado no processo de elicitação; e 

por melhor entende-se dados nos quais são considerados confiabilidade e credibilidade da 

fonte, escala, integridade, exatidão, relevância, consistência entre fontes, apresentação 

adequada , confiabilidade (não se considera certificação pois esta pesquisa concentra-se em 

conhecimento tácito); melhor será o modelo resultante do conhecimento especialista. 

Contudo, a importância do papel da elicitação do conhecimento levanta uma série de 

questões. Quais técnicas de elicitação do conhecimento estão disponíveis? Como elas 

diferem? Quais são suas limitações? Quando uma técnica deve ser preferida à outra? Qual 

técnica é melhor para uma aplicação particular? Um número de métodos relevantes para 

elicitar o conteúdo do conhecimento existem, e estão espalhados através de campos como 

psicologia, gerência de negócios, educação, consultoria, ciência cognitiva, linguística, 

filosofia, engenharia do conhecimento e antropologia. 

Não é apenas a capacidade para elicitar o conhecimento de um especialista que é 

importante. A alta eficiência do processo de elicitação de conhecimento e sua capacidade para 

endereçar o gargalo da aquisição de conhecimento deve ser considerada. Idealmente, esta fase 

do framework proposto deve usar técnicas que minimizem o esforço despendido na coleta, 

transcrição e análise do conhecimento de um especialista.  

B - O Especialista e seu Conhecimento  

Por ser fonte de grande parte do conhecimento capturado, especialistas de domínio são um 

foco crítico de atenção para aqueles envolvidos na engenharia do conhecimento. A falta de 

atenção adequada às diferenças entre especialistas, bem como ao nível de conhecimentos que 

possuem, pode resultar em um efeito profundo sobre a eficiência do processo de elicitação de 

conhecimento, bem como a qualidade do conhecimento elicitado. 

Um dos primeiros desafios que devem ser abordados em qualquer projeto de engenharia 

do conhecimento é a identificação de indivíduos com a experiência pertinente ao domínio em 

questão. Em alguns casos, pode ser óbvio quem são os especialistas de um dado domínio; em 

outros, no entanto, pode não ser de todo claro como os especialistas devem ser identificados. 

Fatores como a posse de qualificações profissionais, experiência e posição ocupacional, bem 

como resultados de testes e processos de triagem, podem ser usados como base para a 
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identificação dos especialistas; entretanto, cada um destes fatores tem suas restrições. Por 

exemplo, o cargo ocupado por um indivíduo é normalmente um critério utilizado para a 

seleção de peritos; no entanto, as razões para um indivíduo ser premiado com uma posição 

dentro de um determinado contexto ocupacional pode ter muito pouco a ver com a sua 

experiência real (FARRINGTON-DARBY e WILSON, 2006). Vale a pena dedicar tempo 

considerando quem é, e quem não é especialista.  

No domínio de biodiversidade, no cenário do INPA, estão sendo considerados os 

especialistas de ictiologia. Uma vez que se pretende capturar o conhecimento tácito individual 

destes profissionais e neste sentido, sua experiência prática diária é muito importante, 

considera-se especialista o pesquisador (formado ou em formação, enquadrando-se nesta 

categoria alunos), técnicos com trabalho prático no Instituto, pescadores, guias de selva e até 

mesmo nativos associados ao INPA com suas atividades e perícia reconhecida de alguma 

forma pelos pesquisadores.  

Uma vez que os especialistas tenham sido identificados, é importante considerar as 

diferenças entre os especialistas, assim como a natureza da experiência de cada um. Os peritos 

podem ser diferenciados de algumas formas; um esquema considerado útil na prática é 

distinguir entre três tipos de especialistas: o acadêmico, o praticante, e o samurai 

(SHADBOLT e SMART, 2015). Cada um destes tipos difere nas suas deliberações, no 

ambiente de resolução de problemas em que trabalham, no estado do conhecimento que 

possuem (tanto a sua estrutura interna e sua manifestação externa), posição e 

responsabilidades, fonte de informação, bem como a natureza do seu treinamento: 

 Acadêmico: Estrutura organizada do domínio de forma lógica. Generalizações sobre 

as leis e comportamento do domínio são importantes para eles; compreensão teórica 

valorizada. Parte de sua função é de explicar, esclarecer e ensinar os outros. Acreditam 

que o problema pode ser resolvido pela aplicação adequada da teoria.  

 Praticante: Resolução de problemas diários de seu domínio. Para eles, problemas e 

eventos específicos são a realidade. Sua prática pode muitas vezes ser implícita, e o que 

eles desejam como resultado é uma decisão que trabalha dentro das restrições e 

limitações de recursos em que eles estão trabalhando. Pode ser que a teoria generalizada 

do acadêmico seja mal representada e articulada pelo praticante. Para o praticante, 

heurísticas podem dominar e a teoria às vezes é descartada. 

 Samurai: É um especialista em puro desempenho - a única realidade é o desempenho 

da ação para garantir um ótimo desempenho. A prática é muitas vezes o único 

treinamento, e as respostas são muitas vezes automática. 
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Pode-se ver esse tipo de distinção entre especialistas em qualquer domínio complexo. 

Na prática, especialistas tendem a não se encaixar em uma ou outra categoria; em vez, 

incorporam elementos dos três tipos de especialistas apresentados. O analista do 

conhecimento deve estar alerta para estas diferenças, porque os vários tipos de especialistas 

apresentarão desempenhos diferentes em situações de elicitação de conhecimento.  

Outra distinção importante entre os especialistas é com relação ao seu nível de 

expertise. Um número de modelos de desenvolvimento de expertise foram propostos na 

ciência cognitiva e comunidades de fatores humanos, e podem servir como a base para uma 

segunda dimensão ao longo da qual os peritos podem ser classificados. O modelo, proposto 

por Dreyfus e Dreyfus, sugere que a experiência se desenvolve através da progressão por 

cinco etapas sequenciais: aprendiz, principiante avançado, competente, proficiente e 

especialista (DREYFUS e DREYFUS, 1986). A transição entre estas fases depende da 

acumulação de experiência prática no domínio. Hoffman apresenta outro esquema de 

classificação (HOFFMAN, 1998; HOFFMAN et al., 1995) no qual a escala de 

desenvolvimento varia de um Naivette (ou seja, aquele que é totalmente ignorante de um 

domínio) até um Master, que é considerado como o grupo de elite dos especialistas - o perito 

dos peritos. 

Identificar a fase de desenvolvimento de um especialista é importante para os propósitos 

de elicitação conhecimento. Claramente, os indivíduos com níveis bem desenvolvidos de 

expertise são alvos importantes para a elicitação do conhecimento, uma vez que eles são os 

prováveis possuidores da maior quantidade de conhecimento relevante para o domínio. Dito 

isto, o desenvolvimento da expertise tende a ser associado com uma mudança de 

conhecimento explícito para conhecimento tácito, e, portanto, os indivíduos em diferentes 

pontos da trajetória de desenvolvimento do aprendiz ao mestre podem ser diferencialmente 

sensíveis a determinados tipos de TEC. Em certos tipos de domínios, por exemplo, um 

proficiente pode ter um maior acesso aos conhecimentos relevantes do domínio em relação a 

um especialista. Por esta razão, técnicas tais como entrevistas podem produzir mais 

informações daqueles em níveis intermédiários de desenvolvimento de expertise, em 

comparação com aqueles no nível mais alto da escala de desenvolvimento. 

Em E1, a descrição das principais técnicas de elicitação de conhecimento, as 

características dos especialistas do domínio e seus conhecimentos associados que podem 

afetar diretamente o processo de elicitação do conhecimento, as questões que envolvem a 

seleção adequada de TECs, são consideradas quando da elicitação de  conhecimento no INPA. 

No escopo deste trabalho, consideraram-se não somente comunicação baseada em diálogo, 
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mas também outros tipos de comunicação como não-verbal, visual, etc. 

C - Taxonomia de Métodos para Elicitação de Conhecimento Tácito  

Desde o início dos anos 2000 observou-se um grande interesse de pesquisadores de 

engenharia do conhecimento nas técnicas e ferramentas para elicitação do conhecimento, não 

apenas para o desenvolvimento de sistemas inteligentes, mas também para as práticas de GC. 

Esta nova geração de ferramentas está focada em procedimentos de elicitação de 

conhecimento que facilitam o compartilhamento de conhecimento e reutilização 

(SHADBOLT e SMART, 2015; VOINOV e GAVRILOVA, 2008; GAVRILOVA e LAIRD, 

2005). À medida que a gama de técnicas é bastante extensa, a principal questão que se coloca 

é como escolher um método adequado de elicitação de conhecimento que atende uma situação 

específica e seus requisitos. 

Existem vários métodos, ferramentas e técnicas para elicitar conhecimento tácito 

(COOKE, 1994, 1999; HOFFMAN, 1987, 1989; HOFFMAN et al., 1995; MILTON, 2012; 

SHADBOLT, 2005; SHADBOLT e BURTON, 1995; SHADBOLT e SMART, 2015; 

GAVRILOVA e ANDREEVA, 2012). Dentre os diversos métodos, as propostas de Cooke, 

Shadbolt e Smart, e  Gavrilova e Andreeva forneceram elementos para desenvolver o 

processo de elicitação (E1) do framework proposto. 

COOKE, (1994) apresenta três famílias de métodos de elicitação de conhecimento que 

podem ser diferenciadas com base no grau de especificação dos métodos e análises: 

observação e entrevistas são relativamente informais, métodos de rastreamento de processos 

são melhor especificados que os anteriores e técnicas conceituais formais e bem especificadas. 

SHADBOLT e SMART, (2015) definem uma taxonomia com base na natureza das técnicas: 

natural e artificial dependendo do grau de formalidade do método. A perspectiva de uma 

taxonomia de GC que destaca papéis distintos do analista (engenheiro do conhecimento) e dos 

especialistas e potenciais variações desses papéis é proposta por GAVRILOVA e 

ANDREEVA (2012). Gavrilova e Andreeva propõem uma taxonomia para técnicas de 

elicitação de conhecimento ilustrada na Figura 7. Esta abordagem apresenta um novo 

elemento baseado no papel de liderança e condução do processo pelo analista que 

desempenha a tarefa de facilitador e organizador do processo de elicitação de conhecimento. 

O analista serve como uma interface entre o proprietário do conhecimento e destinatários. Os 

autores sugerem que essa taxonomia de métodos pode enriquecer a prática de GC, 

introduzindo o papel de um analista de conhecimento e estruturação de métodos de elicitação 

de acordo com as diferentes funções que o analista pode executar. 
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Figura 7 - Taxonomia das técnicas de elicitação de conhecimento. Fonte: traduzido de 

(GAVRILOVA e ANDREEVA, 2012). 

 

Uma vez que este trabalho requer a presença do analista para conduzir o processo de 

aquisição de conhecimento e ganho de expressividade semântica a partir do conhecimento 

tácito do especialista em uma ontologia, métodos indiretos (como a mineração de dados e 

outras técnicas assistidas por computador) são excluídos da taxonomia por não permitirem a 

interação entre um especialista e o analista; da mesma forma, métodos secundários (tais como 

grades de repertório, classificação, mapeamento de conceitos e card sorting) também estão 

excluídos uma vez que os mesmos só podem ser utilizados após a aplicação dos métodos 

apresentados na Figura 7. 

Os métodos apresentados na Figura 7 variam de técnicas informais tais como relatórios 

verbais e observação, entrevistas e questionários, à técnicas mais formais usadas em 

desenvolvimento de sistemas baseados em conhecimento (CORDINGLEY, 1989). Os 

métodos são divididos em três categorias, usando critérios como o nível de envolvimento do 

especialista e analista, e tipo de interação/colaboração entre eles. 

Das três categorias, duas podem ser rotuladas como métodos passivos e métodos ativos 

respectivamente (a partir do grau de envolvimento de um analista, em comparação com os 

esforços de um especialista), e a terceira categoria implica mais ou menos igual envolvimento 

de ambas as partes. Métodos ativos (guiado pelo analista), implicam nas técnicas que 
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requerem a posição ativa de um analista, que extrai o conhecimento do especialista com o 

ajuda de perguntas especialmente elaboradas. Métodos passivos (guiado pelo especialista), 

constituem as técnicas nas quais a interferência do analista para o processo em que o 

especialista está envolvido é muito limitada. A observação é um bom exemplo de um método 

passivo, onde o papel do analista é apenas observar/ouvir e, em seguida, analisar. 

D - Critérios para Seleção de Métodos para Elicitação Conhecimento  

A escolha sobre qual TEC utilizar em qualquer situação particular é orientada por uma 

variedade de critérios, incluindo as características do domínio, a natureza do especialista de 

domínio e os requisitos associados com a solução de sistema de conhecimento proposto. Além 

disso, é claro que algumas técnicas vão ser mais dispendiosas em termos de tempo com o 

especialista, ou ainda em termos do esforço necessário para a análise do material elicitado. A 

fim de selecionar uma TEC adequada, é necessário compreender o método que melhor se 

encaixa no problema particular e situação. Isto exige avaliações empíricas de cada uma das 

técnicas no que diz respeito a fatores como a natureza de especialistas e a expertise associada 

(SHADBOLT et al, 1999). Apesar de existirem uma variedade de dificuldades associadas à 

avaliação de técnicas de elicitação de conhecimento, a literatura fornece algumas conclusões 

gerais quanto à sua eficácia relativa (BURTON et al., 1987; BURTON et al., 1990; 

HOFFMAN et al., 1995; SHADBOLT e BURTON, 1990).  

Um dos principais critérios para a escolha entre diferentes técnicas de elicitação de 

conhecimento é o tipo de conhecimento que precisa ser elicitado. A distinção entre 

conhecimento explícito e tácito é de interesse significativo. Técnicas de elicitação de 

conhecimento são, portanto, consideradas diferencialmente eficazes na elicitação dos tipos de 

conhecimento. Quando se trata de conhecimento tácito, por exemplo, Hoffman e Lintern 

sugerem que as diferentes técnicas de elicitação de conhecimento estabelecem diferentes 

condições nas quais a elicitação do conhecimento tácito é mais ou menos provável: as 

técnicas de elicitação de conhecimento devem ser vistas como estruturas que suportam a 

expressão ou a comunicação do conhecimento (HOFFMAN e LINTERN, 2006). Desta forma, 

o objetivo-chave na elicitação de conhecimento torna-se estabelecer o tipo certo de condições 

nas quais especialistas possam articular ou comunicar sua perícia. Estes tipos de condições 

são claramente influenciados pelo tipo de técnica que é utilizada, uma vez que cada técnica 

está associada a diferentes formas de interação social, acesso a sinais mnemônicos, utilização 

de diferentes representações esquemáticas, e assim por diante. Pode-se argumentar, assim, que 

o conhecimento tácito não deve ser visto como uma forma de conhecimento que não pode 
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nunca, em princípio, ser formalizado por especialistas; em vez disso, deve ser visto como uma 

forma de conhecimento que é mais facilmente articulada em certas situações, em oposição a 

outras. Qualquer método ou TEC pode ser mais útil para certos fins, pode ser mais aplicável a 

determinados domínios, ou pode ser mais útil com certos peritos com determinados estilos 

cognitivos. Em outras palavras, cada método de elicitação de conhecimento tem seus pontos 

fortes e fracos e é adequado para um cenário específico. 

A fim de navegar através da variedade de métodos de elicitação de conhecimento, faz-se 

necessário identificar o método que melhor se encaixa ao problema particular e situação. Esta 

necessidade de identificar os métodos tem sido reconhecida na engenharia do conhecimento. 

MILTON et al., (2006) e GAVRILOVA e ANDREEVA, (2012) formulam os seguinte 

princípios da elicitação de conhecimento:  

 existem diferentes tipos de conhecimento; 

 existem diferentes tipos de especialistas e expertise; 

 existem diferentes maneiras de representar conhecimento, que podem ajudar a 

elicitação, validação e reutilização do conhecimento; 

 existem diferentes formas de utilização de conhecimento, de modo que o processo de 

elicitação pode ser guiado pelos propósitos do uso do conhecimento elicitado; e 

 portanto, métodos de elicitação de conhecimento devem ser escolhidos de forma 

adequada para atender as contigências. 

De uma perspectiva de gestão do conhecimento, os tipos de conhecimento podem  guiar 

a escolha do método de elicitação de conhecimento. Outra característica do conhecimento que 

é relevante, é quem domina este conhecimento – o indivíduo ou a coletividade (SPENDER, 

1996).  

Uma vez que um dos objetivos deste trabalho é incorporar mais semântica ao 

conhecimento já estruturado e identificar novos conhecimentos a partir do conhecimento 

tácito individual do especialista, são considerados apenas os métodos de elicitação de 

conhecimento tácito associados aos métodos de elicitação de conhecimento individual. 

A Tabela 1 apresenta as técnicas de elicitação para esses tipos de conhecimento. 

Existem muitas outras características do conhecimento que podem ser consideradas para tal 

mapeamento (por exemplo HOLSAPPLE, 2004); no entanto, as distinções de tácito x 

explícito e individual x coletivo são de base (SPENDER, 1996) e, utilizadas neste trabalho 

para decidir sobre a escolha do método. 

 A literatura apresenta mais métodos adequados para a elicitação de conhecimento 
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explícito e individual do que para a elicitação do conhecimento tácito e de grupo. No entanto, 

isso indica que apesar de serem em menor número, os métodos para a elicitação de 

conhecimento tácito e de grupo existem, gerando implicações úteis para os profissionais. 

Tabela 1: Métodos para Elicitação de Conhecimento Tácito Individual. 

Métodos para Elicitação de Conhecimento Tácito Individual 

Entrevista – Principalmente as entrevistas semi-estruturadas e não-estruturadas 

Observação – Tempo real 

Palestra (storytelling) – Habilidade para elaborar e compreender palestras 

Protocolos Verbais – Define a lógica de tomada de decisão 

 

Dos quatro métodos apresentados na tabela anterior, a exceção da entrevista, os demais 

não requerem e sequer permitem a intervenção ou mediação do processo de elicitação de 

conhecimento pelo analista. O registro garante a fidelidade ao modelo mental do especialista. 

Já na entrevista, a ação do analista pode garantir o sucesso ou fracasso do método, sendo desta 

forma, o método utilizado nesta pesquisa.  

E - Entrevista 

A entrevista é a TEC mais utilizada, e assume muitas formas (GAVRILOVA e ANDREEVA, 

2012; COOKE, 1994; SHADBOLT e SMART, 2015; CORDINGLEY, 1989). Constitui uma 

forma específica de comunicação entre o analista e o especialista, na qual o analista faz uma 

série de perguntas preparadas com antecedência, a fim de obter uma melhor compreensão de 

uma área de conhecimento específica (GAVRILOVA e ANDREEVA, 2012). A entrevista 

pode ter diferentes níveis de organização (estruturados, não-estruturados, semi-estruturados) 

que oferecem ao analista diferentes níveis de liberdade; em todos os casos, o principal 

objetivo da entrevista é obter informações a respeito de como uma determinada tarefa é 

executada ou como é tomada uma decisão particular. Pode ser direta ou indireta e pode conter 

questões explícitas ou implícitas. São geralmente retrospectivas uma vez que requerem do 

especialista a recuperação de informação baseada em experiência passada. É a técnica mais 

popular devido à sua aparente simplicidade. No entanto, a experiência mostra que as melhores 

práticas em entrevista demandam anos de treinamento e trabalho prático. Os principais erros 

são baseados na fase curta e superficial de preparação para este método de elicitação do 

conhecimento  (GAVRILOVA, 1993).  
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E1 Classificação da Entrevista Segundo sua Estrutura 

Segundo sua estrutura, as entrevistas podem ser classificadas em não-estruturadas e 

estruturadas. 

Entrevistas não-estruturadas são entrevistas do especialista pelo analista, livre de 

formato, na qual nem o conteúdo ou a sequência de tópicos são pré-determinados. Além disso, 

entrevistas não-estruturadas fornecem um meio útil de inicializar a compreensão do analista 

ao domínio alvo - por não requerer conhecimento aprofundado do domínio, é uma boa forma 

de estabelecer uma interação amigável entre o analista e o especialista do conhecimento, 

proporcionando uma oportunidade para ambos de discutir o domínio em um ambiente 

informal, sem restrições quanto ao que pode ser discutido. Infelizmente, esta é também uma 

das principais desvantagens da entrevista não-estruturada. Em virtude de ser desestruturada, a 

entrevista pode facilmente permitir que o analista e o especialista concentrem-se em tópicos 

irrelevantes ou com superficialidade de conteúdo. Por estas razões, muitas vezes há uma 

exigência de recorrer a métodos de entrevista mais estruturados. Entrevistas não-estruturadas 

requerem algum treinamento ou habilidade para esboçar ou facilitar a conversação e condução 

de uma entrevista de sucesso. Habilidades de conversação verbais associadas com uma boa 

entrevista devem ser consideradas.  

A entrevista estruturada é uma versão formal da entrevista na qual o analisador (o que 

elicita o conhecimento) planeja e dirige a sessão de entrevista. Um benefício significativo da 

entrevista estruturada é que ela fornece transcritos estruturados que são mais fáceis de analisar 

do que as conversas não estruturados, melhorando a eficiência da entrevista estruturada, e 

também permitindo que o analisador e especialistas concentrem-se em um subconjunto 

limitado de temas importantes. 

Entrevistas estruturadas diferem das não-estruturadas na medida em que o processo de 

elicitação segue um formato pré-determinado (CORDINGLEY, 1989). Elas variam de 

altamente-estruturada, na qual o conteúdo e ordem dos eventos são pré-definidos, para semi-

estruturada, na qual o conteúdo é pré-determinado, embora a sequência possa variar. Questões 

podem ser tanto abertas (ex.: perguntas o que, como, por que), impondo restrição mínima na 

resposta, ou fechadas (ex.: perguntas quem, onde, quando), impondo maior restrição (SHAW 

e WOODWARD, 1990). Tipos específicos de questões variam e são a maior fonte de 

diferença entre as técnicas de entrevista estruturada. 

A vantagem da entrevista estruturada sobre a não-estruturada é que a estrutura provê 

mais sistemática, e assim, uma cobertura mais completa do domínio do que entrevista não-
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estruturada. Por exemplo, lacunas no conhecimento podem ser melhor identificadas quando 

questões sistemáticas são perguntadas. Adicionalmente, a estrutura tende a trazer mais 

conforto, não apenas para o analista, mas também para o especialista porque a informação 

solicitada é mais explicitamente definida. 

Existem técnicas para impor uma menor quantidade de estrutura em uma entrevista. 

Estas técnicas caracterizam as entrevistas semi-estruturadas (LAFRANCE, 1987; JOHNSON 

e JOHNSON, 1987).  

Embora seja comum ver a entrevista estruturada como técnica única, ela constitui uma 

classe de técnicas (HOFFMAN et al., 1995). Há, de fato, muitas variedades de entrevistas 

estruturadas (COOKE, 1994; SHADBOLT e SMART, 2015).  

Em todas as técnicas de entrevista mencionados até agora existem uma série de perigos 

que se tornaram familiar para os praticantes de elicitação de conhecimento. Um problema é 

que em uma entrevista o especialista só irá registrar o que ele pode verbalizar. Se há aspectos 

não-verbalizáveis do domínio, a entrevista não vai registrá-los. Pode ser que o conhecimento 

nunca foi explicitamente representado ou articulado em termos de linguagem (considerar, por 

exemplo, a expertise de reconhecimento de padrões). Depois, há a situação em que o 

conhecimento foi originalmente aprendido explicitamente em uma forma proposicional ou 

semelhante à linguagem. Contudo, no decurso da experiência esse conhecimento tornou-se 

rotineiro ou automatizado. Isso pode acontecer a tal ponto que os especialistas podem 

considerar as decisões complexas que eles fazem com base apenas em palpites ou intuições. 

Na realidade, estas decisões são baseadas em grandes quantidades de dados lembrados e 

experiência e da aplicação contínua do conhecimento.  

Outro problema surge a partir da observação de que as pessoas (e especialistas, em 

particular), muitas vezes procuram justificar as suas decisões da forma que puderem. É uma 

experiência comum do analista do conhecimento obter uma decisão perfeitamente válida de 

um especialista, e depois fornecer uma justificação falsa a respeito de porque foi feito e como 

se originou. 

Por essas razões deve-se sempre complementar entrevistas com outros métodos de 

elicitação adicionais. Em geral, elicitação de conhecimento deve sempre consistir de um 

programa de técnicas e métodos. 

2.2.2 Formalização do Conhecimento 

A Representação do Conhecimento (RC) pode ser definida como a aplicação da lógica e 

ontologias à tarefa de construção de modelos computáveis de algum domínio (SOWA, 1999). 
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Lógica e ontologias fornecem os mecanismos de formalização necessários para tornar 

modelos expressivos facilmente compartilháveis e utilizáveis por computador (LOFTING, 

2015). 

A Esquema Progressivo de Formalização - EPF  

O conhecimento de um domínio pode estar presente em diferentes níveis de formalização, 

variando de documentos em texto para regras explícitas (BAUMEISTER et al., 2011). Nesta 

pesquisa, foi definido um EPF para auxiliar a fase de aquisição de conhecimento e formalizar 

o conhecimento elicitado em E1. 

A engenharia e manutenção das BCEs ainda é uma tarefa complexa e cara. O EPF 

proporciona ao engenheiro do conhecimento flexibilidade na representação do conhecimento 

do MME. Este esquema de formalização enfatiza que o conhecimento utilizável varia de 

representações muito informais (tais como texto e imagens) para representações muito 

explícitas (tais como fórmulas lógicas ou ontologias). Este EPF permite aos engenheiros do 

conhecimento concentrarem-se em um determinado grau de formalização do conhecimento 

em cada fase do projeto de desenvolvimento, mas oferece uma compreensão versátil do 

processo de formalização, uma vez que suporta a representação do conhecimento em vários 

níveis de granularidade. 

Em um EPF, um mesmo conhecimento de domínio pode ser exibido em vários tipos de 

RC, onde as representações adjacentes são similares umas às outras, por exemplo, dados 

tabulares e XML (HAROLD, 2004), mas, as representações extremas são bastante distintas, 

por exemplo, texto em linguagem natural versus regras lógicas. No EPF, transições graduais 

nos graus de formalização do mesmo conhecimento são possíveis,  mas o conhecimento a ser 

modelado não passa por mudanças bruscas ou descontinuidades. Embora o EPF possa ser 

considerado como um esquema que comporta vários níveis de granularidade do conhecimento 

formalizado, o domínio de conhecimento representado permanece o mesmo. O EPF também 

enfatiza que o conhecimento está sujeito a mudanças, um desenvolvimento contínuo no qual 

uma alteração também pode implicar em uma modificação da representação. O EPF ajuda os 

especialistas de domínio e engenheiros do conhecimento a visualizar os dados, mesmo 

simples, como texto e multimídia, como conhecimento mais formal que pode ser 

transformado por transições graduais quando solicitado.  

A Figura 8 ilustra diferentes representações de conhecimento possíveis no EPF. Esta 

enumeração das representações não pretende ser exaustiva, e tão pouco a ordem descrita de 

representações entre os dados e conhecimentos destinados a serem explícitos. Não parece 
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possível definir a ordem total das representações de uma maneira geral. A ordem descrita foi 

motivada pelo nível possível de expressividade no que diz respeito à capacidade de raciocínio 

de sistemas construídos usando uma representação particular. Por exemplo, texto pode ser 

utilizado para recuperação e pesquisa convencional baseada em palavras-chave, ao passo que 

textos com anotação semântica permitem consultas semânticas e navegação. No IV 

Quadrante, o conhecimento baseado em regras suporta capacidades de raciocínio ainda mais 

complexas. 

 
 

Figura 8 – Possíveis representações do conhecimento do EPF. Adaptado de (BAUMEISTER 

et al., 2011). 

 

Cada nível de formalização tem suas vantagens e desvantagens. Por exemplo, o 

conhecimento textual é mais fácil de ser elicitado (quando explícito) e muitas vezes já está 

disponível no domínio. Já o raciocínio automatizado utilizando o conhecimento textual não é 

possível com os atuais métodos; e o conhecimento pode ser recuperado apenas através dos 

métodos de casamento de strings, mas não ainda pela aplicação de consultas semânticas. 

Regras lógicas ou modelos são adequados para o raciocínio automatizado, e consultas podem 

ser processadas no nível semântico. Em contraste com o conhecimento textual, a aquisição de 

regras e modelos é tipicamente uma tarefa complexa e demorada. Os autores precisam de 

formação prévia antes de construir bases de conhecimento no nível explícito no que diz 

respeito aos princípios de engenharia de conhecimento bem como ferramentas que suportam 

tais modelagem do conhecimento. Para efeito desta pesquisa, o framework conceitual requer a 
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adoção da ontologia (OntoBio) para guiar o processo de formalização, principalmente nos 

níveis de representação do IV Quadrante da Figura 8, regras, lógica e ontologias. 

Para uma dada base de conhecimento, que é formalizada usando uma RC particular, há 

frequentemente transições semanticamente equivalentes (indicadas pelo segundo eixo na 

Figura 8), a fim de permitir extensões por adição de conhecimento de domínio. Entre os dois 

extremos (texto versus lógica) existe uma ampla gama de formatos de representação do 

conhecimento em diferentes graus de formalização.  

Para uma dada aplicação do conhecimento, é importante selecionar o nível de 

formalização mais adequado como alvo de representação. Uma vez que o conhecimento (ou 

seus fragmentos) está geralmente disponível em forma textual ou tabular, o processo de 

desenvolvimento está centrado em trazer as formas existentes para um nível adequado. 

Embora geralmente se torne necessário complementar as partes onde há perda semântica do 

conhecimento, a sua natureza original permanece. Assim, a mudança para uma representação 

mais formal pode exigir uma descrição mais explícita do conhecimento e pode enriquecer o 

conhecimento resultante com semântica adicional. Ressalta-se que cada transição é uma 

operação distinta que modifica a representação do conhecimento. No entanto, o modelo 

mental do conhecimento permanece basicamente o mesmo. É observado que a cada transição 

de nível de formalização, pode haver perda de expressividade semântica uma vez que o 

recurso para representação do conhecimento utilizado em cada nível de formalização (por ex., 

mapas conceituais, lógica de primeira ordem, ontologias) pode não ser capaz de representar 

determinados aspectos do conhecimento. 

Transições entre diferentes níveis de formalização, por exemplo, de texto para 

anotações semânticas, podem ser feitas de forma manual e, por vezes, de forma semi-

automatizada.  

A direção da transição para uma representação menos formal do conhecimento é 

necessária, por exemplo, para analisar/avaliar as bases de conhecimento desenvolvidas. Ou 

ainda, para recuperar conhecimento que se tornou oculto entre os diferentes níveis de 

representação do conhecimento. Permite desta forma, um backtracking (que nesta pesquisa, 

significa retornar aos níveis de representação anteriores do EPF), do nível de conhecimento 

mais formal ao menos formal, possibilitando revisitar e recuperar conhecimento em diferentes 

níveis de granularidade. Neste ponto, uma visualização da base de conhecimento menos 

formal, ajuda a compreender a semântica do conhecimento implementado. 

Ao final do EPF, partindo de uma representação de conhecimento mais informal para 

mais formal, têm-se uma representação do conhecimento como ontologia para ser comparada 
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com a ontologia de referência (objeto de estudo do framework). A direção típica na 

engenharia do conhecimento é a transição de dados mal estruturados/não-estruturados para 

uma representação mais explícita, caracterizando um dos propósitos do EPF que é comparar o 

conhecimento elicitado formalizado como ontologia (Quadrante IV da Figura 8), com a 

ontologia base utilizada como estudo de caso para o framework e identificar conhecimento 

não contemplado no estudo de caso e que pode ser utilizado para a evolução da ontologia 

base. Caso novo conhecimento não seja identificado para evolução da ontologia base, é 

possível um backtracking, do nível de conhecimento mais formal ao menos formal, com o 

propósito de identificar evidências de conhecimento perdido no processo de formalização e 

que podem ser utilizadas na aplicação específica de aquisição de novo conhecimento.  

O EPF considera que o conhecimento é normalmente representado em diferentes níveis 

de formalidade. O esquema suporta o uso de engenharia de conhecimento em um nível 

arbitrário de formalidade e oferece possíveis transições de conhecimento para um nível em 

que o princípio custo/benefício seja o melhor (LIDWELL et al., 2003, p. 56). 

O EPF não requer a transformação de toda a coleção do conhecimento (MME) em uma 

base de conhecimento em um grau específico, mas o desempenho de transições em partes da 

coleção quando é possível e apropriado. Isso leva em conta o fato que algumas vezes nem 

todas as partes de um domínio podem ser formalizadas em um nível específico ou que a 

formalização de todo o conhecimento do domínio seja muito complexo, considerando custos e 

riscos. Em consequência, o framework conceitual pode ser utilizado em processos de 

engenharia de conhecimento em diferentes níveis de formalização. Ele também deve ser capaz 

de suportar o processo de compartilhamento de conhecimento, ou seja, o seu uso real, em 

diferentes níveis de formalização. 

 Ainda considerando o custo/benefício, há uma necessidade de poder transformar partes 

de conhecimento para um nível de formalização onde os custos (engenharia do conhecimento) 

são minimizados e as vantagens da utilização são maximizados. Portanto, o EPF não só 

precisa apoiar as transições de partes específicas do conhecimento, mas também deve ser 

capaz de manter referências entre as partes menos e mais formalizadas de toda a coleção do 

conhecimento. 

A1 Trabalhos Relacionados ao EPF 

O conceito apresentado no EPF do conhecimento é referenciado na literatura num contexto 

mais geral.  

No contexto da metodologia CommonKADS, SCHREIBER et al. (2001) descrevem  



 

 57 

uma matriz de formalização do conhecimento para técnicas de elicitação de conhecimento. 

Essa matriz correlaciona conhecimento tácito e explícito com conhecimentos de conceito e 

conhecimentos de processo. Dessa forma, o processo de desenvolvimento do conhecimento é 

explicitamente considerado. Entretanto, a matriz não considera transições entre os elementos 

particulares. 

MCGUINNESS (2003) introduz a visão de ontologia, mas concentra-se na 

expressividade das linguagens de ontologias. USCHOLD e GRUNINGER (2004) discutem 

diferentes tipos de ontologias variando de termos à lógica geral. Os autores nomeiam esta 

visão de possíveis representações como um contínuo, mas não propõe transições entre os tipos 

particulares, nem propõe usá-los em conjunto no desenvolvimento de sistemas inteligente. 

GRUBER (2008) também correlaciona o grau de formalização dos dados com a profundidade 

da inferência, e discute a troca de custo/benefício do conhecimento capturado.  

SCHAFFERT et al. (2006) distinguem entre o escopo do modelo, a aceitação do modelo 

e o nível de expressividade, onde este último define um subespaço do EPF do conhecimento. 

O nível de expressividade varia de ontologias leves (light-weight ontologies), com listas de 

termos como o representativo menos expressivo, a ontologias pesadas (heavy-weight 

ontologies) com restrições muito expressivas como o mais expressivo. MILLARD et al. 

(2005) descrevem uma abordagem que investiga a formalidade de documentos de sistemas de 

hipertexto. Um modelo baseado em vetor da semântica da formalidade desses documentos é 

dado. A sua escala define um subconjunto dos instrumentos de representação do 

conhecimento do EPF que variam de texto simples para dados RDF, que seja suficiente no 

contexto do domínio considerado. 

2.2.3 Correspondência entre Ontologias 

A correspondência entre ontologias é um processo complexo que ajuda a reduzir o gap 

semântico
20

 entre diferentes representações sobrepostas de um mesmo domínio. A existência 

de tais representações obedece ao instinto natural do ser humano de ter diferentes perspectivas 

e, portanto, modelar problemas de forma diferente. Quando estes domínios são representados 

pela utilização de ontologias, a solução tipicamente envolve a utilização de técnicas de 

correspondência de ontologia (OTERO-CERDEIRA et al., 2015). A correspondência entre 

ontologias consiste em uma solução promissora para o problema de heterogeneidade 

semântica, uma vez que encontra correspondências entre entidades semanticamente 

                                                 
20

 Gap é um termo em inglês que significa um distanciamento; afastamento, separação, uma lacuna ou um vácuo. 

Neste contexto, ilustra a diferença de representação/entendimento de um contexto em determinado domínio. 
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relacionadas das ontologias e permite a interoperabilidade entre o conhecimento e os dados 

expressos nessas ontologias (EUZENAT e SHVAIKO, 2013). 

 

“Correspondência entre ontologias é o processo de encontrar relações entre ontologias, e é 

chamado de alinhamento o resultado deste processo expressando declarativamente estas 

relações” (EUZENAT et al., 2008). 

 

Um alinhamento é um conjunto de correspondências entre entidades pertencentes a 

ontologias correspondentes. Pode ser de várias cardinalidades: 1: 1 (um-para-um),  1: m (um-

para-muitos), N: 1 (muitos-para-um) ou n: m (muitos-para-muitos). 

Segundo Euzenat e Shvaiko, dadas duas ontologias, uma correspondência é dada por 

(EUZENAT e SHVAIKO, 2007): 

(id, eO1, eO2, r), 

onde: 

 id é um identificador para a correspondência dada; 

 eO1 e eO2 são entidades, por exemplo, classes e propriedades da primeira e da 

segunda ontologia, respectivamente; 

 r é uma relação, por exemplo, equivalência (=), mais geral (⊃), disjunção ( ), 

entre eO1 e eO2. 

A correspondência (id, eO1, eO2, r) afirma que r é relação estabelecida  entre as 

entidades eO1 e eO2 das ontologias.  

Por exemplo, a Figura 9 ilustra um de fragmento da OntoBio e um fragmento da BCE2 

(baseada no MME2- Apêndice C) e suas correspondências. 

De forma que: 

(c1, Ambiente, Ambiente, =), 

 A correspondência c1 indica que Ambiente de O1 é equivalente (=) a Ambiente 

de O2. 

(c2, Ambiente, Aquático, ⊃), 

 A correspondência c2 indica que Ambiente de O1 é mais geral (⊃) que Aquático 

de O2. Aquático está contido em Ambiente. 

(c3, Aquático, Aquático, =), 

 A correspondência c3 indica que Aquático de O1 é equivalente (=) a Aquático 

de O2.  



 

 59 

(c4, Aquático, Tronco Encharcado, ⊃), 

 A correspondência c4 indica que Aquático de O1 é mais geral (⊃) que Tronco 

Encharcado de O2. Tronco Encharcado está contido em Aquático. 

 

 

Figura 9 – Exemplo esquemático de correspondência entre ontologias. 

 

Correspondência entre ontologias é uma operação importante em aplicações 

tradicionais, por exemplo, evolução de ontologia, integração de ontologias, integração de 

dados, e data warehouses (EUZENAT e SHVAIKO, 2013). Estas aplicações são 

caracterizadas por modelos heterogêneos, por exemplo, esquemas de banco de dados ou 

ontologias, que são analisados e combinados manualmente ou semi-automaticamente. 

Diversos algoritmos e ferramentas foram propostos para realização da correspondência 

entre ontologias, como o SMART (NOY e MUSEN, 1999), QOM (EHRIG e STAAB, 2004) 

e o COMA++ (MASSMANN et al., 2006), H-Match (CASTANO et al., 2003), S-Match 

(GIUNCHIGLIA et al., 2004), AgreementMaker (CRUZ et al., 2009) e 

AgreementMakerLight (FARIA et al., 2013) entre outras, todas ferramentas semi-

automáticas.  

Dentre as ferramentas para correspondência entre ontologias, um destaque é dado ao 

AgreementMaker, devido à combinação de um arcabouço flexível e extensível e uma 

interface amigável com o usuário. Esta ferramenta é um sistema para estabelecer 

correspondência entre esquemas do mundo real e ontologias com centenas ou até milhares de 

conceitos. Os usuários finais são especialistas de domínio sofisticados que requerem um 

arcabouço responsivo, poderoso e extensível para desempenhar, avaliar e comparar métodos 
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que estabelecem correspondência. O sistema compreende uma vasta gama de métodos para 

correspondência para diferentes níveis de granularidade dos componentes da correspondência 

(conceitual versus estrutural), a quantidade de intervenção do usuário requerida (manual 

versus automática), seu uso (stand-alone versus composto), e os tipos de componentes a 

considerar (somente esquema ou esquema e instâncias). Medidas de desempenho (recall, 

precisão e tempo de execução) são suportados pelo sistema, juntamente com a combinação 

dos resultados fornecidos por esses métodos. O AgreementMaker tem sido usado e testado em 

aplicações práticas e na Ontology Alignment Evaluation Initiative (OAEI). Como principais 

características, incluem-se arquitetura extensível que facilita o ajuste de integração e 

desempenho de uma variedade de métodos de correspondência, capacidade para avaliar, 

comparar, e combinar os resultados de correspondências, e sua interface de usuário gráfica 

com um painel de controle que dirige todos os métodos de correspondência e estratégias de 

avaliação (CRUZ et al., 2009). Um novo arcabouço, AgreementMakerLight foi desenvolvido 

centrado na eficiência computacional e projetado para lidar com ontologias muito grandes, 

preservando a maior parte da flexibilidade e extensibilidade do AgreementMaker original 

(FARIA et al., 2013). 

Mais detalhes sobre ferramentas para correspondência entre ontologias, podem ser 

encontrados em (OTERO-CERDEIRA et. al., 2015; EUZENAT e SHVAIKO, 2013; 

PAULHEIM et. al., 2013),  http://www.mkbergman.com/1769/50-ontology-mapping-and-

alignment-tools/ e http://oaei.ontologymatching.org/. 

2.2.4 Evolução de Ontologia 

A evolução de ontologia consiste em tornar a ontologia de um estado consistente para outro 

através de um processo de atualização (adicionar, remover ou atualizar) dos conceitos, suas 

propriedades, relações associadas, ou instâncias de conceitos (MESSAOUD et al., 2015). 

Existem várias razões para realizar contínuas mudanças em uma ontologia, tais como 

mudança no domínio, inclusão de nova fonte de conhecimento, ou ainda, mudança na forma 

como se compreende o domínio. Estas mudanças possibilitam melhores inferências, uma 

representação semanticamente mais rica e uma melhor aceitação pela comunidade que utiliza 

essa ontologia, indo de encontro aos propósitos do framework conceitual apresentado. 

Inconsistência e conflitos estão entre os problemas mais críticos encontrados durante a 

evolução de uma ontologia (KHATTAK et al., 2013). A maioria dos sistemas para evolução 

usam um especialista para resolver problemas de conflitos (STOJANOVIC et al., 2002; 

CASTANO et al., 2006; KLEIN e NOY, 2003; PLESSERS e DE TROYER, 2005). Alguns 

http://www.mkbergman.com/1769/50-ontology-mapping-and-alignment-tools/
http://www.mkbergman.com/1769/50-ontology-mapping-and-alignment-tools/
http://oaei.ontologymatching.org/
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trabalhos como KAON (STOJANOVIC, 2004) e OntoEdit (SURE et al., 2003) predefinem 

algumas estratégias de evolução para tratar problemas de inconsistência. 

Vários trabalhos apresentam soluções eficazes na evolução de ontologias (FLOURIS et 

al., 2006; MESSAOUD et al., 2015; KHATTAK et al., 2009; CASTANO et al., 2006; entre 

outros). 

Messaoud et al. (MESSAOUD et al., 2015) identifica dois tipos de evolução de 

ontologia: 

1. População: novas instâncias de conceitos são adicionadas;  

2. Enriquecimento: atualização (adicionar ou modificar) de conceitos, propriedades e 

relações. 

 

 



 

 

CAPÍTULO 3 – UM FRAMEWORK CONCEITUAL PARA 

INTEGRAÇÃO DE CONHECIMENTO CIENTÍFICO 

 

Neste capítulo é apresentada uma proposta de framework para composição 

de modelos mentais de especialistas, objetivando o mapeamento de 

componentes semânticos, de estruturas incorporáveis a ontologias formais, 

além de anotações semânticas de dados para efeito de disseminação e reuso 

em ambiente da Web Semântica adaptável às próximas gerações da Web. 

Por consequência, este capítulo caracteriza uma proposta de ampliação da 

capacidade semântica da OntoBio, orienta a gestão do conhecimento 

científico tácito apresentando diferentes níveis de representação, e permite 

manter conhecimento que pode responder questões que a OntoBio 

atualmente não contempla.  

 

 

3.1 Modelagem de Conhecimento: OntoBio para Integração de Dados 

Biológicos  

A mudança da escassez para a abundância de dados e informações impõe o desafio de integrar 

pesquisas e acelerar a busca de novas soluções para problemas que são de significativo 

interesse e relevância social, econômica e política, em especial as que orientam a conservação 

do meio ambiente.  

Um campo de estudo transdisciplinar, como a biodiversidade, propicia a ocorrência de 

heterogeneidade semântica (i.e. um mesmo fato pode ter várias descrições e significados, 

dependendo de quem vê/lê/descreve). Esta heterogeneidade já é um problema na comunicação 

diária entre seres humanos, e sua ocorrência nas ciências pode comprometer resultados de 

pesquisas. Soluções para interoperabilidade são necessidades reais para pesquisa nesse 

domínio. Como exemplo, as classificações taxonômicas de espécies são alvo de discussão 

entre pesquisadores. Algumas árvores taxonômicas são claramente definidas – como em 

zoologia, para mamíferos. Entretanto, existem divergências de autores em vários domínios 

além de muitas espécies para serem classificadas ou reclassificadas – como espécies 

entomológicas. Problemas similares afetam também descrições de habitats de espécies, como 

ocorrem com as várias classificações mundiais de solo. Como exemplo, podem ser citados o 

Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS) (EMBRAPA, 2006) e o Sistema de 

Classificação Unificada de Solo (Unified Soil Classification System (USCS), (ESTADOS 

UNIDOS, 1999)). Com isso, uma mesma amostra de solo pode não apenas ser representada 

por diferentes identificadores e nomes, como também pertencer a classes distintas, de acordo 
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com o sistema de classificação adotado, comprometendo métodos e resultados científicos de 

experimentos. 

A tentativa de automatizar uma solução para as questões de heterogeneidade semântica é 

de fato um grande desafio. Uma estratégia para lidar com tais problemas é o uso/reuso de 

ontologias para ajudar a eliminar conflitos semânticos e promover a integração. Um número de 

ontologias genéricas
21

 foram construídas, cada uma com aplicações em vários domínios, que 

permite a reutilização do conhecimento, por exemplo, Unified Foundational Ontology (UFO) 

(GUIZZARDI, 2005; FALBO, 1998). 

Uma ontologia define regras que formalmente descrevem o campo de interesse (i.e., 

estágio de desenvolvimento do organismo coletado; caso biótico, pode ser filhote, jovem, 

adulto, larva, ninfa, botão, flor, fruto, entre outros). Os dados podem ser quaisquer dados 

relacionados a esta área de interesse, que são extraídos de várias fontes como base de dados, 

coleções de dados digitais, a Web etc. A ontologia descreve regras na forma de axiomas, 

restrições, consequências lógicas e outros métodos baseados na definição formal da ontologia 

sobre os dados reais para produzir mais informação do que já existe (ALBUQUERQUE, 

2011). O axioma apresentado na Figura 10, em lógica de primeira ordem, expressa que toda 

coleta estará associada a uma instituição responsável pela coleta e a um pesquisador 

responsável pela coleta. Para estender as funcionalidades do Protégé
22

 (editor de ontologias 

adotado) foram utilizados dois plugins: o Racer Pro
23

 e o Jess
24

. A máquina de inferência 

Racer Pro, é um plugin que permite a verificação da consistência da ontologia, ou seja, 

verifica se existe alguma contradição nas condições lógicas declaradas para as classes, além de 

uma inferência de subjunção que permite saber se uma classe esta contida em outra. O Jess, é 

um plugin que permite realizar as inferências sobre as regras em Semantic Web Rule Language 

(SWRL) (O’CONNOR et al., 2007) para responder as questões de competência que validam o 

projeto da ontologia. 

Dados de biodiversidade apresentam um alto nível de complexidade que inclui: 

parâmetros espaço-temporais, estrutura indefinida, multidimensionalidade, vocabulário 

incógnito expresso por uma linguagem particular e grande volume de dados (MAYER-

SCHÖNBERGER e CUKLER, 2014). Ressalta-se a existência de numerosos modelos e 

                                                 
21 Descrevem conceitos bastante gerais, tais como, espaço, tempo, matéria, objeto, evento, ação, etc., que são independentes 

de um problema ou domínio particular (GUARINO, 1998). 
22 http://protege.stanford.edu/ 
23 http://www.racer-systems.com/index.phtml 
24 http://www.jessrules.com/jess/index.shtml  

http://protege.stanford.edu/
http://www.racer-systems.com/index.phtml
http://www.jessrules.com/jess/index.shtml
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formatos de dados, o que torna a interoperabilidade entre eles, um desafio (ALBUQUERQUE 

et al., 2009a; ALBUQUERQUE et al., 2009b). No que diz respeito à integração de dados, a 

maior dificuldade advém da falta de uma conceitualização básica de domínios. O uso de 

ontologias se apresenta como recurso à integração de dados, quando focado em aspectos 

semânticos e na busca de funcionalidade para interoperação entre fontes de dados (FALBO, 

1998; ZHANG, 2007). 

x,y,z [RESPONSAVELCOLETA(x)  COLETA(y)  media(y,x)  z [INSTITUICAORESPONSAVEL(z)  media(y,z)]  

 

 

Figura 10 – Regra em forma de axioma da OntoBio (ALBUQUERQUE, 2011). 

 

No ambiente Web, o uso de ontologias associado a diversas fontes de dados tem se 

mostrado uma solução útil para orientar a aquisição e especificação de conhecimento 

(ALBUQUERQUE, 2011). Trabalhos anteriores indicam que a ontologia pode estruturar o 

processo de aquisição de conhecimento para o propósito de compreensão, entendimento de 

máquinas e extração de conhecimento do ambiente da Web (ALBUQUERQUE, 2011). Essas 

tecnologias, aplicadas ao domínio da biodiversidade, são um recurso valioso para o 

planejamento estratégico e contribuição para a conservação, avaliação de impacto ambiental, 

definição de áreas de preservação ambiental, proteção de espécies ameaçadas, recuperação de 

áreas degradadas, bioprospecção, definição de políticas públicas, legislação ambiental, entre 

outras. 

Devido à ampla gama de características de dados e os diversos perfis de especialistas, 

ainda há trabalho a ser realizado na especificação de ontologia para este domínio. Esta é uma 

das razões que torna a integração de dados de biodiversidade e estudos ecológicos 

considerados não trivial. Soluções de interoperabilidade são necessárias para a pesquisa neste 

domínio e ontologias podem ser utilizadas para minimizar tais questões. 

A extensão de ontologias permitindo o reuso e gerando ontologias semanticamente mais 

expressivas são adequadas a este propósito. Incorporar conhecimento não-estruturado a estes 

instrumentos organizadores de conhecimento podem torná-los mais ricos semanticamente. 
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Assim considera-se neste trabalho a incorporação de conhecimento tácito do especialista a 

ontologias formais. 

Nesta pesquisa, o conhecimento tácito considerado é científico, não necessariamente 

precisa ser formalizável, mas precisa, de alguma forma, ser passível de sistematização, estar 

associado a um processo lógico, sujeito às leis do conhecimento; não é intuitivo ou heurístico 

em essência, caracterizando um recurso para aumentar a expressividade semântica de 

ontologias e, para tanto, deve estar em concordância com a estrutura conceitual fundamental 

do domínio. 

Neste contexto, a OntoBio é uma ferramenta com funcionalidades de integração e 

estruturação de dados biológicos, que pode ser utilizada como caso de estudo na viabilidade 

de se modelar o conhecimento científico tácito de especialistas e incorporá-lo a instrumentos 

estruturantes do conhecimento, tornando o mesmo mais expressivo semanticamente 

(ALBUQUERQUE, 2011). 

3.2  A OntoBio Revisitada 

Considerando a natureza complexa e dinâmica do domínio de biodiversidade, é comum a 

ocorrência de extensões/evolução da Ontologia de acordo com as visões dos especialistas. 

Requisitos elicitados junto a pesquisadores do INPA e Museu Paraense Emílio Goeldi 

(MPEG), nortearam a identificação de novas entidades, categorizações, relacionamentos e três 

novas Sub-Ontologias: Sub-Ontologia Aquisição, Sub-Ontologia Instituição de Pesquisa e 

Sub-Ontologia Classificação Taxonômica. Esta nova versão da OntoBio (esquema 

simplificado na Figura 11) vislumbra incorporar mais semântica ao modelo e a 

disponibilização de uma versão com características que permitam sua utilização em 

aplicações mais complexas. 

 

Figura 11 - Esquema simplificado da nova versão da OntoBio [2]. 
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A nova versão proposta contempla as resoluções para os problemas de modelagem 

conceitual apontados no trabalho de SALES (2012). Além disso, novas implementações 

foram validadas utilizando a ferramenta OntoUML Lightweight Editor (OLED)
25

. A nova 

versão da OntoBio permite uma visão mais abrangente do domínio da Biodiversidade, 

principalmente no campo de classificação taxonômica, além de acrescentar aspectos de 

coleções biológicas e protocolos de coleta. Esta versão está relacionada tão somente à ajustes 

conceituais da primeira versão e não está relacionada à ajustes da OntoBio para uso do 

framework. A versão original da OntoBio pode ser aplicada ao framework conceitual da 

mesma forma. 

A seguir são apresentadas as principais alterações conceituais realizadas na OntoBio. 

 Sub-Ontologia Coleta 

Esta sub-ontologia foi segmentada em duas novas sub-ontologias (Aquisição e 

Instituição de Pesquisa). 

 Sub-Ontologia Aquisição 

Esta sub-ontologia apresenta fragmentos da proposta inicial, presente na Sub-Ontologia 

Coleta. Uma coleta é definida como sendo a aquisição de organismo silvestre animal, vegetal, 

fúngico ou microbiano. Atualmente, a entidade Coleta é denominada Expedição, que 

representa uma das formas de obtenção/aquisição de espécimes/indivíduos. As outras formas 

contempladas na nova versão, representadas através de entidades, são: Compra, Doação, 

Legado e Permuta. As coletas executadas mediante uma expedição devem obedecer 

protocolos de coleta específicos. Os protocolos definem quais métodos de coletas podem ser 

utilizados para coletar espécimes/indivíduos. Foram considerados os protocolos internacionais 

mais adotados.  

 Sub-Ontologia Instituição de Pesquisa 

Originalmente, instituição de pesquisa foi considerada como uma instituição 

responsável pela coleta. 

Atualmente, a instituição de pesquisa possui uma representação mais abrangente,  onde 

foram incorporadas características (representadas por meio de entidades), tais como:  

Ministério, que coordena a instituição de pesquisa; as Coleções, as coleções e suas entidades; 

os tipos de Vínculo que a instituição poder ter. Para as instituições oficiais brasileiras, uma 

                                                 
25 https://github.com/nemo-ufes/ontouml-lightweight-editor 
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coleção compreende material biológico devidamente tratado,  conservado e documentado de 

acordo com normas e padrões que garantam a segurança, acessibilidade, qualidade, 

longevidade, integridade e interoperabilidade dos dados da coleção,  pertencente à instituição 

científica com objetivo de subsidiar pesquisa científica ou tecnológica e a conservação ex situ 

(IBAMA, 2007).  

 Sub-Ontologia Ecossistema 

Ecossistema pode ser absorvido pela sub-ontologia Ambiente, bem como os módulos de 

fitofisionomia, vegetação e região climática da sub-ontologia Localização Espacial. 

 Ambiente 

Novas especializações de micro e macro ambiente foram adicionadas a esta sub-

ontologia. 

 Sub-Ontologia Entidade Material 

Esta sub-ontologia pertence à versão original da OntoBio e captura a estrutura 

taxonômica que um espécime/indivíduo pode ter, porém são considerados apenas os   

seguintes níveis (ranks) taxonômicos: família, gênero e espécie. Houve uma mudança na 

percepção do domínio da classificação taxonômica, representado nesta sub-ontologia, o que 

resultou na retirada destas entidades desta sub-ontologia e incorporação das mesmas em uma 

nova sub-ontologia (Sub-Ontologia Classificação Taxonômica). 

Hábitos alimentares e estágio de maturidade foram incluídos nesta sub-ontologia. 

 Sub-Ontologia Classificação Taxonômica 

Esta nova sub-ontologia corresponde a uma nova perspectiva da modelagem conceitual 

para o tratamento da classificação taxonômica de um espécime. Anteriormente, no trabalho de 

ALBUQUERQUE et al. (2015), a sub-ontologia Entidade Material não suportava níveis 

taxonômicos específicos como os Infra e Super níveis. 

Esta nova abordagem permite capturar a estrutura taxonômica com mais detalhe para 

qualquer espécime/indivíduo, seja este vegetal, animal ou microrganismo. Para que isso fosse 

possível fez-se necessário compreender alguns fatores, dentre eles: 

1. O conceito de classificação taxonômica, pois este possui uma relação direta com a 

forma que os pesquisadores compreendem e abordam a evolução de um espécime/indivíduo 

ou grupo; 
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2. Existem diferentes maneiras dos pesquisadores abordarem a evolução das espécies, 

logo, é comum existir mais de uma classificação taxonômica para um determinado 

espécime/indivíduo ou grupo; 

3. Compreender o conceito do Type Status, que representa o tipo/categoria de um 

determinado espécime/indivíduo, utilizado para designar uma espécie ou grupo, ou seja, o 

material testemunho (voucher) utilizado como estudo para descrever um determinado grupo 

taxonômico. Um voucher assegura que a idêntidade do organismo estudado no campo ou em 

experiências de laboratório possam ser verificadas, e também assegura que os novos conceitos 

da espécie possam ser aplicados à pesquisas passadas (MARTIN, 1990). O Type Status está 

relacionado com cada espécime seja ele animal, vegetal ou microrganismo. Pode ser tanto a 

ocorrência física de um espécime/indivíduo (voucher), como também pode ser uma descrição 

através de uma obra de referência. 

Esta Sub-Ontologia está de acordo com a última alteração da nomenclatura 

internacional de botânica (NORVELL, 2011) onde esta passa a aceitar filo e divisão como 

mesmo nível taxonômico. Até o ano de 2010 existia uma diferença de nomenclatura no 

segundo maior nível taxonômico obrigatório. A nomenclatura internacional de zoologia 

utilizava filo como nomenclatura válida e a nomenclatura internacional de botânica utilizava 

divisão. 

O Apêndice B apresenta o esquema conceitual da OntoBio (trial) utilizado neste estudo 

de caso resultante destas alterações conceituais. Código, modelagem, imagens e documentos 

estão disponibilizados em portal.inpa.gov.br/ctin/lis/ontobio/ e também em 

http://www.menthor.net/ontobio.html. 

O esquema apresentado no Apêndice B reflete mudanças na modelagem conceitual do 

esquema ontológico, resultantes de novas análises do domínio, revisitas às bases de dados e 

entrevistas com os especialistas. Esta versão não apresenta mudanças resultantes da 

incorporação de dados não-estruturados na ontologia. Desta forma, há uma demanda por um 

modelo que sistematize o processo de incorporar conhecimento tácito à ontologias formais. 

3.3 Framework
26

 Conceitual para Integração de Conhecimento 

O sucesso de uma integração semântica de dados é dependente do poder de expressividade 

da(s) ontologia(s) utilizada(s) (ALBUQUERQUE, 2011). No entanto, a escassez de 

                                                 
26 Neste pesquisa, um framework conceitual é uma estrutura que apresenta um conjunto de métodos e processos necessários 

ao processo de agregação de conhecimento tácito à ontologias formais. 

http://portal.inpa.gov.br/ctin/lis/frameworkconceitual/
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ontologias de domínio sofisticadas (faz uso de mecanismos formais para a construção de uma 

ontologia (PINTO e MARTINS, 2000)), usadas para tipificar os dados, inviabiliza a 

integração efetiva dos dados e dificulta a decisão sobre a adequação desses dados à qualquer 

investigação científica particular. O propósito do framework conceitual é prover um ambiente 

tecnológico para integração de conhecimento, agregando expressividade semântica à 

ontologias formais (uma vez que gera recomendações para evolução da ontologia) por meio 

dos modelos mentais dos especialistas, permitindo o processamento e gestão do 

conhecimento. Ainda, o framework propicia a resolução de questões não contempladas pela 

ontologia objeto de estudo, uma vez que trata o conhecimento em diferentes níveis de 

granularidade. 

Um fato que chama atenção neste universo de dados sobre biodiversidade disponíveis 

na Web, é a inexistência de dados semi-estruturados e não-estruturados como o conhecimento 

legado (ex.: do pesquisador, do mateiro, do pescador, do guia nativo, entre outros), potenciais 

para agregar valor às bases disponíveis. Estes dados encontram-se no modelo mental do 

indivíduo e tendem a se perder diante de aspectos temporais do cotidiano como demissões, 

deficiências, aposentadorias, mortes e etc. (entropia da informação (MICHENER, 2006)). 

Para ilustrar este contexto, pode-se apresentar, por exemplo, um levantamento de requisitos 

com um especialista de aranhas (aracnídeos), que relata que sempre há ocorrência de aranhas 

em regiões de várzea na Amazônia em raízes submersas, isto baseado em sua experiência de 

especialista. Este dado não está expresso (e nem poderia ainda) na OntoBio, por se tratar de 

conhecimento adquirido com os anos de pesquisa e experiência do especialista (tácito), mas é 

informação importante e relevante que poderá orientar uma série de ações futuras. Na 

existência de necessidade de coletar aranhas, um caminho de busca poderia conduzir até tal 

base com registro de aranhas nestas áreas. Outro caminho poderia conduzir a outras regiões 

com propriedades semelhantes ao habitat descrito anteriormente, não necessariamente várzea, 

mas com características similares: raízes expostas, ambiente úmido, de certa forma alagado, 

clima quente. É uma informação importante quando precisa-se, por exemplo, buscar 

populações de aranhas em outras localidades. Um outro exemplo, seria o fato de que a 

presence de capim tipo “arrozinho“ (Leersia hexandra) no rio indica a provável ocorrência de 

malária na região, uma vez que esta vegetação aquática oferece condições adequadas à 

proliferação do Anopheles darlingi, vetor da malária. Muito poderia ser inferido se esta 

informação estivesse organizada em uma Base de Conhecimento Especialista Individual 

Formal (BCE). 
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Os benefícios de uma integração de dados científicos mais expressivos, permitirão a 

biociência, avançar rapidamente em áreas até hoje não investigadas. Por esta razão, se 

reconhece a necessidade de integrar o modelo mental do especialista às bases de dados de 

biodiversidade existentes e às já integradas na OntoBio. 

Atualmente, a OntoBio integra apenas as bases de dados estruturadas de biodiversidade, 

não considerando o conhecimento tácito de especialistas (que na maioria das vezes, não 

participa do processo de elicitação do conhecimento).  

O framework conceitual apresentado na Figura 12 objetiva integrar conhecimento tácito, 

permitindo o desenvolvimento de ontologias e bases de dados mais ricas e expressivas 

semanticamente, tornando o processo de aquisição e uso de conhecimento para múltiplos 

propósitos. Esse framework incorpora à OntoBio e às bases de dados, além de sintaxe, 

estrutura e semântica, um modelo da estrutura conceitual e cognitiva do especialista do 

domínio. O framework contempla modelos mentais multidisciplinares e por isso se faz 

necessário a extração de modelos conceituais e cognitivos para um domínio compatível com a 

ontologia, no caso da OntoBio, o domínio de biodiversidade. O resultado extraído poderá ser 

mapeado para a ontologia desejada a fim de guiar seu processo de evolução e/ou fornecer um 

Esquema Progressivo de Formalização (EPF) para guiar o processo de aumento da 

expressividade semântica de elementos estruturantes do conhecimento.  

 

Figura 12 - Modelo proposto para elicitação de conhecimento. 
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A Figura 12 apresenta o modelo proposto para elicitação e gestão do conhecimento que 

compreende 5 etapas descritas a seguir: 

(E1) O framework precisa possibilitar a elicitação dos Modelos Mentais
27

 dos Especialistas 

(MMEs);  

(E2) Os MMEs são modelados conceitualmente através de um Esquema Progressivo de 

Formalização (EPF) dos diferentes MMEs, gerando as Bases de Conhecimento 

Especialista (BCEs);  

(E3) Um mecanismo de composição das BCEs, deve guiar a correspondência entre as BCEs e 

a OntoBio com o propósito de determinar a correspondência e novos conceitos nas 

ontologias; 

(E4) A especificação de um conjunto de Esquemas de Conceitualização bem Fundamentado 

(ECFs) das BCEs, permite diretivas, acopláveis à estrutura de ontologias formais (nesta 

pesquisa, a OntoBio) e às bases de dados não convencionais de biodiversidade, guiando 

o processo de evolução da ontologia; 

 (E5) Avaliação das ECFs recomendadas em E4 e aplicadas à estrutura formal da OntoBio. 

Como resultado, deve incrementar o processo de aquisição do conhecimento, 

incorporando sintaxe, estrutura, semântica e disponibilizando elementos para anotação 

semântica
28

 de dados e estruturas que podem ser vinculadas à ontologias abertas que 

poderão auxiliar a publicação dessas informações na Linked Open Data (LOD).  

3.4 Vantagens do Uso do Framework Conceitual  

O esquema de input e output do framework é apresentado na Figura 13 utilizando-se um 

MME como ilustração. Cada MME gerará um output específico com opções de aplicação. 

O output permite que os instrumentos estruturantes de conhecimento utilizados 

respondam mais questões, de melhor forma e consistentemente. O output dá suporte ao 

processo de evolução da ontologia, ao prover um EPF que norteará o processo de geração de 

novo conhecimento 

A partir de uma pergunta (conhecimento demandado), verifica-se se a ontologia (após 

submissão ao processo de evolução) é capaz de respondê-la. Caso negativo, o EPF deve ser 

                                                 
27 Nesta pesquisa, modelos mentais referem-se a situações de realidade mais específicas, mais do que fenômenos mais gerais.  
28 Anotação, é sobre como anexar nomes, atributos, comentários, descrições, etc, para um documento ou a uma parte 

selecionada em um texto. Fornece informação adicional (metadados) sobre uma parte existente do dado. Anotação semântica 

ajuda a abrir caminho na ambiguidade da linguagem natural ao expressar noções e sua representação computacional em uma 

linguagem formal (OREN et al., 2006). Não constitui o foco desta pesquisa. 
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explorado pois abrange conhecimento não contido na ontologia. Por ser composto de 

diferentes níveis de formalização de conhecimento, o EPF representa diferentes níveis de 

granularidades com características singulares em cada um. 

A partir do framework conceitual pode-se identificar conhecimento já estruturado na 

ontologia mas que não está representado na mesma e conhecimento que não se encontra 

estruturado ainda. Nem tudo o que é elicitado necessariamente deve ou pode ser incorporado à 

ontologia. Este conhecimento deve ser registrado e armazenado para uso futuro, ou ainda, 

para responder questões que estão fora  do escopo da ontologia em questão. Este 

conhecimento apresenta diferentes níveis de certeza (conhecimento provável, não efetivo) e 

diferentes visões de um mesmo tema. 

Projetos de Informática para Biodiversidade, como o aqui apresentado, tem como foco o 

desenvolvimento de sistemas que permitam a interoperabilidade e a síntese de conhecimentos 

provenientes de sistemas locais para serem incorporados em arquiteturas globais de 

conhecimento (SHANMUGHAVEL, 2007). 

 

 

Figura 13 – Esquema de input e output do framework conceitual. 

 

Esta pesquisa pretende demonstrar que tecnologias disponibilizadas a partir da Web 
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Semântica podem ser utilizadas para integração de dados e conhecimento compartilhado, por 

meio das ontologias. Essa abordagem evidencia uma evolução em relação à forma atual de 

disseminação de dados, baseada em padrões de dados e metadados com baixo poder de 

expressividade, que em geral não são totalmente interoperáveis entre si. O framework 

proposto pode ser aplicado a qualquer área do conhecimento, tendo sido aplicado e testado na 

geração de uma nova versão da OntoBio. Os especialistas em biodiversidade do INPA em 

parceria com o Grupo de Sistemas Inteligentes (GSI) do Instituto de Computação (IComp) da 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM), o grupo Núcleo de Estudos em Modelagem 

Conceitual e Ontologias (NEMO) da Universidade Federal do Espírito Santo – UFES, 

estiveram envolvidos e participaram da validação do framework proposto em cooperação com 

a equipe do Laboratório de Interoperabilidade Semântica - LIS e do Programa de Coleções 

Biológicas do INPA. 

Os capítulos 4, 5 e 6 detalham as etapas que compõem o framework. 
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CAPÍTULO 4 – ELICITAÇÃO DE CONHECIMENTO 

CIENTÍFICO TÁCITO (E1) 

 

Neste capítulo são apresentados os principais aspectos relacionados ao 

processo de elicitação de conhecimento, bem como as técnicas utilizadas 

para a elicitação durante o desenvolvimento da E1 do framework 

conceitual proposto. 

 

 

4.1 Aplicação de Entrevistas pelo Analista 

Estudos sistemáticos de (DAVIS et al., 2006) e (DIESTE et al., 2010) indicam que entrevistas 

são as mais efetivas técnicas de elicitação de conhecimento; entrevistas não-estruturadas são 

mais efetivas do que técnicas introspectivas; quando o analista tem conhecimento do domínio, 

a entrevista é mais eficiente.  

Entrevista, e particularmente a entrevista semi-estruturada utilizada no desenvolvimento 

desta pesquisa, é um dos métodos de pesquisa qualitativa mais utilizado e de base, juntamente 

com auto-relatos, observações e análise de protocolos e narrativas escritas. A coleta de 

informações é um processo em aberto; o foco é sobre o indivíduo ou sobre a situação. Durante 

a pesquisa, o significado da informação é importante. O significado é interpretado através da 

análise de conteúdo ou  através da interpretação de respostas em seus níveis de abstração e 

complexidade. 

O método geral de conduzir uma entrevista semi-estruturada é apresentado a seguir 

(DIESTE et al., 2010): 

 Minimizar a situação hierárquica de discussão para um nível confortável para o 

inquirido (especialista);  

 Utilizar o roteiro de entrevista para fazer perguntas abertas. O roteiro de 

entrevista é o instrumento de trabalho para o entrevistador (neste caso, o analista) e 

contém o conjunto de questões que devem ser exploradas durante a discussão;  

 Explorar os assuntos em profundidade, seguindo o processo de pensamento do 

entrevistado. O objetivo é capturar o máximo possível de informações (tanto da 

estratégia de pensamento quanto do conteúdo do pensamento do entrevistado). 

Para certificar-se de que o entrevistado fala aberta e livremente, as questões devem: 
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 Ter formulação clara; 

 Ser curta e focada; 

 Ser mais geral no início e mais específica e aprofundada no final; 

 Incluir exemplos para melhorar a compreensão; 

Alguns pontos positivos devem ser utilizados e alguns erros gerais devem ser evitados. 

Melhores práticas: 

 Evitar o uso de perguntas compostas como por exemplo, "quais suas 

considerações sobre o método de coleta de peixes utilizado atualmente na região do 

Catalão, em comparação com o que era utilizado na década de 1980 na região do 

Tarumã?" É melhor dividir e perguntar " quais suas considerações sobre o método de 

coleta de peixes utilizado atualmente na região do Catalão?" E em seguida, "quais suas 

considerações sobre o método de coleta de peixes utilizado na década de 1980 na região 

do Tarumã? 

 Evitar o uso de jargões, gírias. Podem ser mal interpretados (por exemplo, 

paradigma orientado a objetos, peptídeos, ribossomo etc.); 

 Evitar perguntas de múltipla escolha como É melhor utilizar o método de coleta 

puçá ou tarrafa?, talvez seja melhor utilizar isca em linha; 

 Perguntas específicas podem resultar em respostas desviadas. Talvez o 

entrevistado suporte melhor perguntas mais genéricas; 

 Usar as confirmações de entendimento para manter o foco do entrevistado; 

 Usar perguntas que estabeleçam vínculo e conformidade; 

 Usar perguntas persistentes como Existe algo mais?, O que mais?, O que vem 

depois?. 

Os pontos anteriormente apresentados são diretrizes gerais para a realização de uma 

entrevista de qualidade e formulação de perguntas compreensíveis. As entrevistas realizadas 

foram face-a-face, individuais e sem limite de tempo. As questões elaboradas e utilizadas na 

entrevista semi-estruturada durante a elicitação de conhecimento são apresentadas a seguir. 

Vale ainda ressaltar, que por se tratar de entrevista semi-estruturada, está sujeita a ajustes 

realizados pelo analista durante o processo.  

1. Quais fatores ambientais perceptíveis a olho nu, determinam a ocorrência de 

exemplares de espécies? 

2. Que tipo de observação/informação é importante no processo de coleta? 

3. Qual a influência específica do método de coleta na captura de espécime com 
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classificação taxonômica distinta? 

4. Já utilizou algum método fora do padrão com melhores resultados e por isso o 

adotou? 

5. Cite fatos observados durante sua vida científica que o levaram a 

aquisição/geração de novo conhecimento? Exemplo: Sabe-se que quando há 

ocorrência de capim arrozinho, normalmente há surtos de malária, pois o vetor 

encontra condições favoráveis à propagação nesse ambiente. 

6. Quais os habitats preferidos de determinado grupo? 

7. Que tipos de fatores bióticos e abióticos indicam a ocorrência ou não de 

indivíduos ou grupos de indivíduos em dada localidade/ambiente? 

8. Quais são as atividades/ações incorporadas ao processo de coleta de 

indivíduos/grupos de indivíduos que são oriundas da experiência do 

pesquisador? 

9. Quais as características ambientais observadas que podem prever ou definir a 

ocorrência de determinado evento? 

10. Qual o conhecimento empírico adquirido ao logo de sua pesquisa? 

11. Observou algum aspecto/evento que foge o padrão da literatura? 

4.1.1 Resultados da Elicitação: Modelos Mentais  

Um esquema de elicitação para o framework desenvolvido é composto de quatro etapas e que 

constituem parte do EPF a ser apresentado no Capítulo 5 : mídias da EC, transcrições das 

ECs, os MMEs e seus mapas conceituais. 

A Figura 14 ilustra um exemplo de um esquema de elicitação. Um registro e 

armazenamento  da mídia de EC deve ser guardado para uso posterior. O passo seguinte é a 

transcrição do conhecimento elicitado, seguido por uma descrição do MME e seu mapa 

conceitual. Esta descrição está sujeita ao entendimento do MME pelo analista e sua decisão 

sobre qual e como o conhecimento será modelado. Como ilustrado, a utilização de tarrafa 

como um método de coleta em cachoeira não é considerado. É um conhecimento explícito nos 

protocolos de coleta do INPA, já consolidado. Esta é a escolha de modelagem e representação 

do conhecimento pelo analista. A adoção de pesca manual como um método de coleta é 

inovador, resultado da perícia do especialista, e foi considerado pelo analista na modelagem 

do conhecimento. Está claro que durante a transição entre a transcrição da entrevista e a 

descrição de um MME, perdas semânticas podem ocorrer. 
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Figura 14 – Exemplo de esquema de elicitação de um MME de ictiologia. 

 

Durante a E1 do framework proposto, foi possível identificar os seguintes modelos 

mentais durante as entrevistas com 9 especialistas em ictiologia para o estudo de caso da 

OntoBio: 

MM1 – Ocorrência de cará quando há presença de macrófita flutuante. 

MM2 – Ocorrência de bodó (cascudo), em troncos velhos encharcados com reentrância. 

MM3 – Para pescar jatuarana, utilizar semente de jauari. 

MM4 – A macrófita preferida do peixe-boi é o capim canarana. 

MM5 – Bagre do poço é encontrado em poços e em bancos de folhas submersas 

profundas. 

MM6 – Ocorrência de bodó (cascudo) em corredeira, buscar ramos submersos por trás e 

por baixo. 

MM7a – Cangatí mais fácil de ser coletado no crepúsculo vespertino com puçá. Os 

animais vêm à superfície para pegar insetos que caem na água. 

MM7b - Carataí mais fácil de ser coletado no crepúsculo vespertino com puçá. Os 

animais vêm à superfície para pegar insetos que caem na água. 

MM8 – Pesca em cachoeira apresenta melhores resultados com a mão durante 

mergulho. A partir do momento que se começa a levantar e virar as pedras do fundo, os peixes 

vem comer a fauna e micro-organismos que vivem nestes locais. 

MM9 – Tralhoto, também conhecido como olhudo, é mais fácil de ser pescado à noite, 

com puçá, em zona de transição aquático-terrestre. 

MM10 – Ocorrência de bagre folha por baixo de apanhado de folhas. Utilizar puçá. 
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MM11a – Ocorrência da família Loricariidae gênero Acestridium em vegetação 

aquática, com folhas com formato laminar em área de corretenza. 

MM11b – Ocorrência da família Crenuchidae gênero Ammocryptocharax em vegetação 

aquática, com folhas com formato laminar em área de correnteza. 

MM11c – Ocorrência da família Loricariidae gênero Farlowella em vegetação 

aquática, com folhas com formato laminar em área de corretenza. 

MM12 – Ocorrência da família Characidae em igarapé de terra firme, com água 

corrente com pedras e paus e temperatura mais baixa. 

MM13a – Guarapariba é isca utilizada  para peixes não carnívoros. 

MM13b – Capitarí é isca utilizada  para peixes não carnívoros. 

MM14 – Aumento do foco do mosquito com o florar do táxi branco. 

Com estes MMEs, nota-se a importância para este experimento, em se elicitar o mesmo 

conhecimento dos diversos especialistas participantes do processo (diferentes origens do 

conhecimento, diferentes especialistas, diferentes expertises, diferentes formas de utilização 

do mesmo conhecimento). O propósito é elicitar os modelos mentais dos diferentes 

especialistas e verificar/registrar as diferentes visões de mundo sobre o mesmo tema 

salientando os diferentes perfis de especialistas e o conhecimento consensual. Conflito nos 

conhecimentos elicitados não são trabalhados, considera-se apenas o conhecimento 

consensual: como por exemplo, o especialista A afirma que determinada entidade biótica está 

classificada como gênero X e espécie Y, já o especialista B acredita que a mesma pertence ao 

gênero X e espécie Z. Não está no escopo desta pesquisa a realização de julgamento sobre a 

expertise do especialista. Advérbios de frequência devem ser considerados (sempre, as vezes, 

raramente, frequentemente, dificilmente, ocasionalmente, quase nunca, nunca, provavelmente, 

etc.). Estes advérbios são indicadores que orientam a busca/geração de novo conhecimento e 

precisam ser registrados. 

Observando-se os modelos mentais apresentados anteriormente, pode-se inferir que: 

 MM1 a MM4 foram elicitados com o especialista A e são compostos de 

informações científicas, e um pouco de práticas. O mesmo ocorre com o MM12 

elicitado com o especialista C. Estes especialistas podem ser classificados como 

acadêmicos. 

 MM5 a MM11c foram elicitados com o especialista B e constituem informações 

científicas mais técnicas e práticas, caracterizando um especialista com grande 

experiência científica, mas que “coloca a mão na massa“. Este especialista 

apesar da sua formação científica, é o tipo de perito que participa de todo o 
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processo de coleta do organismo. É o especialista praticante. 

 MM13 a MM14 foram elicitados com um grupo de especialistas D e constituem 

conhecimento prático, resultado de anos de experiência. Especialistas samurais. 

Os modelos mentais apresentados anteriormente, representam exatamente o resultado da 

transcrição das entrevistas com os especialistas, sem qualquer tipo de tratamento ou 

validação. A fim de ser utilizado neste framework, o conhecimento elicitado precisa ser 

tratado e validado. Este processo consiste de entrevistas adicionais e análises dos MMEs 

primários para garantir integridade semântica (uso de dicionário semântico do domínio), com 

o propósito de mitigar questões de interoperabilidade semântica. Não se pretende aqui avaliar 

o especialista ou o seu conhecimento, apenas compreendê-lo e registrá-lo. Nesse momento, o 

engenheiro da ontologia identifica o conhecimento que será considerado para utilização em 

instrumento de estruturação de conhecimento e o que será utilizado para anotação semântica. 

Eventualmente, um conhecimento elicitado não será incorporado à ontologia, seja por não ser 

formalizável (que não pode ser inteiramente ensinado, não completamente sistematizado 

ainda), seja por não apresentar aderência ao escopo da ontologia em questão. Neste caso, é 

indispensável manter o registro e documentação deste conhecimento: pode não ser adequado 

ao escopo da ontologia, mas sem dúvida pode ser utilizado para responder questões não 

contempladas pela ontologia em estudo de caso e para tanto, precisa ser recuperável. Neste 

estudo de caso, este conhecimento permitirá responder questões que se encontram além do 

escopo de domínio da OntoBio, justificando a utilização de um outro plano de representação 

do conhecimento que não a ontologia. O resultado do tratamento dos MMEs elicitados para 

uso no framework é apresentado no Apêndice C.  

4.1.2 Ferramentas para Geração dos Mapas Conceituais dos MMEs  

Algumas ferramentas computacionais são utilizadas para auxiliar o processo de elicitação do 

conhecimento. Há muitas disponíveis, no entanto, nos concentramos nas mais proeminentes, 

isto é xLine
29

, IThought
30

, SimpleMind
31

, entre outras. Estas ferramentas são dedicadas à 

elaboração de mapas conceituais que servem para organizar e representar o conhecimento, 

mas uma atenção especial é dedicada a algumas ferramentas que suportam o processo de 

elicitação de conhecimento, com uma longa história de uso na comunidade de aquisição de 

conhecimento e tem seu desenvolvimento fortemente influenciado pela Web, em particular, a 

Web Semântica (suportam a publicação de versões de modelos de conhecimento em HTML, 

                                                 
29 https://apps.adnx.com/en/apps/xLine 
30 http://toketaware.com/ithoughts-new-home/ 
31 http://www.simpleapps.eu/simplemind/desktop/osx/features 
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permitindo que o mesmo seja acessado no contexto da Web convencional, bem como da Web 

da LOD).  

Versões recentes do PCPACK
32

 suportam a exportação de RDF (POWERS, 2003), 

enquanto plug-ins para elicitação de conhecimento no Protégé interoperam com o plug-in do 

Protégé-OWL provendo suporte à elicitação de conhecimento no contexto do 

desenvolvimento de ontologias (WANG et al., 2006). Há também iniciativas extendendo 

CmapTools
33

 para prover suporte à visualização e edição de ontologias em OWL. 

Para o propósito desta pesquisa, qualquer destas ferramentas de elicitação de 

conhecimento podem ser utilizadas para a representação dos MMEs elicitados em termos de 

mapas conceituais, uma vez que não há demanda de suporte semântico nesta etapa da 

pesquisa e as ferramentas são utilizadas apenas como fonte de visualização gráfica dos 

MMEs. Entretanto, ferramentas com suporte a OWL são recomendadas por permitirem 

suporte à formalização do conhecimento em termos de ontologias. A seguir, na Figura 15, 

estão representados os MMEs elicitados utilizando-se o SimpleMind. 

 

Figura 15a – MME1 a 6 elicitados e representados em forma de mapas conceituais. 

 

 

                                                 
32http://www.tacitconnexions.com/PCPACK%20download%20promo%20page.htm 
33 http://cmap.ihmc.us/ 
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Figura 15b – MME7a a 9 elicitados e representados em forma de mapas conceituais. 

 

 

Figura 15c – MME10 a 11b elicitados e representados em forma de mapas conceituais. 
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Figura 15d – MME12 a 13b elicitados e representados em forma de mapas conceituais. 

 

 

Figura 15e – MME14a e 14b elicitados e representados em forma de mapas conceituais. 

 

Na Figura 15 (a, b, e), torna-se claro alguns aspectos mencionados na seção 4.1.1. Por 

exemplo, o analista ao definir o mapa conceitual dos MMEs não considerou alguns aspectos 

dos MMEs 7 e 9 (Figura15b): o período de tempo indicado para a coleta e a justificativa da 

utilização do um método de coleta específico. No MME8, a pesca manual é um método de 

coleta para cachoeiras. Neste MME, método de coleta (manual) e ambiente de coleta 

(cachoeira) devem estar relacionados a uma entidade biótica (um organismo vivo, 

precisamente, um peixe); de fato, entidade biótica está associado a um método de coleta, 

entidade biótica tem um ambiente de coleta e o ambiente de coleta tem um método de coleta 

associado a uma entidade biótica específico. Durante a elicitação, o especialista não 

especificou um organismo. O analista não pode afirmar que todos os peixes encontrados no 

ambiente de coleta cachoeira pode ser capturado por pesca manual, mas é uma possibilidade. 
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Método de coleta e ambiente de coleta devem ser relacionados ao se modelar o domínio. 

Recursos gráficos para visualizar conhecimento são limitados e podem permitir perdas 

semânticas de conhecimento. Quando o analista está familiarizado com o conhecimento do 

domínios, o esquema de elicitação correspondente à entrevista é mais eficiente. 

4.2 Gestão do Conhecimento Elicitado  

De maneira geral, o propósito de preservar o conhecimento e experiência organizacional é 

considerado quando se trata da elicitação do conhecimento. Os métodos apresentados como 

indicados para elicitação de conhecimento tácito individual requerem registro e 

armazenamento para consulta futura do material elicitado com o especialista. Este registro é 

importante pois normalmente este conhecimento é tratado pelo analista e este, por sua vez, 

possui um modelo mental pessoal do que é elicitado, com uma visão de mundo particular, 

algumas vezes confusa ou equivocada. Em alguns casos, nem tudo o que é elicitado, é 

considerado pelo analista em dado cenário (por questões de contexto), demandando que este 

conhecimento seja revisitado em outros momentos. Por vezes, alguns aspectos do que é 

elicitado só é considerado, ou só tem aderência a um novo cenário em um outro espaço no 

tempo. Ou ainda, em dado momento, determinado conhecimento não é formalizável, sendo 

utilizado em forma de anotação. Desta forma, manter um repositório com o registro da 

elicitação é mandatório: o esquema de elicitação e o EPF de cada MME. Esta demanda 

direciona à uma reflexão sobre qual arquitetura utilizar para gerenciar os registros do que foi 

elicitado.  

Neste sentido foram realizadas pesquisas nas áreas de ciber-infraestrutura com os 

propósitos de avaliar:  (i) O Conceptual Landscape of Technology-Enabled Science (CLTES) 

(DOWNEY e PENNINGTON, 2009), composto de modelo mental, projeto de pesquisa, 

coleta de dados, análise e divulgação; (ii) A arquitetura do GBIF (GBIF, 2014); (iii) Os 

sistemas brasileiros desenvolvidos para a biodiversidade, particularmente o trabalho 

desenvolvido pelo Biota/Fapesp (BIOTA-FAPESP, 2009); o Centro de Referência em 

Informação Ambiental (CRIA), arquitetura usada para Web Sites, Sistemas de Informação, 

ferramentas e banco de dados para uso geral (CRIA, 2012); Esquema CLOSi (CAMPOS DOS 

SANTOS, 2003); OntoBio (ALBUQUERQUE, 2011); o Sistema de Informação sobre a 

Biodiversidade Brasileira (SiBBr)
34

 e aplicações da web Semântica (ROCHA, 2012). Além de 

verificar o nível de aderência das iniciativas brasileiras em comparação com o CLTES e 

                                                 
34 http://www.sibbr.gov.br/ 
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GBIF, o propósito foi de identificar aspectos recomendáveis para um repositório de dados 

para biodiversidade [10]. Ainda, o sistema  Mo Porã
35

, é uma iniciativa que objetiva o 

gerenciamento de rotinas operacionais definidas para projetos de pesquisas que atenda uma 

comunidade científica quando a interação ocorre de forma intensa. Isto é, gestão de grupos e 

subgrupos, repositórios e ferramentas colaborativas para análise, discussão e disseminação de 

resultados. Mõ Porã vem sendo utilizado atualmente na gestão dos projetos do LBA [12]. 

Com base nas pesquisas realizadas, concluiu-se que o compartilhamento dos dados das 

pesquisas mudou para práticas abertas (ARELLANO, 2010). O gerenciamento individual dos 

dados das pesquisas tende à utilização de repositórios de dados científicos e busca-se a 

transparência no tratamento dos dados. 

O uso de repositórios e bibliotecas digitais está fortemente associado à preservação da 

informação e do conhecimento, do patrimônio cultural, científico e histórico, a investimentos 

em infraestruturas e serviços baseados nessa forma de preservação, memória e disseminação 

da informação e conhecimento. 

Bibliotecas digitais podem ser definidas como um ambiente onde se juntam coleções, 

serviços e pessoal que dão apoio ao ciclo completo da criação, disseminação, uso e 

preservação dos dados, da informação e do conhecimento (RODRIGUES, 2003). Uma 

biblioteca digital consiste em conteúdos textuais ou não, interconexões e software (CUNHA, 

2008). Consistem de um sistema de organização (formas de agrupamento dos conteúdos 

informacionais), sistema de rotulagem (denominação do grupo informacional), sistema de 

navegação (forma de interação do usuário com o ambiente e com o conteúdo informacional 

disponível, permitindo ao usuário ir de um ponto ao outro pelo caminho desejado, 

possibilitando melhor aproveitamento do tempo de uso ou de acesso), sistema de busca 

(formulação das expressões de busca para a recuperação dos documentos que correspondem à 

informação desejada – uso de metadados) (VIDOTTI e SANT’ANA, 2006; FERREIRA e 

SOUTO, 2006). 

Dentre as diversas vantagens no uso de bibliotecas digitais, podem ser listadas 

(VICENTINI, 2006): 

 Organização da informação; 

 Armazenamento de grande quantidade de informação; 

 Confiabilidade; 

 Possibilidade de rotular documentos armazenados (tags); 

                                                 
35 Do guarani, significa guardar em local seguro. 
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 Uso de metadados, imprescindível para busca e recuperação de informação; 

 Facilidade de busca e recuperação da informação com novas ferramentas; 

 Sem limitações de disponibilização do número de volumes; 

 Maior qualidade e variedade de informação em formatos multimedia; 

 Melhoria dos serviços de informação de forma contínua pela integração de 

novas ferramentas; 

 Diminuição dos custos das coleções com o intercâmbio de recursos e cooperação 

entre redes de informação; 

 Integração, difusão e democratização do conhecimento. 

O repositório é um sistema automático usado para armazenar coleções de uma 

biblioteca digital e disseminá-las aos usuários
36

; aplicações provedoras de dados que são 

destinadas ao gerenciamento de informação e como vias alternativas de comunicação 

científica. O tipo de repositório digital é determinado pela aplicação e os objetivos ao qual se 

destina, além da ferramenta tecnológica que será adotada. 

Bibliotecas foram sempre um desafio para os padrões e tecnologias desenvolvidas pelas 

atividades de WS. No entanto, com exceção do padrão Dublin Core
37

, tecnologias WS e de 

redes sociais não têm sido amplamente adotadas e desenvolvidas por importantes iniciativas 

de bibliotecas digitais e projetos (RAMALHO e FUJITA, 2008). No entanto, tecnologias 

semânticas oferecem um novo nível de flexibilidade, interoperabilidade e relacionamentos 

para repositórios digitais. Para a finalidade desta pesquisa, a utilização de uma biblioteca 

digital semântica (KRUK e MCDANIEL, 2009) é recomendada  para gerir o conhecimento 

elicitado, uma vez que é um sistema de recuperação de informação semântica através de 

metadados semânticos. Difere das bibliotecas digitais tradicionais, porque o usuário pode 

navegar nos metadados mais facilmente, uma vez que não há conceitos soltos, mas 

relacionados pela ontologia subjacente (marcadores/tags semânticos). A biblioteca digital 

retém memória sobre o tema, mas com semântica (os termos da ontologia de domínio 

utilizada como estudo de caso ajudam na navegação sobre metadados e a localizar 

informações sobre o conhecimento elicitado; cada etapa do framework fica registrada na sua 

essência e associada semanticamente ao domínio), constituindo uma forma de organização de 

conhecimento. Desta forma, sugere-se a adoção de repositórios e bibliotecas digitais 

semânticas para armazenamento e gestão do material elicitado buscando preservação digital.  

                                                 
36 www.cs.cornell.edu/wya/DigLib/MS1999/glossary.html 
37 http://dublincore.org/ 

http://www.cs.cornell.edu/wya/DigLib/MS1999/glossary.html
http://www.cs.cornell.edu/wya/DigLib/MS1999/glossary.html
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Adicionalmente, há alguns projetos tais como SIMILE
38

, Greenstone
39

, DELOS
40

, 

BRICKS
41

, DuraSpace (FEDORA, DSpace, Mulgara)
42

, JeromeDL
43

 que utilizam semântica 

para organizar e gerenciar dados similar ao sugerido nesta seção. 

4.2.1 Arquitetura para Uso de Repositórios e Bibliotecas Digitais no Framework 

Conceitual  

A Figura 16 ilustra uma arquitetura para o uso de repositórios e bibliotecas digitais para este 

propósito e baseia-se na definição de TOUTAIN, (2006). As bibliotecas digitais semânticas 

(BDSs) utilizam conteúdos informacionais em formatos digitais, em servidores próprios 

(Reps) ou distribuídos e acessados (interface/site público) via Internet em outras bibliotecas 

ou redes de bibliotecas da mesma natureza. Objetiva-se desta forma, a organização, 

categorização e estruturação de recursos de informação (dados multimídia) de forma que 

possam ser armazenados, publicados, reutilizados e editados com maior flexibilidade.  

 

Figura 16 - Arquitetura de repositórios e bibliotecas digitais sugerida para gerência de 

registros da elicitação de conhecimento. 

 

Esta arquitetura de bibliotecas digitais semânticas faz parte do framework proposto para 

                                                 
38 http://simile.mit.edu/ 
39 http://www.greenstone.org/ 
40 http://delos.info/ 
41 http://www.brickscommunity.org/ 
42 http://www.fedora-commons.org/ 
43 http://www.jeromedl.org/ 
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responder questões que a OntoBio não contempla, uma vez que mantém o registro do 

conhecimento elicitado e do EPF. Desta forma, além de guiar o processo da evolução da 

ontologia em estudo (OntoBio), atualizando e melhorando a mesma, o framework proposto 

também provê recursos para responder mais questões a cerca do domínio e melhor do que 

respondia antes e também responder questões não consideradas no escopo da ontologia. 

Como exemplo do que foi explicitado anteriormente, considerar o MM14. Táxi branco, 

seu estágio de vida e mosquito. Estes objetos estão representados na OntoBio, mas não estão 

relacionados entre si. Quando se registra este conhecimento, é possível inferir sobre o 

aumento do foco de mosquito associando-o à florescência do táxi branco. 
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CAPÍTULO 5 – FORMALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO 

ELICITADO (E2) 

 

Neste capítulo são apresentados os principais aspectos relacionados ao 

processo de formalização do conhecimento elicitado em E1, bem como as 

técnicas utilizadas para a formalização deste conhecimento durante o 

desenvolvimento da E2 do framework conceitual proposto. Os MMEs 

deverão ser modelados conceitualmente através de um Esquema 

Progressivo de Formalização (EPF), gerando as Bases de Conhecimento 

Especialista (BCEs). Os EPFs resultantes desta etapa, constiuem um dos 

outputs do framework.  

 

 

Esta investigação considera o conhecimento encontrado nos modelos mentais dos peritos de 

biodiversidade e torna-o explícito através de um EPF. Os MMEs são modelados 

conceitualmente através de um EPF, gerando as Bases de Conhecimento Especialista (BCEs);  

Apesar de todas as possibilidades de formalismo para RC, é importante ressaltar que o 

conhecimento tácito é mais rico do que qualquer descrição do mesmo e eventualmente, perdas 

de semântica podem ocorrer durante o processo de formalização, uma vez que os recursos 

para formalização disponíveis, sejam estes originários da matemática ou filosofia, ainda não 

são suficientes para representar o conhecimento tácito em sua essência.  

Associações transversais de formalismos para RC podem ser consideradas, permitindo a 

seleção de acordo com um critério: cientistas, pescadores, curadores, etc., em um mesmo 

contexto ou tema. 

5.1 Formalização dos MMEs (E2) 

Durante a aplicação do EPF no estudo de caso que utiliza a OntoBio, foram consideradas as 

seguintes representações do conhecimento, conforme Figura 17: 

Neste capítulo serão apresentados as etapas 5, 6 e 7. 
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Figura 17 – Modelo de EPF utilizado no estudo de caso da OntoBio. 

 

5.2 Representação dos MMEs em Lógica de Primeira Ordem  

A razão pela qual lógica é relevante para a representação de conhecimento e raciocínio é que, 

a lógica é o estudo da vinculação relações-linguagens, condições de verdade, e regras de 

inferência (BRACHMAN e LEVESQUE, 2004). Especificamente, será utilizada neste estágio 

da pesquisa a Lógica de Primeira Ordem (LPO) ou Cálculo Predicado de Primeira Ordem 

(CPPO), que é apenas um ponto de partida, uma lógica simples para formalização de 

conhecimento. Esta linguagem foi definida pelo filósofo Gottlob Frege na virada do século 

XX para a formalização de inferência matemática, mas tem sido adotada pela comunidade de 

IA para fins de representação do conhecimento (BRACHMAN e LEVESQUE, 2004). 

A linguagem da LPO, é construída em torno de objetos e relações. LPO tem sido 

importante para a Matemática, Filosofia e Inteligência Artificial, porque nesses campos do 

conhecimento, muito do cotidiano da existência humana, pode ser pensado como objetos e as 

relações entre eles. LPO também pode expressar fatos sobre algum ou todos os objetos do 

universo. Isto permite que se representam leis ou regras gerais (RUSSELL e NORVIG, 2010). 

A seguir serão apresentados os MMEs elicitados, representados em LPO. 

 

MM1 - ∀ MacrófitaFlutuante ⇒ ∃ Cará | [Ambiente(MacrófitaFlutuante) ∧ 

EntidadeMaterial(Cará) ∧ éCompostoPor(MacrófitaFlutuante, Cará)] 

 

MM2 - ∀ TroncoEncharcado ⇒ ∃ Bodó | [Ambiente(TroncoEncharcado) ∧ 
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EntidadeMaterial(Bodó) ∧ éCompostoPor(TroncoEncharcado, Bodó)] 

 

MM3a - ∀ Jauari ⇒ ∃ Jatuarana | [EntidadeMaterial(Jatuarana) ∧ 

MétodoDeColeta(Isca(Jauari)) ∧ Possui((Isca(Jauari), Jatuarana)] 

Ou ainda, 

MM3b - ∀ Jauari ⇒ ∃ Jatuarana | [EntidadeMaterial(Jatuarana) ∧ 

EntidadeBiótica (Jauari) ∧ SeAlimentaDe(Jauari, Jatuarana)] 

 

MM4 - ∀ Peixe-Boi ⇒ ∃ CapimCanarana | [EntidadeMaterial(PeixeBoi) ∧ 

HábitoAlimentar(Herbívoro (CapimCanarana)) ∧ Possui(PeixeBoi, 

CapimCanarana)] 

 

MM5 - ∀ Poço, BancosFolhasSubmersas ⇒ ∃ BagreDoPoço, | 

[EntidadeMaterial(BagreDoPoço) ∧ Ambiente(Poço) ∧ éCompostoPor(Poço, 

BagreDoPoço)] ∨ [EntidadeMaterial(BagreDoPoço) ∧ 

Ambiente(BancosFolhasSubmersas) ∧ éCompostoPor(BancosFolhasSubmersas, 

BagreDoPoço)] 

 

MM6 - ∀ Corredeira ⇒ ∃ Bodó | [Ambiente(Corredeira) ∧ 

EntidadeMaterial(Bodó) ∧ éCompostoPor(Corredeira, Bodó)] 

 

MM7a - ∀ Puçá ⇒ ∃ Cangati | [EntidadeMaterial(Cangati) ∧ 

MétodoDeColeta(Puçá) ∧ Possui(Puça, Cangati)] 

 

MM7b - ∀ Puçá ⇒ ∃ Carataí | [EntidadeMaterial(Carataí) ∧ 

MétodoDeColeta(Puçá) ∧ Possui(Puça, Carataí)] 

 

MM8 - ∀ ColetaManual ⇒ ∃ Cachoeira | [Ambiente(Cachoeira) ∧ 

MétodoDeColeta(ColetaManual) ∧ Possui(Cachoeira, ColetaManual)] 

 

MM9 - ∀ Puçá, ZonaTransiçãoAquáticoTerrestre ⇒ ∃ Tralhoto | 

[Ambiente(ZonaTransiçãoAquáticoTerrestre) ∧ EntidadeMaterial(Tralhoto) ∧ 

MétodoDeColeta (Puçá) ∧ éCompostoPor(ZonaTransiçãoAquáticoTerrestre, 

Tralhoto, Puçá)] 

 

MM10 - ∀ Puçá, ApanhadoFolhas ⇒ ∃ BagreFolha | 

[Ambiente(ApanhadoFolhas) ∧ EntidadeMaterial(BagreFolha) ∧ MétodoDeColeta 



 

 91 

(Puçá) ∧ éCompostoPor(ApanhadoFolhas, BagreFolha, Puçá)] 

 

MM11a – ∀ VegetaçãoAquática, Correnteza ⇒ ∃ Ambiente 

(VegetaçãoAquática,Correnteza) | [Ambiente(Correnteza) ⊃ Ambiente 

(VegetaçãoAquática) ∧  

              ∀ Ambiente (VegetaçãoAquática, Correnteza) ⇒ ∃ 

Acestridium | [Ambiente(VegetaçãoAquática, Correnteza) ∧ 

EntidadeMaterial(Acestridium) ∧ éCompostoPor(VegetaçãoAquática, Correnteza, 

Acestridium)] 

 

MM11b – ∀ VegetaçãoAquática, Correnteza ⇒ ∃ Ambiente 

(VegetaçãoAquática,Correnteza) | [Ambiente(Correnteza) ⊃ Ambiente 

(VegetaçãoAquática) ∧  

              ∀ Ambiente (VegetaçãoAquática, Correnteza) ⇒ ∃ 

Ammocryptocharax | [Ambiente(VegetaçãoAquática, Correnteza) ∧ 

EntidadeMaterial(Ammocryptocharax) ∧ éCompostoPor(VegetaçãoAquática, 

Correnteza, Ammocryptocharax)] 

 

MM11c – ∀ VegetaçãoAquática, Correnteza ⇒ ∃ Ambiente 

(VegetaçãoAquática, Correnteza) | [Ambiente(Correnteza) ⊃ Ambiente 

(VegetaçãoAquática) ∧  

              ∀ Ambiente (VegetaçãoAquática, Correnteza) ⇒ ∃ Farlowella 

| [Ambiente(VegetaçãoAquática, Correnteza) ∧ EntidadeMaterial(Farlowella) ∧ 

éCompostoPor(VegetaçãoAquática, Correnteza, Farlowella)] 

 

MM12 – ∀ IgarapéDeTerraFirme ⇒ ∃ TemperaturaBaixa | 

[Ambiente(IgarapéDeTerraFirme) ∧ CondiçãoDoTempo(TemperaturaBaixa) ∧ Compõe 

(IgarapéDeTerraFirme, Temperatura) Ambiente (Corredeira) ∧ 

                                   ∀ Corredeira, IgarapéDeTerraFirme ⇒ ∃ Ambiente 

(Corredeira, IgarapéDeTerraFirme) | [Ambiente(IgarapéDeTerraFirme) ⊃ 

Ambiente (Corredeira) ∧  

             ∀ Ambiente (Corredeira, IgarapéDeTerraFirme) ⇒ ∃ 

Characidae | [Ambiente(Corredeira, IgarapéDeTerraFirme) ∧ 

EntidadeMaterial(Characidae) ∧ éCompostoPor(Corredeira, 

IgarapéDeTerraFirme, Characidae)] 

 

MM13a – ∀ X ⇒ ∃ ¬Carnívoro | [EntidadeMaterial(X) ∧ HábitoAlimentar 

(¬Carnívoro) ∧ Possui(X, ¬Carnívoro)] ∧ 
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                  ∀ Guarapariba ⇒ ∃ X | [EntidadeMaterial(X) ∧ 

MétodoDeColeta(Isca(Guarapariba)) ∧ Possui((Isca(Guarapariba), X)] 

 

MM13b – ∀ X ⇒ ∃ ¬Carnívoro | [EntidadeMaterial(X) ∧ HábitoAlimentar 

(¬Carnívoro) ∧ Possui(X, ¬Carnívoro)] ∧ 

                  ∀ Capitari ⇒ ∃ X | [EntidadeMaterial(X) ∧ 

MétodoDeColeta(Isca(Capitari)) ∧ Possui((Isca(Capitari), X)] 

 

MM14 - ∀ TáxiBranco ⇒ ∃ Flor, Mosquito | [Possui(Flor, TáxiBranco) ∧ 

EntidadeMaterial(TáxiBranco) ∧ EntidadeMaterial(Mosquito) ∧ 

SujeitoOcorrenciaDe (Mosquito, TáxiBranco)] 

 

A representação em LPO dos MMEs neste capítulo nos permite algumas considerações: 

 A formalização do conhecimento nas etapas 5, 6 e 7 do EPF deve utilizar a 

ontologia de domínio objeto de estudo para guiar o processo. Nestas etapas o 

engenheiro do conhecimento já poderá identificar conceitos e relações similares, 

bem como aqueles que não existem na ontologia de referência; 

 As representações dos MMs 11a, 11b, 11c e 14 em LPO apresentam perda 

semântica por limitação do recurso de representação do conhecimento. 

5.3 Representação dos MMEs em OntoUML  

O esquema ontológico em OntoUML dos MMEs foi projetado de forma similar ao da 

OntoBio.  

A escolha da OntoUML justifica-se por se tratar de uma linguagem de modelagem de 

ontologias conceituais baseada em ontologias de fundamentação e também por ter sido a 

escolha para desenvolvimento da OntoBio utilizando-se o método SABIO (FALBO, 2004; 

FALBO et al., 1998). Seguindo essa abordagem, Guizzardi propôs uma linguagem de 

modelagem conceitual que contempla como primitivas de modelagem as distinções 

ontológicas proposta pela ontologia UFO-A (GUIZZARDI, 2005). Essa linguagem 

(atualmente denominado de OntoUML) foi construída seguindo um processo no qual: (i) o 

metamodelo da linguagem original (no caso, a UML 2.0) é reparado para garantir um 

isomorfismo em seu mapeamento para a estrutura definida pela ontologia de referência (no 

caso, UFO-A); (ii) em segundo lugar, a axiomatização da ontologia de fundamentação é 

transferida para o metamodelo da linguagem, por meio de restrições formais incorporadas a 
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esse metamodelo. O objetivo é garantir que a linguagem só admitirá como modelos 

gramaticalmente válidos aqueles modelos que satisfazem (do ponto de vista lógico) a 

axiomatização de UFO, ou seja, aqueles modelos que são considerados válidos segundo essa 

teoria. Essa linguagem também incorpora um conjunto de padrões de modelagem de 

ontologias (ontological design patterns) para solução de alguns problemas clássicos de 

modelagem no que diz respeito a, por exemplo, modelagem de papéis (GUIZZARDI et al., 

2004), resolução do problema de transitividade da relação todo-parte (GUIZZARDI, 2008) e 

resolução do problema de colapso de restrições de cardinalidade (GUIZZARDI e WAGNER, 

2008). Além disso, em (GUIZZARDI, 2005) é proposto um conjunto de diretivas 

metodológicas para a criação de ontologias usando a linguagem OntoUML. 

Tanto a ontologia de fundamentação UFO quanto a linguagem OntoUML tem sido 

utilizadas em diversos estudos de caso de construção de ontologias de domínio, bem como no 

desenvolvimento de aplicações baseadas nessas ontologias. Exemplos de domínios abordados 

incluem Eletrocardiologia (GONÇALVES et al., 2009), Exploração e Produção de Petróleo 

(GUIZZARDI, 2009), entre outros.  Mais aplicações da OntoUML e diretivas de uso podem 

ser encontradas em http://www.menthor.net/.  

O esquema ontológico deve ser projetado utilizando-se uma ferramenta com suporte 

gráfico à UML. A ferramenta utilizada nesta etapa do EPF foi o Enterprise Architect
44

. Uma 

vez que o esquema ontológico esteja concluído, o mesmo deverá ser exportado como arquivo  

XMI. O arquivo XMI exportado deverá ser importado pela ferramenta OntoUML 

LightWeight Editor OLED
45

. 

O OLED (agora conhecido como Menthor – http://www.menthor.net) é um ambiente 

para o desenvolvimento, avaliação e implementação de ontologias de domínio, usando a 

linguagem de modelagem ontologicamente fundamentada OntoUML com base na UFO. 

OLED suporta modelos do Sparx Enterprise System Architect.  

5.4 Representação dos MMEs em OWL  

Para a representação dos MMEs em OWL, é recomendado o uso de um editor de ontologias 

como o Protégé (NOY et al., 2001).  

O Protégé além de um editor, também é um framework para aquisição de 

conhecimento, de código aberto e gratuito. Uma das principais características dessa 

ferramenta é dar suporte para duas formas de implementação e modelagem de ontologias: 

                                                 
44 http://www.sparxsystems.com.au/products/ea/ 
45 https://dl.dropbox.com/u/14756718/OLED.jar ; http://nemo.inf.ufes.br/projects/oled/ 

http://www.menthor.net/
https://dl.dropbox.com/u/14756718/OLED.jar
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uma baseada em frames e a outra que foi utilizada neste trabalho, baseada na linguagem 

OWL. O Protégé é uma ferramenta desenvolvida na linguagem Java, que suporta plugins para 

estender as suas funcionalidades e também prover uma base flexível para o desenvolvimento 

de protótipos e aplicações de maneira eficiente. 

Ainda que o OLED permita a geração automática do código OWL do esquema 

ontológico projetado, é importante lembrar que uma linguagem no nível de análise para 

ontologias como a OntoUML apresenta maior poder de expressividade que uma linguagem 

para ontologias no nível de implementação, como a OWL. Desta forma, um código em OWL 

gerado automaticamente certamente não refletirá a realidade modelada, demandando ajustes 

para manutenção da integridade do que foi modelado, justificando assim o uso do Protégé 

para tal. Esta é uma questão recorrente no desenvolvimento de ontologias que ainda requer 

investigação e solução. 

A Figura 18 a seguir ilustra o EPF completo referente ao MM3 (Apêndice C). Os 

Apêndices D e E apresentam as representações em OntoUML e OWL do MM3. Desta forma, 

o leitor poderá visualizar na sua completude o EPF do MM3. Optou-se por não apresentar as 

representações dos demais MMs neste documento devido à extensão dos esquemas OntoUML 

e códigos OWL. Os mesmos encontram-se disponíveis para consulta em  

portal.inpa.gov.br/ctin/lis/frameworkconceitual/. 

 

http://portal.inpa.gov.br/ctin/lis/frameworkconceitual/
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Figura 18 – EPF do MM3a, considerando jauari como isca. 

Há mais de uma forma de compreender o conhecimento e, sendo assim, mais de uma 

forma de formalizá-lo. Isto implica que um mesmo MM pode possuir mais de um EPF 

associado a ele. 

Na Figura 18, jauari foi entendido e formalizado pelo analista como sendo um tipo de 

isca. E isca é uma especialização do método de coleta adotado para captura do organismo 

vivo (peixe) (MM3a). 

Se jauari for compreendido como sendo alimento de jatuarana, o EPF associado 

apresentaria outra configuração conforme Figura 19. A mesma situação ocorre com os MMs 

13a e 13b. 
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Figura 19 – EPF do MM3b, considerando jauari como alimento. 

 

Observando-se as Figuras 18 e 19, torna-se evidente a perda de semântica durante os 

diversos níveis de representação do conhecimento utilizados no EPF. Por exemplo, o fato de 

que a parte do jauari que atrai a jatuarana, é a semente (e não a casca do tronco ou do fruto, ou 

folha ou polpa do fruto). Entretanto, é possível visualizar a partir do fluxo original de 

formalização, do nível mais simples de representação do conhecimento (aqui ilustrado pela 

gerência das mídias que armazenam o conhecimento elicitado e podem fazer uso de tags para 

facilitar o processo) até o atualmente considerado mais formal (a ontologia), que a perda 

existiu na transição de uma forma de representação para outra, mas o conhecimento continua 

intacto e pode ser recuperado quando se altera o sentido de navegação das diferentes 

formalizações apresentadas (setas cinza claro, backtracking). 
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CAPÍTULO 6 – FLUXO DE COMPOSIÇÃO DO CONHECIMENTO 

FORMALIZADO (E3), RECOMENDAÇÕES PARA EVOLUÇÃO DA 

ONTOLOGIA (E4) E AVALIAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES PARA 

EVOLUÇÃO (E5) 

 

Neste capítulo são apresentadas as principais soluções relacionadas à 

aplicação do conhecimento, formalizado em E2: este conhecimento pode 

ser utilizado na composição das BCEs e OntoBio, com o propósito de 

estabelecer a correspondência e novos conceitos entre as ontologias (E3); 

uma vez que a correspondência entre as ontologias esteja estabelecida, é 

possível definir um mecanismo para evolução da ontologia em estudo (E4); 

de posse da recomendação para evolução da ontologia em estudo, é 

possível avaliá-la e definir sobre a factibilidade do uso da mesma (E5). As 

etapas E3 e E4 serão apresentadas a nível de concepção das atividades. 

 

 

6.1 Composição das BCEs e OntoBio (E3) 

A composição das BCEs e OntoBio é realizada através da correspondência entre ontologias
46

, 

que identifica mapeamentos semânticos (correspondências com base na semântica) entre duas 

ontologias e encontra-se em várias aplicações de processamento de informação. Aplicações 

que envolvem múltiplas ontologias devem estabelecer mapeamentos semânticos entre elas, 

para garantir a interoperabilidade.  

6.1.1 Correspondência entre Ontologias no Contexto do Framework Conceitual 

para Integração de Conhecimento 

A composição das BCEs e OntoBio identifica conhecimento que é correspondente nas 

ontologias e novos conhecimentos que ainda não estão estruturados na OntoBio. O 

mecanismo de composição das ontologias desempenha funções de comunicação, de troca, 

manutenção da verdade e integração. Além disso, considera a natureza das ontologias 

(independente, dependente, conflitantes, complementares, etc.). Uma visão geral da 

arquitetura de E3 é apresentada na Figura 20. 

BCEs e OntoBio são a entrada (input) desta etapa. A correspondência entre as 

ontologias é verificada para oferecer uma visão única do que foi elicitado, do que já está 

estruturado na OntoBio e o que não está e ocorre individualmente entre cada BCE e a 

                                                 
46

 Correspondência entre ontologias será o termo adotado nesta pesquisa para se referir a Ontology Matching 

(http://ontologymatching.org/). 
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OntoBio. Ainda, é necessária para identificar aspectos de complementaridade, concordância, 

divergência e independência entre as ontologias. 

Alguns conceitos de manutenção de ontologia orientam esta composição: alinhamento; 

evolução; fusão; integração; e controle de versão (FLOURIS et al., 2008). 

Os mecanismos para correspondência entre ontologias são utilizados para orientar a 

composição das diferentes ontologias utilizadas como entrada, de tal maneira que o 

engenheiro de ontologia pode analisar os conceitos destes esquemas ontológicos e verificar se 

correspondem/complementam um ao outro. Os conceitos que pertencem às duas estruturas 

são mapeados para análise das suas formas semânticas e estruturais, e os que não pertencem a 

nenhuma estrutura, são classificados como novos conceitos para OntoBio. 

A saída (output) é representada pelas respostas fornecidas pelos analisadores. 

Uma das grandes dificuldades em realizar a correspondência entre ontologias está  

relacionada aos diversos conflitos que podem acontecer quando é feita a comparação entre 

seus termos, como por exemplo (EUZENAT e SHVAIKO, 2013): 

1 - Conflitos sintáticos : ocorrem quando duas (ou mais) ontologias a serem comparadas 

não estão sendo expressas numa mesma linguagem de representação de ontologias. Este 

conflito não acontece no framework conceitual, uma vez que as ontologias submetidas ao 

processo de correspondência usam a mesma linguagem de representação. Durante o EPF a 

representação do conhecimento como ontologia deve seguir o mesmo padrão de 

implementação utilizado na ontologia de referência; 

2 - Conflitos terminológicos: quando há variação de nomes ao nos referirmos à mesma 

entidade em diferentes ontologias. Exemplo: se utilizarmos sinônimos como cachoeira e 

corredeira ou variação como queda-dágua e queda. Este problema é mitigado durante a 

aplicação do framework conceitual uma vez que durante a fase de elicitação dos MMEs, 

adota-se o uso de dicionário semântico do domínio (conforme mencionado na seão 4.6.1) que 

deve ser elaborado com base na ontologia de referência; 

3 - Conflitos semânticos: quando diferentes axiomas ou regras são utilizados para 

definir o mesmo conceito em ontologias diferentes. Isto também acontece quando 

descrevemos um conceito sobre uma mesma perspectiva, porém com diferentes níveis de 

detalhes. Inevitavelmente este conflito pode acontecer durante a aplicação do arcabouço pois 

as BCEs são definidas com base nos MMEs, de acordo com as diferentes visões de mundo 

sobre o mesmo tema salientando os diferentes perfis de especialistas e a ontologia de 

referência é definida de acordo com outra visão de mundo. Entretanto, o framework 

conceitual se limita a tratar conhecimento consensual o que reduz os conflitos semânticos 
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(conforme mencionado na seção 4.1.1). 

Ressalta-se ainda que grande parte destes conflitos são minimizados uma vez que o 

framework conceitual requer a adoção da ontologia (OntoBio) para guiar o processo de 

formalização, principalmente nos níveis de maior formalidade do EPF (ontologia). 

 

 

Figura 20 – Esquema simplificado da composição das BCEs e OntoBio. 

 

Apesar de sua aplicabilidade, hoje, a correspondência entre ontologias é ainda, em 

grande parte, realizada manualmente, em um processo de trabalho intensivo e propenso a 

erros. A correspondência entre ontologias feita de forma manual tornou-se um gargalo na 

construção de sistemas de gestão de informação de larga escala. O advento de tecnologias 

como a Web, XML, e o surgimento da WS impulsionam aplicações de compartilhamento de 

informações e agravam o problema. Por isso, o desenvolvimento de ferramentas para auxiliar 

o processo de correspondência entre ontologias tornou-se crucial para o sucesso de uma ampla 

variedade de aplicações de gestão de informação (DOAN et al., 2004). 

6.2 Processo de Evolução da OntoBio (E4) 

Esta etapa tem como objetivo estabelecer um ciclo de evolução de uma ontologia de domínio 

formal, no qual a ontologia resultante das mudanças recomendadas continue consistente e 
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coerente. Concentra-se na evolução de ontologias como um processo de enriquecimento 

semântico o que permite à ontologia representar conhecimento anteriormente não 

contemplado, e por consequência, aumento de expressividade. O E4 faz uso da composição 

das BCEs e a OntoBio (resultado de E3 – correspondência entre as ontologias e novos 

conceitos), para recomendar as mudanças para evolução da OntoBio. 

6.2.1 Estratégia de Evolução de Ontologias no Contexto do Framework 

Conceitual  

Esta etapa do framework conceitual (E4) objetiva definir recomendações (ECFs) para a 

evolução da ontologia a partir das BCEs. A estratégia para evolução da OntoBio segue três 

passos conforme apresentado na Figura 21. 

O Passo 1, considera dois conjuntos de conceitualizações como entrada (resultado do 

E3): 

a. Aqueles que apresentam correspondência entre OntoBio e BCEs; 

b. Aqueles classificados como sendo novos conceitos. 

No Passo 2, o agente inteligente responsável pelo processo de gerenciamento de 

mudança para a evolução da ontologia, recebe os dois conjuntos de conceitualizações do 

Passo 1. 

Os componentes do passo 2 são utilizados para fornecer um conjunto de recomendações 

para evolução da ontologia, incluindo suas semânticas. Estas mudanças são armazenados nos 

repositórios. 

Existem quatro repositórios diferentes: 

a. Repositório de Correspondência: Armazena as informações sobre as 

correspondências geradas entre os conceitos da OntoBio e das BCEs; 

b. Repositório de Novas Estruturas: Armazena a semântica das sugestões 

detectadas para a evolução do OntoBio; 

c. Repositório de Avaliação: Armazena informações para determinar se a OntoBio 

deve ser reestruturada.  

d. Repositório Semântico: Contém informação semântica sobre as estruturas 

utilizadas no processo de evolução. Esta informação pode ser de três tipos: 

i. Contextualização: Corresponde à definição dos conceitos; 

ii. Equivalência: Corresponde à lista de termos de equivalências ou 

sinônimos; 

iii. Formalização: Corresponde à formalização dos conceitos na ontologia. 
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Figura 21 – Uma abordagem para evolução de uma ontologia de domínio. 

 

Verificação sobre a formalização dos conceitos (classes em OWL) também é necessária. 

Pode ser de dois tipos: equivalente e não-equivalentes. 

Os Cenários Base verificam a semântica dos conceitos que foram identificados a partir 

das duas entradas. Dois cenários são definidos: 

a. Os conceitos têm semântica equivalente. Ex.: igapó = área alagada; 

b. Os conceitos não têm semântica equivalente. Ex.: cachoeira ≠ corredeira. 

Passo 3 corresponde à saída do ciclo de evolução da ontologia e compreende as 

recomendações para a mudança da OntoBio e suas semânticas. 

O E4 não inclui a implementação de mudanças na ontologia, identifica e descreve as 

representações destas mudanças. 

6.3 Avaliação dos ECFs (E5) 

O processo de avaliação dos ECFs é feito mediante a análise do uso das mesmas em base de 

dados não-convencional e/ou na estrutura formal da OntoBio.  

A Figura 22 apresenta um exemplo de avaliação das recomendações propostas pelo 

framework. A avaliação pode se dar a partir do acompanhamento dos três passos ilustrados na 

Figura: 

O Passo 1, ilustra o uso de correspondência de ontologias para estabelecer uma relação 

de conceitos equivalentes entre OntoBio e BCEs e a identificação de novos conceitos (E3) e 

pode ser ilustrado pela Figura 9; 
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Figura 22 – Ilustração do fluxo para avaliação do framework. 

 

No Passo 2, é verificada a semântica e formalização dos conceitos com correspondência 

sintática no dicionário semântico. Para isso, o repositório semântico é utilizado. As 

correspondências são agrupados e analisadas juntamente com os Novos Conceitos; 

O dicionário semântico adotado/implementado deve ser abrangente o suficiente para 

conter além dos termos da ontologia, termos que contemplem uma boa abrangência do 
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domínio. 

O Passo 3, mostra as recomendações para a mudança (fragmento) e semântica 

correspondentes. Todos os conceitos apresentados têm contextualização, formalização e 

equivalência no repositório semântico. Tronco encharcado pode ser modelado como 

especialização de ambiente aquático (especialização de ambiente) e ambiente terra molhada 

(especialização de ambiente). 

De posse desses ECFs, o engenheiro de ontologias e o especialista do domínio podem 

avaliar quais recomendações ( podendo ser mais de uma para um único modelo mental) são 

mais adequadas e encontram-se no contexto do domínio adotado pela base de dados não-

convencional e/ou a OntoBio, definindo a adoção ou não das recomendações geradas a partir  

do framework conceitual. 

Ressalta-se que além das recomendações para evolução da ontologia (ECFs), o 

framework conceitual fornece o EPF do modelo mental em questão permitindo uma 

reconsulta ao conhecimento quando necessário.  
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CAPÍTULO 7 – ANÁLISE DO FRAMEWORK CONCEITUAL PARA 

INTEGRAÇÃO DE CONHECIMENTO TÁCITO 

 

Neste capítulo é apresentada uma análise do funcionamento do framework 

conceitual. Esta análise é realizada através de prova de conceito. 

 

 

São utilizadas provas de conceito
47

 para análise do framework conceitual proposto. 

Basicamente, simula-se o protótipo convencional, entretanto a intenção é unicamente de 

demonstrar que uma determinada tese é factível, e não de construir uma versão inicial ou 

prévia de um projeto (CARSTEN, 1989). 

A prova de conceito serve para validar um projeto antes que este seja executado na 

prática (PINHEIRO, 2010). A prova de conceito deve ilustrar que a partir do uso do 

framework conceitual para integração de conhecimento tácito científico, é possível ampliar as 

possibilidades de responder mais questões e de forma mais completa, sobre um domínio de 

conhecimento. A cada modelo mental aplicado ao arcabouço, o mesmo é formalizado; a 

ontologia de domínio em estudo é revisitada para verificar se a mesma abrange este 

conhecimento formalizado; é verificado se o modelo mental formalizado pode recomendar 

mudanças para evolução da ontologia; as recomendações são avaliadas pelo engenheiro de 

ontologia e o especialista do domínio para decidir a factibilidade de adoção destas 

recomendações; o EPF é mantido pois caso a ontologia, após a evolução, não possa responder 

a determinada pergunta, é possível que uma nova consulta ao conhecimento o faça. A 

ontologia passa a ser um instrumento de estruturação de conhecimento dinâmico: a cada 

modelo mental aplicado ao framework, a ontologia pode evoluir.  

 Uma vez que o resultado do framework é uma ontologia que se submeteu ao processo 

de evolução ou não, e, pontos de recorrência dentro do EPF são considerados através de 

backtracking, a definição dos cenários candidatos a uma prova de conceito para o framework 

conceitual é considerada a seguir: 

 Sem uso do framework; 

 Com uso do framework; 

o Ontologia não sofre mudanças. Ainda que não evolua, o framework 

demanda a revisão na estrutura conceitual da ontologia a partir do 

                                                 
47 Prova de conceito, ou PoC (sigla do inglês, Proof of Concept) é um termo utilizado para denominar um modelo que possa 

provar o conceito (teórico) estabelecido por uma pesquisa (PINHEIRO, 2010). 
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modelo mental em uso; 

o Ontologia sofre mudanças (evolui). 

O número de provas de conceito não é pré-determinado e deve ser o suficiente para 

provar a factibilidade do que está sendo proposto. 

7.1 Prova de Conceito 

Para a prova de conceito, deve ser definida uma pergunta a ser respondida e um modelo 

mental a ser utilizado no framework conceitual (quando da aplicação do mesmo). Uma vez 

que os modelos mentais representam conhecimento tácito a ser agregado a instrumentos 

estruturantes de conhecimento e a OntoBio foi modelada e implementada com base em 

conhecimento explícito, é possível que todos os modelos mentais elicitados neste trabalho 

gerem recomendações de evolução para a ontologia. O esquema em uso da OntoBio é 

ilustrado no Apêndice B - Esquema Conceitual da OntoBio Completo. 

7.1.1 Prova de Conceito A 

Para esta prova de conceito, serão considerados: 

Pergunta: Qual é o ambiente provável para coleta de bodó? 

Descrição do MM2: Ocorrência de bodó (cascudo) (família Loriicaridae, sub-família 

Hypoptopomatinae), em troncos velhos encharcados com reentrâncias. (ETAPA 4 do EPF) 

 Sem uso do framework 

A OntoBio responderia a pergunta com o que está instanciado na mesma, uma vez que 

existe relação entre Entidade Material e Ambiente. Entretanto, o conhecimento diz respeito a 

um Ambiente ao qual está associado o Objeto Coletado (onde o objeto foi coletado) e não a 

um ambiente de provável coleta de bodó. 

 Com uso do framework 

A OntoBio responderia a pergunta.  

A representação em LPO do MM2 descrito acima é apresentado a seguir (ETAPA 5 do 

EPF): 

 

MM2 - ∀ TroncoEncharcado ⇒ ∃ Bodó | [Ambiente(TroncoEncharcado) ∧ 

EntidadeMaterial(Bodó) ∧ éCompostoPor(TroncoEncharcado, Bodó)] 

 

Observa-se que nesta representação com reentrâncias é abstraído. Este conhecimento 

deve ser utilizado para anotação semântica com o propósito de caracterizar troncos 
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encharcados.  

Os novos conceitos identificados a partir da composição da OntoBio e a formalização 

do MM2 são apresentados na Figura 23: 

 

Figura 23 – Novo conceito identificado a partir da composição das ontologias com base no MM2. 

 

O novo conceito identificado na Figura 23 a partir da BCE2 é Tronco Encharcado como 

especialização de Ambiente Aquático. 

A recomendação para evolução da OntoBio a partir deste modelo mental é ilustrada na 

Figura 24. 

 

Figura 24 – Recomendações para evolução da OntoBio com base no MM2. 

 

As linhas tracejadas indicam as recomendações para mudanças na ontologia que 
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poderiam ser implementadas. Dependendo da recomendação adotada, a evolução da ontologia 

incorporaria Tronco Encharcado como subclasse de Ambiente Aquático ou como subclasse de 

Ambiente Terra Molhada. Esta escolha é atribuição do engenheiro da ontologia e depende das 

visões do domínio que se deseja representar. Uma revisita ao EPF permitiria acesso à 

descrição do mapa conceitual que indica que os troncos encharcados devem ser velhos e com 

reentrâncias, ou ainda, a anotação semântica poderia prover este conhecimento. Além da 

ontologia estar apta a responder a pergunta, responderia melhor. 

7.1.2 Prova de Conceito B 

Para esta prova de conceito, serão considerados: 

Pergunta: Qual isca pode ser indicada para a coleta de jatuarana? 

Descrição do MM3: Para pescar jatuarana (gênero Brycon), utilizar semente de jauari 

(gênero Astrocarium). (ETAPA 4 do EPF) 

 Sem uso do framework 

A OntoBio responderia a pergunta com o que está instanciado na mesma, uma vez que 

existe relação entre Objeto Coletado, Nome Popular e Aquisição. Na Aquisição é possível 

estabelecer relações ente Protocolo de Coleta e Método de Coleta. 

 Com uso do framework 

A OntoBio responderia a pergunta.  

A representação em LPO do MM3 é apresentado a seguir (ETAPA 5 do EPF): 

 

MM3a - ∀ Jauari ⇒ ∃ Jatuarana | [EntidadeMaterial(Jatuarana) ∧ 

MétodoDeColeta(Isca(Jauari)) ∧ Possui((Isca(Jauari), Jatuarana)] 

Ou ainda, 

MM3b - ∀ Jauari ⇒ ∃ Jatuarana | [EntidadeMaterial(Jatuarana) ∧ 

EntidadeBiótica (Jauari) ∧ SeAlimentaDe(Jauari, Jatuarana)] 

 

Neste nível de representação, é verificado que o conhecimento pode ser formalizado de 

dua maneiras: considerando jauari como isca (instância do método de coleta isca) (MM3a) e 

considerando jauari como alimento (MM3b). 

Ainda, quando nos referimos aos organismos utilizando a validação do modelo mental 

realizada na etapa de elicitação e consideramos os gêneros (classificação taxonômica) 

indicados na descrição ao invés do nome popular, observa-se ganho de expressividade 

semântica. Ao gênero Brycon estão classificados organismos como jatuarana ou matrinxã, 
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piraputanga, pirapitinga, piracanjuba, piabanha entre outros (mais de 42 espécies); ao gênero 

Astrocarium estão classificadas as diferentes espécies da palmeira do tucumã (mais de 36 

espécies). 

Quando nos referimos aos organismos utilizando os diferentes ranks taxonômicos, o 

ganho de semântica torna-se evidente. A versão de testes que está sendo utilizada neste 

trabalho com uma nova versão da OntoBio já permite o uso dos diferentes níveis taxonômicos 

de uma classificação. A primeira versão da ontologia, entretanto, só considerava os três 

últimos níveis, família, gênero e espécie, o que limitava a expressividade semântica. 

Os novos conceitos identificados a partir da composição da OntoBio e a formalização 

do MM3 são apresentados a seguir na Figura 25: 

 

Figura 25 – Novos conceitos identificados a partir da composição das ontologias com base no MM3. 

 

A Figura 25 apresenta dois novos conceitos (dependendo da visão do analista): Jauari 

como instância de Isca e a relação formal Se alimentaDe entre Entidade Biótica e Entidade 

Material. 

A recomendação para evolução da OntoBio a partir deste modelo mental é ilustrada na 

Figura 26 e está relacionada à conceitualização adotada (MM3a ou MM3b). 

As linhas tracejadas indicam as mudanças que poderiam ser implementadas. Se 

formalizado segundo MM3a, jauari como instância de isca seria incorporada, se formalizado 

segundo MM3b, uma nova relação formal SeAlimentaDe seria estabelecida entre Entidade 

Material e Entidade Biótica. 
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Figura 26 – Recomendações para evolução da OntoBio com base no MM3. 

 

7.1.3 Prova de Conceito C 

Para esta prova de conceito, serão considerados: 

Pergunta: Quais aspectos fitofisionômicos indicam ocorrência de malária em dada região? 

Descrição do MM14: Aumento do foco do mosquito (família culicidae) com o florar do táxi 

branco (Sclerobium paniculatum). (ETAPA 4 do EPF) 

 Sem uso do framework 

A OntoBio não responderia a esta pergunta. Na atual versão da OntoBio, não estão 

modeladas os órgãos das entidades bióticas ou seu tipo de reprodução (se a planta possuir flor, 

reprodução sexuada). Também não há nenhuma relação que indique que a ocorrência de dada 

Entidade Biótica implique na ocorrência de uma outra Entidade Biótica .  

 Com uso do framework 

A OntoBio não responderia a esta pergunta, mas teria condições de realizar mais 

inferências do que sem o uso do framework.  
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A representação em LPO do MM14 é apresentado a seguir (ETAPA 5 do EPF): 

 

MM14 - ∀ TáxiBranco ⇒ ∃ Flor, Mosquito | [Possui(Flor, TáxiBranco) ∧ 

EntidadeMaterial(TáxiBranco) ∧ EntidadeMaterial(Mosquito) ∧ 

SujeitoOcorrenciaDe (Mosquito, TáxiBranco)] 

 

Os novos conceitos identificados a partir da composição da OntoBio e a formalização 

do MM14 são apresentados na Figura 27. Esta figura apresenta 4 novos conceitos: definição 

da entidade Órgão, Flor como instância de Órgão, relação formal Possui entre Entidade 

Biótica e Órgão e a relação formal SujeitoOcorrenciaDe entre Entidade Biótica e Entidade 

Biótica.  

 

 

Figura 27 – Novos conceitos identificados a partir da composição das ontologias com base no MM14. 

 

Um órgão é um conjunto de tecidos que evoluíram para executar determinada função 

vital. Alguns órgãos comuns aos vertebrados são o coração, o cérebro, o estômago, entre 

outros. Nas plantas superiores (representadas por dois grupos: gimnospermas e 

angiospermas), os órgãos principais são a raiz, o caule, as folhas, as flores e os frutos. 

Equivocadamente, há quem considere a função da flor quase exclusivamente como 

ornamental e confudem o todo com a parte (planta com flor). A flor tem uma função muito 

importante - a reprodução (sexuada) – essencial à continuação da espécie e indispensável ao 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Tecido_%28histologia%29
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fun%C3%A7%C3%A3o_%28biologia%29
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vertebrados
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A9rebro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Est%C3%B4mago
https://pt.wikipedia.org/wiki/Plantae
https://pt.wikipedia.org/wiki/Raiz
https://pt.wikipedia.org/wiki/Caule
https://pt.wikipedia.org/wiki/Folha_%28bot%C3%A2nica%29
https://pt.wikipedia.org/wiki/Flor
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fruto
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ciclo de vida dos vegetais com reprodução sexuada.  

A formação e posterior transformação da flor em fruto e a formação e a germinação da 

semente, até originar uma nova planta, são os passos centrais de um conjunto de fenômenos 

que se repete ciclicamente e constitui o Ciclo de Vida das plantas com flor. 

Estes conceitos não estão modelados na atual versão da OntoBio. 

A relação formal SujeitoOcorrenciaDe entre Entidade Biótica e Entidade Biótica é 

comum neste tipo de domínio. Esta relação formal existe para ilustrar as relações existentes 

entre entidades como por exemplo, Leersia hexandra (capim arrozinho) e Anopheles darlingi 

(vetor da malária), Sclerobium paniculatum (táxi branco) e Anopheles darlingi (vetor da 

malária), Mauritia flexuosa (buriti) e Ara chloropterus (arara vermelha), Attalea phalerata 

(bacuri) e arara-azul (Anodorhynchus hyacinthinu), Acrocomia aculeata (bocaiúva) e arara-

azul (Anodorhynchus hyacinthinu). A Entidade Biótica pode desempenhar papel de habitat 

(ou ambiente propício ao seu crescimento) ou alimento para outra Entidade Biótica. 

A recomendação para evolução da OntoBio a partir deste modelo mental é ilustrada na 

Figura 28. 

 

 

Figura 28 – Recomendações para evolução da OntoBio com base no MM14. 
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As linhas tracejadas indicam as mudanças que poderiam ser implementadas. Definir 

Órgão como novo conceito e instanciá-lo como Flor, não significa dizer que a Entidade 

Biótica relacionada formalmente a Órgão está em estado de florescência e sim que esta 

Entidade Biótica possui Órgão Flor, desta forma, não há como modelar “florar do Táxi 

Branco” adequadamente. O auto-relacionamento de Entidade Biótica com Entidade Biótica 

indica que a ocorrência de um organismo A, está sujeita a ocorrência de um organismo B e 

não que o foco do mosquito aumenta com o florar do táxi branco. A resposta para a pergunta 

desta prova de conceito se limitaria a informar que quando há táxi branco, há mosquito; mas 

não informaria que o aumento do foco do mosquito está associado ao estado de florescência 

do táxi branco. O uso do rank taxonômico família culicidae aumentaria a expressividade 

semântica do que viesse a ser respondido; todas as espécies pertencentes a esta família seriam 

alcançadas com esta afirmação. A referência a um organismo específico a partir do nome 

popular é dependente de quem faz o discurso e sua compreensão do mesmo.  

O uso do arcabouço responderia a pergunta com maior possibilidade de inferência já 

que estabeleceria uma relação de existência entre duas entidades. 

7.2 Algumas Considerações de Implementação 

Todas as mudanças e novas implementações podem ser realizadas através do OntoUML 

Lightweight Editor (OLED)
48

 atualmente denominado Menthor
49

. 

O esquema ontológico em OntoUML deve ser projetado em uma ferramenta com 

suporte gráfico a UML, como Sparx Enterprise System Architect
50

 (gera arquivos .eap). Uma 

vez que o esquema ontológico esteja concluído (arquivo .eap do Enterprise Architect), este 

deve ser exportado para um arquivo .xmi
51

 e importado pelo OLED ou Menthor para gerar o 

código ( arquivo .owl). 

Algumas questões de implementação podem ser identificadas a partir da análise do 

framework e dizem respeito às limitações das linguagens para modelagem de ontologias no 

domínio de biodiversidade, que incluem: 

 A OntoUML não suporta representação de relações Ø para N (0..1, 0..N). 

Limitação na representação das cardinalidades. Este fato justifica a adoção de 

uma representação taxonômica com apenas três níveis na versão original da 

                                                 
48 https://github.com/nemo-ufes/ontouml-lightweight-editor 
49 http://www.menthor.net/menthor-editor.html 
50 http://www.sparxsystems.com.au/products/ea/ 
51 http://www.reviversoft.com/pt/file-extensions/xmi 
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OntoBio – familia, gênero, espécie. Toda entidade biótica está associada a pelo 

menos uma família, um gênero e uma espécie. Entretanto, isto limita a 

abrangência semântica da ontologia pois a classificação taxonômica completa é 

importante, e em uma classificação taxonômica, nem todos os níveis são 

instanciados (e.g., infra-ordem, sub-ordem, sub-família); 

 A OntoUML não utiliza high order
52

, muito útil para a classificação taxonômica. 

Suporta kind que não modela adequadamente os aspectos deste domínio; 

 OntoUML não suporta a modelagem de uma sub-coleção de uma sub-coleção. 

Ex.: estados são sub-coleções de países; cidades são sub-coleções de estados; 

 Existem inconsistências no arquivo .owl gerado a partir do arquivo .eap. Ainda 

que o OLED ou Menthor permita a geração automática de código OWL do 

esquema ontológico projetado, é importante lembrar que uma linguagem no 

nível de análise para projetar ontologias, como OntoUML, tem mais poder de 

expressividade do que uma linguagem para ontologias no nível de 

implementação, como OWL. Assim, um código gerado automaticamente em 

OWL não reflete a realidade modelada, demandando ajustes ou códigos 

complementares para manter a integridade do que foi modelado. Por exemplo, 

OWL não suporta a implementação de powertypes que podem ser utilizados em 

OntoUML. Esta é uma questão recorrente no desenvolvimento de ontologias que 

ainda requer pesquisa e solução; 

O Apêndice F apresenta as recomendações para mudança identificadas após 

aplicação do framework. 

 

                                                 
52 O conceito de high order universals tem raciocínio matemático e lógico, e pode ser visto como um tipo em que suas 

instâncias são outros tipos, isto ocorre quando há diferentes níveis de classificação no mesmo modelo. Higher order é uma 

forma de representar todas as ordens que estão acima da primeira ordem (GUIZZARDI et al., 2015a). 
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CAPÍTULO 8– CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este capítulo provê uma descrição resumida do trabalho apresentado nesta 

tese. As principais contribuições do trabalho e algumas considerações, bem 

como direções para pesquisas futuras também são apresentadas. 

 

 

8.1 Relatos da Investigação 

A contextualização do trabalho e a descrição do problema, objeto central do estudo, e as 

questões motivadoras da pesquisa foram apresentados no Capítulo 1. Foram também 

apresentados os objetivos e a organização da tese. 

O Capítulo 2 apresentou uma revisão bibliográfica da literatura relacionada à esta 

pesquisa. 

Uma proposta de ampliação da capacidade semântica de uma ontologia de domínio, 

através de um framework conceitual para integração de conhecimento científico tácito, 

orientando a gestão do conhecimento com diferentes níveis de representação, e permitindo 

manter conhecimento que pode responder questões que a ontologia não contempla atualmente 

foram apresentados no Capítulo 3.  

O Capítulo 4 apresentou os principais aspectos relacionados ao processo de elicitação de 

conhecimento, bem como as técnicas utilizadas para a elicitação durante o desenvolvimento 

da E1 do framework conceitual proposto. 

Os principais aspectos relacionados ao processo de formalização do conhecimento 

elicitado em E1, bem como as técnicas utilizadas para a formalização deste conhecimento 

durante o desenvolvimento da E2 do framework conceitual proposto foram documentados no 

Capítulo 5.  

As principais questões relacionadas à aplicação do conhecimento, formalizado em E2, 

no framework conceitual foram apresentadas no Capítulo 6: composição das BCEs e OntoBio; 

mecanismo para evolução da ontologia em estudo (E4); avaliação das recomendações para 

mudança da ontologia e definição sobre a factibilidade do uso das mesmas (E5).  

Uma análise do framework conceitual foi apresentada no Capítulo 7. 
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8.2 Resultados Alcançados 

A hipótese desta tese, Agregação de conhecimento tácito aos formalismos (instrumentos 

estruturantes) de conhecimento aumenta a expressividade semântica dos formalismos, é 

verdadeira e pôde ser verificada no Capítulo 7. 

No que diz respeito aos objetivos desta pesquisa, pode-se dizer que: o framework 

conceitual, objetivo geral desta pesquisa, é apresentado em [4, 5, 6, 7]
53

; a utilização de 

ontologias como ferramenta adequada para gestão e estruturação do conhecimento pode ser 

observada em [11]; questões críticas de gestão, aquisição e representação do conhecimento 

enfatizam a necessidade de diferentes pontos de vista sobre o domínio e são apresentadas em 

[9]; a ontologia estudo de caso (OntoBio) é detalhada em [8]; as principais questões 

relacionadas ao processo de elicitação de conhecimento, e a taxonomia de técnicas de 

elicitação de conhecimento utilizadas, são apresentadas em [3]; questões relacionadas a 

arquiteturas e mecanismos para gerir o conhecimento elicitado são apresentadas em [10] e 

[12]; uma descrição detalhada do EPF e a possibilidade de revisita ao conhecimento 

formalizado é apresentado em [1]; uma análise do framework conceitual, incluindo as 

composições das ontologias, os mecanismos para evolução das ontologias, avaliação das 

recomendações para evolução são apresentadas em [4]; uma análise das características e 

limitações da OntoBio, bem como as recomendações de mudança para evolução após 

aplicação do framework conceitual através da elicitação de modelos mentais de especialistas de 

ictiologia do INPA são apresentados em [2]. 

8.3 Considerações Sobre a Pesquisa Apresentada 

Em biodiversidade, formalizar o conhecimento legado do especialista e seu uso nas bases de 

dados existentes, através de instrumentos estruturantes do conhecimento, resultam em 

avanços tecnológicos e possibilidades de pesquisa. As pesquisas realizadas neste trabalho 

induzem aos seguintes desdobramentos: a) geração de novos conhecimentos; b) orientações 

para tomada de decisão no apoio a ações estratégicas; c) mecanismos para a preservação de 

dados e da memória organizacional; d) dados mais ricos semanticamente para uso em análise 

e síntese, e e) mitigar os efeitos da entropia de informação. 

                                                 
53 Verificar referências com índice numérico nas Publicações da Autora, Apêndice A. 
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A investigação aqui descrita buscou desenvolver um framework conceitual para integrar 

conhecimento tácito científico, a fim de incorporá-lo em instrumentos estruturantes do 

conhecimento, agregando expressividade semântica. Com o framework proposto é possível: 

elicitar, modelar e formalizar o conhecimento tácito; integrar conhecimento tácito científico 

acoplável a bases de conhecimento explícito; oferecer suporte a aquisição de conhecimento 

futura; apresentar recomendações para a evolução de uma ontologia de domínio. 

Verificou-se que a integração de conhecimento científico tácito através do framework 

conceitual demanda uma sistematização do processo de aquisição do conhecimento (elicitação 

e formalização). O sucesso do uso do framework conceitual pode ser comprometido pela 

elicitação do conhecimento caso a mesma seja mal-conduzida. Um conjunto de boas práticas 

e observações que devem ser consideradas na elicitação são apresentadas no Capítulo 4. A EC 

desempenha um papel crítico no processo de aquisição de conhecimento. O trabalho mostrou 

que o analista deve elicitar o conhecimento dos especialistas e permitiu a identificação dos 

métodos mais adequados para EC tácito, uma vez que os especialistas do domínio podem não 

possuir as habilidades necessárias para realizar o processo de aquisição de conhecimento sem 

a participação do engenheiro de ontologias. Para cada instância de conhecimento elicitado, 

um cenário, um especialista com perícia, um conhecimento é considerado. Elicitar 

conhecimento tácito no domínio de biodiversidade conduz a questões singulares e requer a 

compreensão dos métodos de EC que melhor se adaptam a situação e problema particular. 

Este trabalho destacou o importante papel que o analista desempenha na EC tácito. A 

definição do MME é dependente do analista, da sua compreensão do domínio e do seu 

entendimento do escopo do domínio a ser modelado.  

Ainda, perda semântica de conhecimento pode ocorrer durante a definição do MME e 

sua representação como mapa conceitual. A adoção de bibliotecas digitais semânticas são 

recomendadas para gerenciar e armazenar o conhecimento elicitado, uma vez que oferece 

mecanismos para recuperação semântica de conhecimento. 

Uma vez que o conhecimento em sua essência é complexo, alguns conhecimentos 

(tácitos) não podem ser formalizados. Há limitações de expressividade semântica nos passos 

que compõem o EPF devido aos vários níveis de granularidade do conhecimento, o que 

implica em perda de expressividade na transição entre os diferentes níveis de formalização do 

conhecimento. Faz-se necessário o desenvolvimento de um método para medir o limite de 

perda de semântica aceitável que não comprometa a qualidade da evolução da ontologia. 
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Durante a composição entre as BCEs e a OntoBio, os conflitos que ocorrem durante a 

correspondência entre ontologias tendem a ser minimizados uma vez que o framework 

conceitual utiliza a ontologia objeto de estudo para guiar a formalização do conhecimento. 

O uso de um dicionário semântico do domínio é essencial para um bom funcionamento 

do framework conceitual (validação dos MMEs elicitados e evolução da ontologia) uma vez 

que auxilia nas questões de heterogeneidade semântica e terminologia. 

O framework apresenta avanços no uso de métodos e aplicações da engenharia de 

ontologias e formalização do conhecimento tácito, no entanto, apresenta um alto nível de 

dependência dos especialistas de domínio e engenheiros de ontologias para a evolução da 

ontologia. Não é um processo que possa ser realizado de forma automática. 

Uma análise do framework demonstra que há ganhos significativos de expressividade 

semântica ao se incorporar conhecimento tácito à OntoBio (Capítulo 7). Neste estudo de caso 

(domínio de biodiversidade e OntoBio), ressalta-se:  

 Com relação à generalidade: Generaliza-se as etapas do modelo teórico encontrado. O 

framework conceitual proposto é aplicável a qualquer domínio; 

 Com relação à validade: Foram testadas a coerência entre as proposições iniciais, 

desenvolvimento e resultados encontrados. Ainda, os achados desta pesquisa foram 

apresentados aos especialistas do domínio e da ontologia os quais atestaram a 

factibilidade dos resultados; 

 Com relação à confiabilidade: O estudo mostrou que pode ser repetido obtendo-se 

resultados assemelhados, ou seja, agregar conhecimento tácito à ontologia a torna mais 

expressiva semanticamente (cada novo MME elicitado e formalizado poderá gerar 

recomendações de mudanças à ontologia ou permitir revisita futura ao conhecimento). 

As provas de conceito, a ontologia base (OntoBio) e os MMEs são fundamentais para 

os testes que indicam confiabilidade. 

Além de agregar expressividade semântica a uma ontologia de domínio através da sua 

evolução, o framework viabiliza a revisita do conhecimento formalizado em diversos níveis 

de granularidade para uso posterior, permitindo manipulação de novo conhecimento 

(dependente da compreensão do MME pelo analista em dado momento).  

A partir de seu uso é possível ampliar as possibilidades de responder mais e melhor 

questões sobre um domínio de conhecimento. A ontologia passa a ser uma ferramenta 
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dinâmica: a cada modelo mental aplicado ao framework, a ontologia tem a possibilidade de 

evoluir. 

Uma dificuldade no desenvolvimento de ontologias concentra-se na definição do 

conjunto de conhecimentos que a mesma deve conter, adicionado ao objetivo de desenvolver 

ontologias genéricas e de domínios ricos e complexos que exigem investigação de um grande 

número de serviços, documentos e diferentes entendimentos das diversas comunidades de um 

mesmo domínio. Neste contexto, o framework desempenha um papel importante ao auxiliar o 

a evolução da ontologia e manter registro do conhecimento utilizado através das 

recomendações para evolução e EPF. 

A necessidade do uso de linguagens ontologicamente bem fundamentadas para a 

modelagem conceitual de ontologias de domínio tem sido reconhecida na literatura. Isso 

geralmente é resultado de preocupações com interoperabilidade e a inadequação das 

linguagens de representação de ontologias leve na resolução destas questões. Apesar disso, 

essas linguagens não são ainda amplamente adotadas. Uma das principais razões é a 

necessidade de especialização de alto nível no tratamento dos conceitos filosóficos 

subjacentes. Por exemplo, sortais, perdurantes, etc. Estas linguagens continuam em 

desenvolvimento, como é o caso da OntoUML; seu uso tem definido as demandas para 

aperfeiçoamento. 

Quando se utiliza engenharia de ontologias, onde há linguagens para ontologia de 

referência (linguagem de modelagem conceitual) no nível de análise e, linguagens para 

criação de ontologias leves (linguagem de implementação) no nível de implementação, 

observa-se: conceitualmente a completude de uma especialização é semanticamente relevante, 

o mesmo é indiferente quando tratamos da ontologia como implementação; várias 

estruturas/estereótipos encontrados nas linguagens no nível de análise não conseguem ser 

mapeados para uma linguagem no nível de implementação. Têm-se uma ontologia bem 

modelada conceitualmente, mas, no momento da implementação, não são encontrados 

recursos equivalentes para representar aquela situação específica. Não há preciosismo no 

nível de implementação. Esta se constitui atualmente na maior dificuldade quando se 

desenvolve ontologias utilizando-se engenharia de ontologias: implementar ontologias sem a 

utilização de linguagens para modelagem conceitual de ontologias na fase de análise, limita 

em muito a expressividade semântica da ontologia projetada. Muitas ontologias limitam-se a 

hierarquias de classes e subclasses, não havendo como realizar inferências ou manipular um 

vocabulário controlado ao se restringir a abrangência do recurso ontológico. 
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Outra dificuldade no desenvolvimento é a questão do reuso e operações com 

ontologias seja qual for o domínio. A questão considerada é exatamente a metodologia 

utilizada para o desenvolvimento de cada ontologia. Uma vez que não há uma padronização 

na metodologia para tal desenvolvimento, nos modelos conceituais considerados ou ainda nas 

linguagens de implementação, reuso e integração/correspondência podem se tornar tarefas 

inviáveis uma vez que existirão diferenças nos níveis de expressividade semântica de cada 

recurso utilizado e por conseqüência na qualidade e riqueza de cada ontologia desenvolvida. 

Nesta pesquisa, estas questões são mitigadas uma vez que as ontologias utilizadas (BCEs) são 

projetadas e implementadas com base na ontologia de referência (OntoBio). 

Com relação às ferramentas disponíveis para o desenvolvimento de ontologias, estas 

ainda constituem um desafio. É necessário linguagens capazes de evoluir no mesmo ritmo que 

as ontologias. Para domínios simples, as linguagens disponíveis atendem à necessidade. Para 

domínios complexos, tal como biodiversidade, as linguagens precisam evoluir para suportar a 

representação do conhecimento do domínio. Por exemplo, OWL não possui recursos capazes 

de representar algumas conceitualizações (e.g., sub-coleção de uma sub-coleção, powertypes) 

demandadas por domínios complexos. 

A abordagem adotada evidencia uma evolução da atual forma de disseminação de 

dados, baseada em padrões de dados e metadados com limitado poder de expressão que não 

são interoperáveis para ontologias mais expressivas (interoperáveis). 

8.4 Trabalhos Futuros  

O escopo e os resultados desta pesquisa direcionam a novas oportunidades para trabalhos 

futuros. Destacam-se: 

• Aplicar o framework para o desenvolvimento de aplicações voltadas para biociência. 

Por exemplo, desenvolver uma aplicação para associações transversais dos MMEs produzindo 

novas recomendações para a evolução da OntoBio; 

• Projetar um experimento para elicitar conhecimento científico de grupos de pesquisa 

estratégica no INPA, por exemplo aves, e disseminar os MMEs. Isto implica que qualquer 

novo MME pode ser mapeado para a OntoBio, refletindo em melhorias na ontologia; 

• Implementar uma nova versão da OntoBio reduzindo as limitações atuais, bem como, 

implementar as recomendações de mudança fornecidas pela aplicação do framework 

conceitual. 
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APÊNDICE B – ESQUEMA CONCEITUAL DA ONTOBIO COMPLETO 



 

 

APÊNDICE C – DESCRIÇÃO DOS MODELOS MENTAIS 

ELICITADOS E TRATADOS EM E1 

 

MODELO MENTAL DESCRIÇÃO 

MM1 Ocorrência de cará ( família Ciclhidae) quando há presença de 

macrófita flutuante (Neptunia oleraceae). 

MM2 Ocorrência de bodó (cascudo) (família Loricariidae, sub-família 

Hypoptopomatinae), em troncos velhos encharcados com 

reentrância. 

MM3 Para pescar jatuarana (gênero Brycon), utilizar semente de jauari 

(gênero Astrocarium). 

MM4 A macrófita preferida do peixe-boi (Trichechus manatus) é o capim 

Canarana (Echinochloa polystachya). 

MM5 Bagre do poço (Phreatobius cisternarum) é encontrado em poços e 

em bancos de folhas submersas profundas. 

MM6 Ocorrência de bodó (cascudo) (família Loricariidae, sub-família 

Hypoptopomatinae) em corredeira, buscar ramos submersos por trás 

e por baixo. 

MM7a Cangatí (família Auchenipteridae, gênero Centromochlus) mais fácil 

de ser coletado no crepúsculo vespertino com puçá. Os animais vêm 

à superfície para pegar insetos que caem na água. 

MM7b Carataí (família Auchenipteridae, gênero Tatia) mais fácil de ser 

coletado no crepúsculo vespertino com puçá. Os animais vêm à 

superfície para pegar insetos que caem na água. 

MM8 Pesca em cachoeira apresenta melhores resultados com coleta 

manual durante mergulho. A partir do momento que se começa a 

levantar e virar as pedras do fundo, os peixes vem comer a fauna e 

micro-organismos que vivem nestes locais. 

MM9 Tralhoto (família Anablepidae, gênero Anableps), também conhecido 

como olhudo, é mais fácil de ser pescado à noite, com puçá, em zona 

de transição aquático-terrestre. 

MM10 Ocorrência de bagre folha (gênero Helogenes) por baixo de apanhado 
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de folhas. Utilizar puçá. 

MM11a Ocorrência da família Loricariidae gênero Acestridium em vegetação 

aquática, com folhas com formato laminar em área de correnteza. 

MM11b Ocorrência da família Crenuchidae gênero Ammocryptocharax em 

vegetação aquática, com folhas com formato laminar em área de 

correnteza. 

MM11c Ocorrência da família Loricariidae gênero Farlowella em vegetação 

aquática, com folhas com formato laminar em área de corretenza. 

MM12 Ocorrência da família Characidae em igarapé de terra firme, com 

água corrente com pedras e paus e temperatura mais baixa. 

MM13a Guarapariba (Couralia toxophora) é isca utilizada para peixes não 

carnívoros. 

MM13b Capitarí (Tabebuia aquatilis) é isca utilizada  para peixes não 

carnívoros. 

MM14 Aumento do foco do mosquito com o florar do táxi branco 

(Sclerobium paniculatum). 

 

 



 

 

APÊNDICE D – REPRESENTAÇÃO EM ONTOUML DO MM3A 

 

 

 

 



 

 

APÊNDICE E – REPRESENTAÇÃO EM OWL DO MME3A 

 

MM3 – Para pescar jatuarana (gênero Brycon), utilizar semente de jauari (gênero 

Astrocarium). 

BCE-3A 

<?xml version="1.0"?> 

<rdf:RDF xmlns="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#" 

     xml:base="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl" 

     xmlns:rdf="http://www.w3.org/1999/02/22-rdf-syntax-ns#" 

     xmlns:owl="http://www.w3.org/2002/07/owl#" 

     xmlns:xsd="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#" 

     xmlns:rdfs="http://www.w3.org/2000/01/rdf-schema#"> 

    <owl:Ontology 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl"/> 

     

 

 

    <!--  

    

///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

//// 

    // 

    // Object Properties 

    // 

    

///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

//// 

     --> 

 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classifica --> 

 

    <owl:ObjectProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classifica"> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica"/> 

        <owl:inverseOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.Classif

ica"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.memberO

f"/> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf"/> 

    </owl:ObjectProperty> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Define --> 

 

    <owl:ObjectProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Define"> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica"/> 
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        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Determinado

r"/> 

        <owl:inverseOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.Define"

/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.memberO

f"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf"/> 

    </owl:ObjectProperty> 

     

 

 

    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#EClassificadoComo --> 

 

    <owl:ObjectProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#EClassificadoC

omo"> 

        <owl:inverseOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.EClassi

ficadoComo"/> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoClass

ificado"/> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

    </owl:ObjectProperty> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ECompostaDe --> 

 

    <owl:ObjectProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ECompostaDe"> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Expedicao"/

> 

        <owl:inverseOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.ECompos

taDe"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.memberO

f"/> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo"/

> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf"/> 

    </owl:ObjectProperty> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.Classifica -

-> 

 

    <owl:ObjectProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.Classifica

"> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.memberO

f"/> 
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        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf"/> 

    </owl:ObjectProperty> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.Define --> 

 

    <owl:ObjectProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.Define"> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica"/> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Determinado

r"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.memberO

f"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf"/> 

    </owl:ObjectProperty> 

     

 

 

    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.EClassificadoComo --> 

 

    <owl:ObjectProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.EClassific

adoComo"> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoClass

ificado"/> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

    </owl:ObjectProperty> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.ECompostaDe 

--> 

 

    <owl:ObjectProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.ECompostaD

e"> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Expedicao"/

> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.memberO

f"/> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo"/

> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf"/> 

    </owl:ObjectProperty> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.PodeTer --> 
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    <owl:ObjectProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.PodeTer"> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao"/

> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#EntidadeMat

erial"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.memberO

f"/> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#NomePopular

"/> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#RecursoAlte

rnativoDeAquisicao"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf"/> 

    </owl:ObjectProperty> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.Possui --> 

 

    <owl:ObjectProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.Possui"> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao"/

> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ElementoTax

onomico"/> 

        <rdfs:subPropertyOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.memberO

f"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.memberO

f"/> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#MetodoDeCol

eta"/> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoColet

ado"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Possui"/> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo"/

> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf"/> 

    </owl:ObjectProperty> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.memberOf --> 

 

    <owl:ObjectProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.memberOf"> 

        <rdf:type rdf:resource="http://www.w3.org/2002/07/owl#AsymmetricProperty"/> 

        <rdf:type 

rdf:resource="http://www.w3.org/2002/07/owl#IrreflexiveProperty"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#PodeTer"/> 
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        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Possui"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf"/> 

        <owl:inverseOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf"/> 

    </owl:ObjectProperty> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#PodeTer --> 

 

    <owl:ObjectProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#PodeTer"> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao"/

> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#EntidadeMat

erial"/> 

        <owl:inverseOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.PodeTer

"/> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#NomePopular

"/> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#RecursoAlte

rnativoDeAquisicao"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf"/> 

    </owl:ObjectProperty> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Possui --> 

 

    <owl:ObjectProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Possui"> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao"/

> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ElementoTax

onomico"/> 

        <owl:inverseOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.Possui"

/> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#MetodoDeCol

eta"/> 

        <rdfs:range 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoColet

ado"/> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo"/

> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

        <owl:propertyDisjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf"/> 

        <rdfs:subPropertyOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf"/> 

    </owl:ObjectProperty> 
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    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf --> 

 

    <owl:ObjectProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#memberOf"> 

        <rdf:type rdf:resource="http://www.w3.org/2002/07/owl#AsymmetricProperty"/> 

        <rdf:type 

rdf:resource="http://www.w3.org/2002/07/owl#IrreflexiveProperty"/> 

    </owl:ObjectProperty> 

     

 

 

    <!--  

    

///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

//// 

    // 

    // Data properties 

    // 

    

///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

//// 

     --> 

 

     

 

 

    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao.DataDeFim --> 

 

    <owl:DatatypeProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao.Data

DeFim"> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao"/

> 

        <rdfs:range rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

    </owl:DatatypeProperty> 

     

 

 

    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao.DataDeInicio --

> 

 

    <owl:DatatypeProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao.Data

DeInicio"> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao"/

> 

        <rdfs:range rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

    </owl:DatatypeProperty> 

     

 

 

    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao.HoraDeFim --> 

 

    <owl:DatatypeProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao.Hora

DeFim"> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao"/

> 

        <rdfs:range rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

    </owl:DatatypeProperty> 
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    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao.HoraDeInicio --

> 

 

    <owl:DatatypeProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao.Hora

DeInicio"> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao"/

> 

        <rdfs:range rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

    </owl:DatatypeProperty> 

     

 

 

    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ClassificacaoTaxonomica.A

noDeDescricao --> 

 

    <owl:DatatypeProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ClassificacaoT

axonomica.AnoDeDescricao"> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica"/> 

        <rdfs:range rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#integer"/> 

    </owl:DatatypeProperty> 

     

 

 

    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ClassificacaoTaxonomica.C

odigoDoArtigo --> 

 

    <owl:DatatypeProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ClassificacaoT

axonomica.CodigoDoArtigo"> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica"/> 

        <rdfs:range rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

    </owl:DatatypeProperty> 

     

 

 

    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ClassificacaoTaxonomica.D

escricao --> 

 

    <owl:DatatypeProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ClassificacaoT

axonomica.Descricao"> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica"/> 

        <rdfs:range rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

    </owl:DatatypeProperty> 

     

 

 

    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ClassificacaoTaxonomica.N

omeDoPesquisador --> 

 

    <owl:DatatypeProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ClassificacaoT

axonomica.NomeDoPesquisador"> 
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        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica"/> 

        <rdfs:range rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

    </owl:DatatypeProperty> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Isca.Tipo --> 

 

    <owl:DatatypeProperty 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Isca.Tipo"> 

        <rdfs:domain 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Isca"/> 

        <rdfs:range rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

    </owl:DatatypeProperty> 

     

 

 

    <!--  

    

///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

//// 

    // 

    // Classes 

    // 

    

///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

//// 

     --> 

 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao --> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao"> 

        <owl:equivalentClass> 

            <owl:Class> 

                <owl:intersectionOf rdf:parseType="Collection"> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#PodeTer"/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#RecursoAlte

rnativoDeAquisicao"/> 

                    </owl:Restriction> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Possui"/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoColet

ado"/> 

                    </owl:Restriction> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao.D

ataDeFim"/> 

                        <owl:qualifiedCardinality 

rdf:datatype="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#nonNegativeInteger">1</owl:qualified

Cardinality> 

                        <owl:onDataRange 

rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

                    </owl:Restriction> 

                    <owl:Restriction> 
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                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao.D

ataDeInicio"/> 

                        <owl:qualifiedCardinality 

rdf:datatype="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#nonNegativeInteger">1</owl:qualified

Cardinality> 

                        <owl:onDataRange 

rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

                    </owl:Restriction> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao.H

oraDeFim"/> 

                        <owl:qualifiedCardinality 

rdf:datatype="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#nonNegativeInteger">1</owl:qualified

Cardinality> 

                        <owl:onDataRange 

rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

                    </owl:Restriction> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao.H

oraDeInicio"/> 

                        <owl:qualifiedCardinality 

rdf:datatype="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#nonNegativeInteger">1</owl:qualified

Cardinality> 

                        <owl:onDataRange 

rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

                    </owl:Restriction> 

                </owl:intersectionOf> 

            </owl:Class> 

        </owl:equivalentClass> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ElementoTax

onomico"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#EntidadeMat

erial"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Genus"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#MetodoDeCol

eta"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#NomePopular

"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoEmEst

udo"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Pessoa"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo"/

> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#RecursoAlte

rnativoDeAquisicao"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

    </owl:Class> 
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    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ClassificacaoTaxonomica -

-> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ClassificacaoT

axonomica"> 

        <owl:equivalentClass> 

            <owl:Class> 

                <owl:intersectionOf rdf:parseType="Collection"> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classifica"

/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

                    </owl:Restriction> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Define"/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Determinado

r"/> 

                    </owl:Restriction> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica.AnoDeDescricao"/> 

                        <owl:qualifiedCardinality 

rdf:datatype="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#nonNegativeInteger">1</owl:qualified

Cardinality> 

                        <owl:onDataRange 

rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#integer"/> 

                    </owl:Restriction> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica.CodigoDoArtigo"/> 

                        <owl:qualifiedCardinality 

rdf:datatype="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#nonNegativeInteger">1</owl:qualified

Cardinality> 

                        <owl:onDataRange 

rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

                    </owl:Restriction> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica.Descricao"/> 

                        <owl:qualifiedCardinality 

rdf:datatype="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#nonNegativeInteger">1</owl:qualified

Cardinality> 

                        <owl:onDataRange 

rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

                    </owl:Restriction> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica.NomeDoPesquisador"/> 

                        <owl:qualifiedCardinality 

rdf:datatype="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#nonNegativeInteger">1</owl:qualified

Cardinality> 

                        <owl:onDataRange 

rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

                    </owl:Restriction> 

                </owl:intersectionOf> 

            </owl:Class> 

        </owl:equivalentClass> 
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        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ElementoTax

onomico"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#EntidadeMat

erial"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Genus"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#MetodoDeCol

eta"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#NomePopular

"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoEmEst

udo"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Pessoa"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo"/

> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#RecursoAlte

rnativoDeAquisicao"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

    </owl:Class> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Determinador --> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Determinador"> 

        <owl:equivalentClass> 

            <owl:Class> 

                <owl:intersectionOf rdf:parseType="Collection"> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.Define"

/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica"/> 

                    </owl:Restriction> 

                </owl:intersectionOf> 

            </owl:Class> 

        </owl:equivalentClass> 

        <rdfs:subClassOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Pessoa"/> 

    </owl:Class> 

     

 

 

    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ElementoTaxonomico --> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ElementoTaxono

mico"> 

        <owl:equivalentClass> 

            <owl:Class> 

                <owl:intersectionOf rdf:parseType="Collection"> 

                    <owl:Restriction> 
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                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.Possui"

/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

                    </owl:Restriction> 

                </owl:intersectionOf> 

            </owl:Class> 

        </owl:equivalentClass> 

    </owl:Class> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#EntidadeMaterial 

--> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#EntidadeMateri

al"> 

        <owl:equivalentClass> 

            <owl:Class> 

                <owl:intersectionOf rdf:parseType="Collection"> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#PodeTer"/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#NomePopular

"/> 

                    </owl:Restriction> 

                </owl:intersectionOf> 

            </owl:Class> 

        </owl:equivalentClass> 

    </owl:Class> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Expedicao --> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Expedicao"> 

        <owl:equivalentClass> 

            <owl:Class> 

                <owl:intersectionOf rdf:parseType="Collection"> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ECompostaDe

"/> 

                        <owl:onClass 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo"/

> 

                        <owl:qualifiedCardinality 

rdf:datatype="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#nonNegativeInteger">1</owl:qualified

Cardinality> 

                    </owl:Restriction> 

                </owl:intersectionOf> 

            </owl:Class> 

        </owl:equivalentClass> 

        <rdfs:subClassOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao"/

> 

    </owl:Class> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Genus --> 
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    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Genus"> 

        <rdfs:subClassOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ElementoTax

onomico"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#MetodoDeCol

eta"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#NomePopular

"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoEmEst

udo"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Pessoa"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo"/

> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#RecursoAlte

rnativoDeAquisicao"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

    </owl:Class> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Isca --> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Isca"> 

        <owl:equivalentClass> 

            <owl:Class> 

                <owl:intersectionOf rdf:parseType="Collection"> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Isca.Tipo"/

> 

                        <owl:qualifiedCardinality 

rdf:datatype="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#nonNegativeInteger">1</owl:qualified

Cardinality> 

                        <owl:onDataRange 

rdf:resource="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#string"/> 

                    </owl:Restriction> 

                </owl:intersectionOf> 

            </owl:Class> 

        </owl:equivalentClass> 

        <rdfs:subClassOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#MetodoDeCol

eta"/> 

    </owl:Class> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#MetodoDeColeta -

-> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#MetodoDeColeta

"> 

        <owl:equivalentClass> 

            <owl:Class> 

                <owl:intersectionOf rdf:parseType="Collection"> 

                    <owl:Restriction> 
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                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.Possui"

/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo"/

> 

                    </owl:Restriction> 

                </owl:intersectionOf> 

            </owl:Class> 

        </owl:equivalentClass> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#NomePopular

"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoEmEst

udo"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Pessoa"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo"/

> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#RecursoAlte

rnativoDeAquisicao"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

    </owl:Class> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#NomePopular --> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#NomePopular"> 

        <owl:equivalentClass> 

            <owl:Class> 

                <owl:intersectionOf rdf:parseType="Collection"> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.PodeTer

"/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#EntidadeMat

erial"/> 

                    </owl:Restriction> 

                </owl:intersectionOf> 

            </owl:Class> 

        </owl:equivalentClass> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoEmEst

udo"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Pessoa"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo"/

> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#RecursoAlte

rnativoDeAquisicao"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

    </owl:Class> 
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    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoClassificado --> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoClassifi

cado"> 

        <owl:equivalentClass> 

            <owl:Class> 

                <owl:intersectionOf rdf:parseType="Collection"> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#EClassifica

doComo"/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

                    </owl:Restriction> 

                </owl:intersectionOf> 

            </owl:Class> 

        </owl:equivalentClass> 

        <rdfs:subClassOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoEmEst

udo"/> 

    </owl:Class> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoColetado -

-> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoColetado

"> 

        <owl:equivalentClass> 

            <owl:Class> 

                <owl:intersectionOf rdf:parseType="Collection"> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.Possui"

/> 

                        <owl:onClass 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao"/

> 

                        <owl:qualifiedCardinality 

rdf:datatype="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#nonNegativeInteger">1</owl:qualified

Cardinality> 

                    </owl:Restriction> 

                </owl:intersectionOf> 

            </owl:Class> 

        </owl:equivalentClass> 

        <rdfs:subClassOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoEmEst

udo"/> 

    </owl:Class> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoEmEstudo -

-> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoEmEstudo

"> 

        <rdfs:subClassOf 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#EntidadeMat

erial"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Pessoa"/> 
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        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo"/

> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#RecursoAlte

rnativoDeAquisicao"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

    </owl:Class> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Pessoa --> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Pessoa"> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo"/

> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#RecursoAlte

rnativoDeAquisicao"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

    </owl:Class> 

     

 

 

    <!-- http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo --> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Protocolo"> 

        <owl:equivalentClass> 

            <owl:Class> 

                <owl:intersectionOf rdf:parseType="Collection"> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.ECompos

taDe"/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Expedicao"/

> 

                    </owl:Restriction> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Possui"/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#MetodoDeCol

eta"/> 

                    </owl:Restriction> 

                </owl:intersectionOf> 

            </owl:Class> 

        </owl:equivalentClass> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#RecursoAlte

rnativoDeAquisicao"/> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

    </owl:Class> 

     

 

 

    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#RecursoAlternativoDeAquis

icao --> 
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    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#RecursoAlterna

tivoDeAquisicao"> 

        <owl:equivalentClass> 

            <owl:Class> 

                <owl:intersectionOf rdf:parseType="Collection"> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.PodeTer

"/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Aquisicao"/

> 

                    </owl:Restriction> 

                </owl:intersectionOf> 

            </owl:Class> 

        </owl:equivalentClass> 

        <owl:disjointWith 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDo

Objeto"/> 

    </owl:Class> 

     

 

 

    <!-- 

http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDoObjeto --> 

 

    <owl:Class 

rdf:about="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#TaxonomiaDoObj

eto"> 

        <owl:equivalentClass> 

            <owl:Class> 

                <owl:intersectionOf rdf:parseType="Collection"> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.Classif

ica"/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Classificac

aoTaxonomica"/> 

                    </owl:Restriction> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#INV.EClassi

ficadoComo"/> 

                        <owl:someValuesFrom 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ObjetoClass

ificado"/> 

                    </owl:Restriction> 

                    <owl:Restriction> 

                        <owl:onProperty 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#Possui"/> 

                        <owl:onClass 

rdf:resource="http://www.semanticweb.org/ontologies/2016/5/ontology.owl#ElementoTax

onomico"/> 

                        <owl:minQualifiedCardinality 

rdf:datatype="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#nonNegativeInteger">7</owl:minQualif

iedCardinality> 

                    </owl:Restriction> 

                </owl:intersectionOf> 

            </owl:Class> 

        </owl:equivalentClass> 

    </owl:Class> 

</rdf:RDF> 
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<!-- Generated by the OWL API (version 3.4.4) http://owlapi.sourceforge.net --> 

 



 

 161 

APÊNDICE F – RECOMENDAÇÕES DE MUDANÇA APÓS 

APLICAÇÃO DO FRAMEWORK CONCEITUAL NA ONTOBIO  

 

O conhecimento científico tácito, por estar baseado também na informação científica, pode 

conduzir a hipóteses que levam a uma visão científica do conhecimento. A aplicação do 

framework conceitual para integrar conhecimento científico tácito aplicado à OntoBio sugere 

algumas recomendações de mudanças para a ontologia. Estas mudanças estão associadas aos 

modelos mentais elicitados (MMs) que são: 

 Criar uma relação formal (pode ter) entre Entidade Biótica (1..*) e Nome Popular 

(1..*). Uma Entidade Biótica pode estar associada a múltiplos nomes e a um nome 

podem estar associadas mais de uma Entidade Biótica (MMs 1 to 10); 

 Especializar Macro Ambiente/Aquático em Banco de Macrófitas (MM1); 

 Especializar Macro Ambiente/Aquático em Tronco Encharcado (MM2); 

 Especializar Método de Coleta em Isca (MMs 3, 13a, 13b); 

 Criar uma relação formal (se alimenta de) entre Entidade Material (1..*) e Entidade 

Biótica (1..*). Uma Entidade Biótica pode se alimentar de muitas Entidades Material e 

uma Entidade Material pode ser alimento de mais de uma Entidade Biótica (MM3, 4, 

13a, 13b); 

 Especializar Macro Ambiente/Aquático em Poço e Banco de Folhas Submersas 

(MM5); 

 Especializar Macro Ambiente /Aquático em galhos submersos (MM6); 

 Especializar Método de Coleta em Puçá (MMs 7a, 7b, 9); 

 Criar uma relação formal entre Ambiente (1..*) e Método de Coleta (1..*). Para 

determinado Ambiente podem ser adotados mais do que um método de Coleta e um 

Método de Coleta pode ser usado em mais de um Ambiente, dependente da Entidade 

Biótica que será coletada (MM8); 

 Especializar Macro Ambiente/Aquático em Zona de Transição Aquático-Terrestre 

(MM9); 

 Especializar Macro Ambiente/Aquático em Apanhado de Folhas (MM10); 

 Criar uma relação formal entre Entidade Biótica (1..*) e Habitat (1..*). Uma Entidade 

Biótica pode ter múltiplos Habitats e um Habitat pode estar associado a mais de uma 

Entidade Biótica (MMs 11a, 11b, 11c); 



 

 162 

 Criar uma relação component of (composto por) entre Habitat (1..*) e Ambiente (1..*). 

Um Habitat é composto por múltiplos Ambientes e um Ambiente pode fazer parte de 

mais de um Habitat (MMs 11a, 11b, 11c); 

 Especializar Macro Ambiente/Aquático em Igarapé de Terra Firme
54

 (MM12); 

 Criar o novo conceito Órgão e instanciá-lo com Flor (MM14); 

 Criar uma relação formal (tem) entre Entidade Biótica e Órgão (MM14); 

 Criar uma relação formal (ocorre) entre Entidade Biótica (1..*) e Entidade Biótica 

(1..*). A ocorrência de um organismo A está sujeita à ocorrência de um organismo B 

(MM14). 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
54 Pequeno corpo de água, geralmente um rio afluente ou um canal. É uma palavra utilizada por tribos Tupi indígenas quando 

se referem a um pequeno estreito ou canal entre duas ilhas , ou entre uma ilha e a terra firme. Igarapés só permitem passagem 

de pequenas embarcações (como canoas), uma vez que são rasos, e normalmente possuem águas escuras, estando localizados 

em matas ou florestas amazônicas (KENNEDY, 2014). 


